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Executive Summary

A missdo ROM do Programa para a Consolidagdo da Governagdo Economica e Sistemas de Gestdo das Finangas Publicas (Pro PALOP-TL) Fase Il
ocorreu de 25 de Maio a 23 de Junho de 2021 nos Paises Africanos de Lingua Oficial Portuguesa (PALOP) e Timor-Leste (TL). Foi organizado o primeiro
briefing com a Gestora de OperacGes (GO) regional na Delegagado da Unido Europeia (DUE) no dia 25 de Maio e o debriefing no dia 23 de Junho.
Durante a missdo remota, foram realizadas 50 entrevistas: duas com a GO da DUE de Mogambigque, uma em cada DUE dos restantes PALOP e quatro
com a de Timor-Leste, seis com o Programa das Na¢des Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), nove com a Unidade de Gesté&o do Projecto (UGP), 24
com beneficiarios, duas com parceiros e uma com o programa de Reforco da Gestdo e Supervisao das FP (PFMO).

Principais constatacdes

A estratégia adoptada e o método de implementacéo revelam-se adequados e consistentes com as politicas da UE e de paises parceiros.
As especificidades trazidas ao programa pela UE séo fundamentais em todos os paises PALOP-TL.

A monitorizagéo e reporte de resultados esta muito focada nas actividades e néo traduz devidamente as realizages concretizadas e em progresso
(outcome), bem como o contributo destas para o desejavel impacto.

O Pro PALOP-TL soube, em geral, capitalizar da nova realidade pandémica com Planos de Mitigagéo rapidamente elaborados para os seis paises.

A concretizacéo dos produtos e o progresso para o alacance do objectivo especifico tem recebido importantes contributos dos PALOP. O Plano de
Mitigacdo conferiu um pendor maior a capacitagdo, ndo substituindo o caracter intenso das actividades presenciais de assisténcia técnica.

Com excepgdo de Timor-Leste, o fluxo de informagéao entre o PNUD e a DUE é apropriado.

A componente de capacitagdo pode evoluir para outras légicas de formag&o mais aplicadas. O diélogo inter-institucional é algo novo, que necessita de
reforco permanente. Existe a necessidade de formalizar as Comunidades de Pratica (CdP). Muitas das redes e das Organiza¢des da Sociedade Civil
(OSC) néo estéo ainda consolidadas.

As questdes de igualdade de género tém sido adequadamente transversalizadas. A abordagem de direitos humanos esta amplamente subjacente ao
desenho e endogeneizada na implementag&o do programa.

A comunicacgdo respeita as orienta¢des da UE, contribuindo para consolidar a sua boa imagem, nomeadamente com as Assembleias Nacionais (AN) e os
Tribunais de Contas (TC), em paises onde existia maior distanciamento institucional.

Conclusbes e recomendagdes

C.1. O Pro PALOP-TL é reconhecido como uma prioridade, com resultados desenhados de forma adequada face as necessidades dos beneficiarios, que
sentem que ainda existe muito caminho a percorrer para integrar as boas praticas internacionais.

C.2. Em todos os PALOP-TL hé& espaco para maior debate sobre como acrescentar valor ao Pro PALOP-TL por parte de outras intervencdes da Unido
Europeia (UE), PNUD e Cooperagéo Portuguesa.

R.1. Devem criar-se mais sinergias com outras intervengdes para exponenciar resultados. Especificamente em Timor-Leste, a DUE deve actuar como
facilitadora do dialogo institucional e articular-se melhor com o PNUD e o Camdes I.P., demonstrando um maior comprometimento com o programa.
Ambos DUE e PNUD, devem assim atribuir recursos humanos ao seu acompanhamento.

C.3. Com excepgéo de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, os resultados esperados sé&o proporcionais a dimensdo, ambito e duracgéo da intervencgéo; os
instrumentos de monitorizagdo podem ser melhorados se convertidos num sistema de Monitoria, Avaliagdo e Aprendizagem (M&A&A) baseado em
resultados.

R.2. Efectivar um sistema de M&A&A orientado para o reporte de toda a cadeia de resultados, segundo as boas praticas internacionais.

R.3. Conduzir um exercicio de reflexdo a elaboracéo de Teorias da Mudanca por pais, contidas na Teoria da Mudanca global e de l6gicas de intervengao
que permitam melhorar a medi¢&o de resultados.

C.4. O orgamento e os recursos sao em geral adequados, podendo ser melhor direccionados para fechar o ciclo de resultados.
R.4. Deve ser reconsiderada a abordagem de implementagéo para uma mais rapida prossecucéo de resultados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau.

C.5. Presentemente, o Pro PALOP-TL é ja considerado nos PALOP como sendo de elevado sucesso, merecendo reconhecimento internacional crescente.
Com excepgdo de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, a realizagéo dos outputs previstos ndo encontrou obstaculos significativos para além da pandemia.

C.6. A concretizagéo do objectivo especifico nos PALOP-TL dependera do ritmo de evolucéo da implementacéo no periodo operacional restante,
nomeadamente dados os constrangimentos verificados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau. Uma programagao robusta e realista podera permitir o alcance
de grande parte das metas estipuladas no quadro légico.

R.5. O PRO PALOP-TL deve manter-se focado em concretizar os seus resultados de alto nivel em lugar de se dispersar em mdultiplas actividades.

R.6. Deve ser perfeicoada a abordagem com as Instituicdes Superiores de Controlo (ISC): i) através de formagao direccionada ao “conseguir fazer”; ii)
envolvendo de forma estruturante todos os MF, em particular na Guiné-Bissau e Timor-Leste; iii) promovendo a realiza¢do de auditorias nos TC.

R.7. A P6s-Graduacéo que foi solicitada deve continuar, incluindo outras areas tematicas proximas; devera também ser mais aplicada e orientada para a
mudanca de préaticas e processos.

C.7. Todos os paises consideram que a parceria com o Pro PALOP-TL é proficua e esperam que esta ndo termine no futuro. A nivel institucional existe
ainda muito por fazer para materializar e sustentar os actuais ganhos, sendo fundamental a continuidade do apoio ao fortalecimento do Sistema de Gestédo
das Financas Publicas (SGFP) nos PALOP-TL.

R.8. A sustentabilidade dos beneficios do Pro PALOP-TL requer uma reflexdo estratégica objectiva sobre o que ira perdurar e o que tendera a desaparecer
sem outra intervencgao similar, para que devem ser desde j& mobilizados novos apoios e parcerias que assegurem a continuidade destes esforgos, em
linha com o solicitado pelos paises.

C.8. As quest@es de igualdade de género tém tido resultados importantes, porém mais poderia ser feito para as tornar mais visiveis na légica de
intervengéo do programa e no reporte de resultados de alto nivel.

R.9. Os indicadores desagregaveis devem oferecer uma decomposi¢&o por sexo; para além dos existentes, o programa pode conceber outros indicadores,
especificos para cada instituicdo, explicitando o seu percurso relativamente a metodologia Pro PALOP-TL sobre a Orcamentacdo Sensivel ao Género
(OSG).

C.9. A visibilidade do Pro PALOP-TL e os formatos de comunicagdo publica podem ser melhorados de forma a ampliarem ainda mais o alcance dos seus
resultados e a disseminagéo do conhecimento gerado.
R.10. O “website” dever ser aperfeicoado, reforgando a estratégia de gestdo do conhecimento do programa.
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Project Synopsis

Description of the context with a focus on the problematic to be addressed by the action

Nos PALOP-TL, é reconhecido que néao s as capacidades institucionais, mas também as
competéncias dos seus recursos humanos permanecem inadequadas face a dimensao dos
desafios subjacentes a boa governacao, as quais continuam a criar entraves ao
funcionamento cabal da administrag@o publica. Todos os PALOP-TL identificaram nos seus
planos estratégicos de desenvolvimento a boa gestdo das FP como uma das suas areas
prioritarias para a promoc¢ao da boa governacéao.

Em Angola, o “Caminho Conjunto” (referente ao acordo de cooperagéo Unido
Europeia-Angola) estabelece a “boa governacao e direitos humanos” como uma area de
interesse comum. O Plano Indicativo Nacional (PIN) do FED 2014-20 identificou a parceria
com a sociedade civil como critica, ha medida em que esta é parte fundamental do escrutinio
dos ciclos orcamentais. Quanto as politicas publicas, o Executivo definiu a estabilizac&o
macroecondmica e o crescimento econémico como 0s principais objectivos intermédios para
alcancar o desejado desenvolvimento sustentavel, patente no programa do governo
2017-22, no Plano Nacional de Desenvolvimento 2018-22, e no Programa de Estabilizacao
Macroecondémica 2018-22 de Angola.

Em Cabo Verde, o PIN do FED 2014-2020 centra-se no controlo das FP. Este identificou
entre os seus pilares “a promocao da boa governagao”, através do reforco da eficiéncia da
administracao, da “reforma da gestdo das financas publicas” e da garantia da “igualdade
entre géneros”. O Plano Nacional para o Desenvolvimento Sustentavel 2017-21 reconheceu
também a credibilidade e a sustentabilidade das FP como necessidades prementes para
lidar com o endividamento publico, a dependéncia da ajuda externa, e os desafios do
financiamento do desenvolvimento.

Na Guiné-Bissau, o PIN do FED 2014-2020 estabelece a “consolidacdo da governacao
democratica” como uma das trés areas fundamentais e defende a promocéao de reformas
destinadas a reforcar a governacgéao, através do fortalecimento do SGFP e da transparéncia
orcamental.

Em Mocambique, o PIN do FED 2014-2020 selecionou a “boa governacao e
desenvolvimento” como prioridade, dedicando-lhe metade do pacote financeiro do PIN. Este
prevé também o apoio a sociedade civil através do Programa de Apoio a Actores Nao
Estatais (PANNE Il). O Plano Estratégico 2016-19 para as FP visa, entre outros, assegurar
uma maior eficiéncia na despesa publica.

Em S&o Tomé e Principe, o Roteiro da Unido Europeia 2017-2020 (UE, 2017) para o
envolvimento da sociedade civil estabelece metas para uma maior participacao da
sociedade civil na promocgé&o da boa governacéao.

Em Timor-Leste, o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030 identificou a boa
governacao e a capacitacdo do sector publico como essenciais, sublinhando aspectos como
a transparéncia e a responsabilizacdo como principios chave para a responsabilizacao pelos
resultados e a adequada alocacgéo de fundos publicos. O PIN da UE 2014-2020 apoia esta
estratégia com um forte foco nas FP.
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Description of the intervention logic

O PRO PALOP-TL tem a boa gestéo das Finangas Publicas (FP) e a transparéncia como areas centrais da
promocéo da boa governacgdo econémica. O programa propde-se melhorar o desempenho das instituicées do
SGFP na prestagdo de contas na e transparéncia das FP, matérias de sobeja importancia no contexto de reforma
que muitos PALOP-TL atravessam.

A intervencdo Pro PALOP-TL foi concebida para responder a trés desafios interligados de refor¢co do SGFP no
conjunto dos seis paises PALOP-TL:

1. Capacitar as principais partes intervenientes na gestéo das FP dentro dos MF, aumentando a sua capacidade
técnica para garantir que as funcdes basicas de um bom sistema de gestédo de FP sao respeitadas;

2. Melhorar as func¢des de supervisdo das FP dos Parlamentos, ISC e Sociedade Civil, aumentando a
capacidade das ISC e OSC para lidar com o escrutinio das contas publicas;

3. Reforcar o didlogo institucional e politico, e a cooperacdo Sul- Sul na &rea da gestéo das FP, a nivel nacional,
regional e internacional.

O Objetivo Geral da intervencao (nivel Impacto no quadro légico) é o de melhorar a governacdo econdmica nos
PALOP-TL.

O Objetivo Especifico (nivel realizacdo/outcome no quadro I6gico) foca-se no reforco das capacidades e praticas
de responsabilizacéo, eficicia e transparéncia dos agentes do SGFP nos PALOP-TL.

A fim de contribuir para estes resultados, foram identificados os trés seguintes produtos (nivel output no quadro
l6gico):

O Output 1 dirige-se ao Executivo, em particular os MF e visa melhorar as capacidades do governo para garantir
a transparéncia fiscal e orcamental nos PALOP-TL. Este produto visa apoiar 0os governos dos PALOP-TL no
desenvolvimento de competéncias dos seus quadros e das suas capacidades institucionais, com vista a produzir
e divulgar documentos or¢camentais padronizados, em conformidade com as normas internacionais, mantendo
activas CdP dindmicas que envolvam os MF e outras partes intervenientes relevantes.

O Output 2 dirige-se as ISC e visa melhorar as suas capacidades para garantir um controlo externo/auditoria
sobre o SGFP nos PALOP-TL, com vista a assegurar que a as ISC e outras instituicbes de controlo externo
relevantes desenvolvam competéncias e capacidades para realizar diferentes tipos de exercicios de auditoria e
produzir relatérios de auditoria em conformidade com os padrdes internacionais.

O Output 3 dirige-se as ISC e visa melhorar as capacidades dos Parlamentos e das OSC para assegurar a
fiscalizacdo parlamentar e monitoria social do SGFP. O objetivo é de garantir que as/os deputados/as,
funcionarias/os parlamentares e membros das OSC nos PALOP-TL desenvolvam capacidades internas com vista
a assegurar iniciativas de fiscaliza¢é@o e abertura parlamentar; analisem e examinem informag8es orcamentais
sobre despesas; realizem a monitoria social das FP e simplifiquem as informacdes orcamentais publicas de
acordo com os padrdes internacionais.

Estes resultados serdo operacionalizados através de um mecanismo, que permita:

1. Apoio técnico, formacao profissional, acompanhamento e orientacdo num quadro de aprendizagem entre
pares, promocao do dialogo sectorial e cooperacao interinstitucional Sul-Sul e triangular entre os PALOP-TL,
membros da CPLP e também com outros paises que apresentam boas praticas, com especial atencdo para 0s
vizinhos PALOP-TL;

2. Apoio de impacto rapido em contextos e areas especificas, permitindo uma implementacao de "geometria
variavel" capaz de fornecer uma resposta organica eficaz a contextos em evolugao e volateis, com flexibilidade
desejavel, sem comprometer os resultados e o orgamento da acao;

3. A consolidacao e melhor utilizagdo de um acervo de conhecimentos, bases de dados e préaticas padronizadas
sobre transparéncia fiscal nos PALOP-TL através de estudos, conferéncias, formacdes e grupos de trabalho
utilizando fertilizag&o cruzada entre praticas profissionais e estudos académicos e de investigagdo.

Para cada pais a programacé&o operacional detalhada (actividades, tempo, meios) é desdobrada em Planos de
Trabalho Anuais (PTA), perfazendo trés para os trés anos da intervencgdo (2019-2021). Estes instrumentos foram
elaborados obedecendo a légica de programacéao, apos discussao acerca das prioridades de cada instituicao
com os beneficiarios através dos Comités de Coordenac¢éo.Devido ao COVID-19, em Maio de 2020, o PTA do
segundo ano foi ajustado através de um Plano de Mitigacao.
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Description of the target group(s) and final beneficiaries

O grupo-alvo do Pro PALOP-TL (isto é, os seus beneficiarios institucionais directos) séo
instituicdes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciario, nomeadamente as ISC, mas
também as OSC, numa 6ptica de responsabilizacao (“accountability”) da actuacao publica. O
actual Pro PALOP-TL (Fase Il) alargou a sua esfera de intervencéo as OSC, ndo so para as
nivelar com os niveis de capacidade das instituicdes governamentais beneficiarias, mas
também porque as OSC tém sido tradicionalmente negligenciadas na maioria destes paises.
Nos paises PALOP-TL, os grupos-alvo ou beneficiarios directos do programa séo assim: os MF
ou equivalente, os TC ou equivalente, as AN, e as OSC.

Os beneficiarios foram identificados através de iniciativas relevantes abrangidas por
financiamentos da UE (11° FED 2014-2020, onde foi estabelecido um novo Programa
Plurianual PALOP-TL e os PIN para cada um dos seis paises) e ainda através do diagndstico
exaustivo da "primeira fase" do Pro PALOP-TL ISC, estudo este complementado por um
processo de consulta nos seis paises.

Em Angola, beneficiam do programa o MF, o TC e a AN. Quanto as OSC, estas séo: o
Conselho de Igrejas Cristds em Angola (CICA), a Accao para Desenvolvimento Rural e
Ambiente (ADRA) e a Plataforma das Mulheres em Accao (PMA).

Em Cabo Verde, beneficiam da intervencdo o MF, o TC, a AN e as seguintes OSC:
Plataformas das ONGs, Associacdo da Defesa do Consumidores (ADECO) e Ordem
Profissional dos Auditores e Contabilistas Certificados (OPAC).

Na Guiné-Bissau, beneficiam do programa o MF, o TC e a Assembleia Nacional Popular (ANP)
e as seguintes OSC: Movimento das ONGs e Observatorio da Democracia e Governagao
(ODG).

Em Mocambique, sdo beneficiarios da intervencdo o Ministério de Economia e Finangas
(MEF), a 32 Seccao do Tribunal Administrativo (equivalente ao Tribunal de Contas), a
Assembleia da Republica e as OSC representadas pelo Férum de Monitoria do Orgcamento
(FMO).

Em S&o Tomé e Principe beneficiam da interven¢do o Ministério do Planeamento, Financas e
Economia Azul, o TC, a AN e as seguintes OSCs: Centro de Integridade Publica (CIP),
Plataforma das Organizacdes Ndo Governamentais (ONGs), Webeto, e Associagcao Sao
Tomense de Mulheres Juristas (ASMJ).

Em Timor-Leste, sao instituicbes beneficiarias da intervencdo a Camara das Contas, o
Parlamento Nacional e a OSC denominada Forum Organizasaun Noun Govermental
Timor-Leste (FONGTIL).

Podem ainda ser considerados beneficiarios finais, embora que indirectos: todas as entidades
do sector estatal (restantes Ministérios que sao afectados pela consignacdo de recursos e
praticas orcamentais através dos MF); entidades do sector ndo-estatal (alargadas as
organizacdes da sociedade civil de cada pais) e a sociedade civil de uma forma generalizada
de cada um dos paises beneficiarios, na sua qualidade de actores de escrutinio das FP. Estes
beneficiam a longo prazo devido a maior consolidacéo da governacao econdmica e SGFP nos
respectivos paises.
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Findings
1. Relevance
A intervencéo é consistente com a estratégia e politica sectorial da Unido Europeia (UE), bem como do PNUD, no ambito do fortalecimento da governacéo democratica, da igualdade de género e da

criacdo de oportunidades para todos, orientados pelos principios da democracia, do Estado de direito, da igualdade e da solidariedade. O novo “Consenso Europeu para o Desenvolvimento — 0 nosso
Mundo, a nossa Dignidade, o nosso Futuro” e a "Agenda para a Mudanga” s&o, também ele,s quadros orientadores da légica de interveng&o.

O programa tem a boa gestéo das FP como uma das suas areas prioritarias para a promogédo da boa governagéo. Existe uma visdo consensual sobre a sua pertinéncia e as mais-valias que este pode
trazer, dada a necessidade de melhorar a pratica de governagdo no Executivo e de escrutinio nas ISC, incluindo a transparéncia. Nos PALOP-TL, ndo s6 as capacidades institucionais, mas também
as competéncias dos recursos humanos permanecem inadequadas face a dimenséo dos desafios subjacentes a boa governagéo, o que continua a criar dificuldades ao funcionamento cabal da
administragéo publica.

O Pro PALOP-TL traz uma convergéncia de propdsitos com fortes tragos comuns em todos os seis PALOP-TL, tendo sido concebido para responder a desafios interligados de reforco do SGFP,
através de seis pilares referentes a transparéncia orgamental: controlo externo, fiscalizagdo orgamental legislativa, monitoria social do SGFP, fomento de didlogo de politicas publicas e OSG.

Os resultados da intervencéo, ainda que com um ambito multi-pais, foram desenhados de forma adequada em relagdo as necessidades actuais dos parceiros nos varios PALOP-TL, que sentem que
ainda existe muito caminho a percorrer para integrar as boas préticas internacionais nas suas rotinas diarias, e que é ainda necessario fazer um grande investimento de melhoria (“upgrade”) de
capacidades.

Os trabalhos de preparacéo realizados tomaram em consideracéo as estratégias nacionais de desenvolvimento a nivel de cada pais (nomeadamente de género), bem como as especificidades de
cada beneficiario. O diagnéstico feito inicialmente considerou a situag&do de partida (“baseline”) através da anélise de diversos indicadores internacionais relativos as FP, incluindo o Programa da
Despesa Publica e Responsabilidade Financeira (PEFA), mas também de cada institui¢do (e do seu “benchmark” entre paises e institui¢des, de forma a promover mais faciimente o trabalho conjunto
entre pares e a gerar sinergias).

Em Timor-Leste, o Pro PALOP-TL € a Unica intervengéo que produz tudo de base em lingua portuguesa (outros produzem em portugués, como traducéo, mas ndo operam integralmente de raiz em
portugués). De acordo com os beneficiarios, existe um enorme sentimento de pertenca & histéria e cultura luséfona, onde o trabalho em rede, com ligagdo aos PALOP, Portugal e Brasil tem um papel
substancial a desempenhar.

A estratégia adoptada é apropriada para atender as necessidades, em comparacéo com outros métodos de intervengdo e modalidades de accéo externa, nomeadamente tendo em atencéo a
colaborag&o entre pares e a criagdo de redes, mas também a cooperacéo Norte-Sul através de parcerias.

Os beneficiarios e implementadores cumprem os requisitos para auferirem cabalmente do programa, devido ao exercicio aturado de mapeamento de capacidades, de reflexdo conjunta e de
adaptacdo as suas necessidades.

O Pro PALOP-TL identificou os pontos fortes e fracos dos grupos-alvo e de cada pais, tendo em vista ndo s6 intervenc¢des nacionais, mas também a sua integracéo a nivel regional, e combinou todos
estes requisitos numa estratégia conjunta e triangular, alicercada no apoio e relacionamento entre pares e instituicdes congéneres, suportada em especial por parceiros relevantes do mundo luséfono
e muito reconhecidos internacionalmente, em especial no Brasil e em Portugal.

O Pro PALOP-TL emerge do contexto da intervencéo anterior (Fase I) nos mesmos seis paises, onde foi implementado entre 2014 e 2017 pelo PNUD. Dada esta experiéncia prévia, as capacidades
técnicas e os recursos humanos para executar esta nova intervengdo eram ja sobejamente conhecidas, tendo sido revistas e aprimoradas a luz dos novos designios e ambicédo da Fase Il do
programa.

O Pro PALOP-TL definiu mecanismos técnicos e financeiros adequados garantindo beneficios duradouros, embora tenha um orgamento mais reduzido que outros programas de ambito semelhante. A
equipa central de implementacéo do PNUD operacionalizou as actividades constantes das seis areas dos PTA para cada um dos paises beneficiarios.

Os grupos-alvo associados a implementacéo possuem, em geral, os recursos adequados e capacidade para utilizarem os produtos da intervengéo, conforme previsto na légica de intervengéo
(constante de um quadro l6gico comum), e reforcado com o Plano de Mitigacéo no periodo pés-pandemia.

O método de implementagéo revela-se adequado para a concretizagédo dos resultados dentro do prazo e orgamento, embora a pandemia tenha causado atrasos, resultando na extens&o do programa
durante mais um ano. A modalidade de gestdo Delegation Agreement-PAGoDA, no ambito da gestéo indirecta da UE envolvendo um Parceiro Implementador (PI) — neste caso o PNUD (que possui
capacidades técnicas e administrativas e assume a responsabilidade de mobilizar os recursos necessarios em cada pais) tem funcionado bem e permitido alcancar os resultados propostos.

Dada a ambicé&o do programa, a UGP consiste numa equipa de elevado gabarito, muito reconhecida e dedicada, que granjeou muitos apoios nos PALOP-TL. A UGP esta sedeada em Cabo Verde e
daf alcanca a totalidade dos paises, sem isso ser impeditivo da concretizacéo de resultados nos PALOP, embora Timor-Leste necessitasse de uma maior proximidade local com a UGP, dada a
distancia geogréfica, a diferenca horéaria e o seu contexto linguistico e institucional mais fragil.

Devido ao contexto histérico, cultural e institucional comum entre os seis paises, e também com Portugal e o Brasil, que tém estado presentes como parceiros, o apoio a cooperagéo Sul-Sul e
triangular permitiu chegar a parceiros ndo convencionais na cooperacéo para o desenvolvimento.

A elaboragédo de PTA participados garantiu também que os beneficiarios pudessem expressar com regularidade as suas necessidades e prioriza-las a luz dos objectivos enquadradores da actuagéo
do programa.

Nos PALOP, o modo de intervengédo do programa responde as necessidades e prioridades dos beneficiarios. O Pro PALOP-TL actua com uma filosofia muito colaborativa, de parcerias e proximidade
entre todos os actores. Destaca-se o caracter de implementacéo quase “endégeno” do programa, alicercado num trabalho lado a lado, numa enorme proximidade e quase companheirismo com os
seus beneficiarios, que permitiu uma excelente apropriagéo por parte daqueles que privaram com o Pl. Esta filosofia permitiu uma apropriacéo consideréavel nos paises (embora em menor grau na
Guiné-Bissau, e menos ainda em Timor-Leste, onde poucas actividades foram ainda realizadas), o que facilitou, em geral, a comunicacéo e o progredir da implementagdo a bom ritmo.

A estratégia de implementagédo descentralizada é apropriada e conducente a bons resultados. Dada a extenséo das actividades que promove, a UGP apoia-se nas representacdes locais da UE e do
PNUD em cada um dos paises. Este modelo tem funcionado bem para todos os PALOP, com base numa boa colaboragéo entre a UGP, parceiros e beneficiarios directos. Em Timor-Leste,
descurou-se a necessidade premente de trabalhar a proximidade com os beneficiarios para a geragdo de confianca, comprometimento e de resultados, através de esforgos necessariamente locais, o
que requer toda uma estratégia de comunicacéo e de concertacdo entre os actores diferente do previsto. Esta foi agora colmatada com o recrutamento de um assistente técnico local ao programa.

As DUE nos PALOP estéo bastante comprometidas com o programa, bem como os PNUD locais. Em Timor-Leste, no entanto, existe uma consideravel falta de acompanhamento do programa desde
0 seu inicio, sem nenhum técnico ter este programa na sua “job description” e uma falta de comprometimento ao mais alto nivel. O PNUD de Timor-Leste também néo tem tido grande capacidade de
acompanhamento porque ndo homeou ainda formalmente uma pessoa para o programa, que se tornou exigente e que requer bastante tempo, devido aos atrasos que sofreu com a pandemia e a
necessidade de acelerar a implementac&o no tempo que resta.

Existe grande apropriacédo do programa por parte de praticamente todos os beneficiarios, o que levou essas instituicdes a assumirem a lideranga de muitas actividades do mesmo e a nele
participarem em grande nimero e activamente, nomeadamente nos “webminars”. As ISC bem como as OSC dos PALOP apoiam e contribuem para o sucesso da intervencéo, sentindo o Pro
PALOP-TL como seu e a equipa como sendo “da casa”, reflectindo a apropriagéo e o capital de confianga gerados pelo programa.

Esta aceitacdo e apropriag&o representam um capital de confianca de um valor consideravel, que foi crescendo gradualmente devido ao comportamento prestével, fidvel e consistente do Pl e pela sua
dedicacéo ao servigo das instituicdes beneficiarias. O principal problema deste tipo de “capital” € que ele se encontra estreitamente associado a determinadas pessoas (e equipas) e € dificil, ou
mesmo impossivel, transferi-lo de uma equipa para outra; além de que, tal como sucede em geral com a confianga, pode desaparecer muito rapidamente se o comportamento da nova equipa ndo
corresponder as expectativas criadas pela equipa anterior.

Com excepcéo da instabilidade politica na Guiné-Bissau e as nomeagdes habituais para os cargos de gestéo de instituicdes publicas, que se alinham com os ciclos politicos em todos os paises,
considera-se que as mudancas das equipas do Governo néo afectaram de forma critica o envolvimento dos beneficiarios, embora existam sempre consideracdes de sensibilizag&o politica a relevar
neste tipo de trabalho.

No que se refere as OSC apoiadas, o Pro PALOP-TL fez uma boa identificagdo daquelas com quem trabalhar em todos os paises. Estas contribuiram positivamente para o sucesso da intervencao,
com excepcao das de Cabo Verde, onde apesar dos esforgos de capacitacéo, as OSC néo se conseguiram coordenar em torno da Plataforma das Organizagdes N&o Governamentais (ONG) para
avancar com a efectivagéo dos resultados previstos, e das de Timor-Leste, devido aos atrasos ha implementac&o.

Em geral, o grau de apropriagdo das OSC é bastante elevado, porque o seu envolvimento é feito de forma descentralizada, dando-lhes a necessaria autonomia e garantindo o principio de autonomia
da comunidade. Para além do mais, para as OSC o programa desempenha um papel critico na aproximagcéo e facilitagdo do contacto e didlogo com instituicdes do Estado consideradas mais
herméticas, que ndo tinham habito de prestar atengédo a sociedade civil.

Em Timor-Leste, para além da consideravel falta de acompanhamento do programa pela DUE desde o seu inicio, tem existido uma manifesta falta de comprometimento e quase desconsideragéo ao
mais alto nivel para com o programa. Na percepgdo da DUE de Timor-Leste, a gestdo do programa esté centrada em Africa, quando Timor-Leste é totalmente distinto, com muito poucas ligagdes aos
PALOP, a lusofonia e a lingua portuguesa. Na verdade, também n&o parece existir por parte da DUE de Timor-Leste a vontade de actuar como apoio local de uma intervengdo da qual ndo se sente
parte, vista como distante - quase como um corpo estranho. Isto conduziu a sua quase total falta de apropriagéo. O Pro PALOP-TL é financiado integralmente pela UE, que também financia outras
intervengdes nesta &rea com muito potencial para sinergias, como o Projeto de Apoio & Consolidacéo do Estado de Direito (PACED) e o PFMO.Para além disso, o PNUD de Timor-Leste também n&o
tem tido grande capacidade de acompanhamento porque ndo nomeou ainda formalmente uma pessoa para acompanhar o programa.
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2. Coordination, complementarity and EU added value

O Pro PALOP-TL considerou na sua concepcao as intervengdes em curso da UE, do PNUD e da Cooperacgao
Portuguesa, nomeadamente através do PACED, também ele implementado nos PALOP-TL. O PACED, que tém
como objectivo contribuir para prevenir e lutar eficazmente contra a corrupgdo, o branqueamento de capitais e a
criminalidade organizada, especialmente o trafico de estupefacientes, através da melhoria das capacidades
humanas e institucionais, é financiado pela UE e implementado pelo Camdes I.P..

Para além das instituicdes das Nac¢des Unidas e da Cooperacdo Portuguesa, ndo existem outros doadores
conhecidos que trabalhem nesta area nos PALOP-TL. Para além da Cooperacéo Portuguesa que implementa o
programa PACED nos PALOP-TL e o PFMO em Timor-Leste, os restantes Estados-Membros da UE tém tido
muito poucas intervengdes nestes dominios. O programa néo atraiu fundos adicionais de outros
Estados-Membros da UE.

Todas as DUE tém familiaridade com o Pro PALOP-TL desde a sua primeira fase. Com excep¢édo do caso
particular de Timor-Leste, onde muito pouca apropriacéo do programa, a DUE e o PI compartilharam discussfes
e a definicdo de objectivos por pais, instituicdo e por area de reforma sectorial, e identificaram de que forma este
poderia contribuir para a mudanca pretendida no contexto da intervencdo PACED ja a decorrer. Mas esta foi
mais uma concerta¢éo no sentido de identificar sobreposicdes entre &reas e beneficiarios, ndo tendo ido muito
mais longe no sentido de serem identificadas eventuais complementaridades e sinergias operacionais e
consequentemente, se formalizar um mecanismo para garantir uma coordenac¢do conjunta que exponenciasse a
obtenc¢édo de resultados, bem como um refor¢co e acompanhamento. Nesse sentido, ndo se obteve evidéncia, em
termos de implementacdo, de uma articulacdo mais estreita com outras interven¢des da UE, nem mesmo de
trabalho em conjunto com o PACED nos PALOP-TL para melhorar os resultados pretendidos. N&o ha
igualmente evidéncia de reunides regulares entre o PACED e o Pro PALOP-TL.

Para além da coordenacéo no periodo do desenho do programa, nédo existe evidéncia de mecanismos de
coordenacdo com os demais doadores, nem que tenha existido uma reflexao conjunta sobre os resultados
tangiveis quanto a sinergias para exponenciar as reformas sectoriais pretendidas.

Em relacdo aos Estados-Membros da UE, nomeadamente Portugal, ndo hé evidéncia de articulacdo suficiente
com o Camdes I.P., nomeadamente em Timor-Leste onde esta se afigura particularmente necessaria devido: as
dificuldades de dominio da lingua sentidas por quase todas as instituicdes; ao facto de o Pro PALOP-TL n&o ter
neste pais uma equipa local; a diferenca horaria devido ao distanciamento geogréfico; e aos atrasos de
implementacdo. Em Timor-Leste existe também outra intervencéo de relevo bastante complementar ao Pro
PALOP-PT, o PFMO que carece de maior articulagdo com o programa.

De uma forma geral, ndo existem mecanismos formais para assegurar a complementaridade destes esfor¢os
entre todas estas intervengdes, que tém resultados muito préximos e mutuamente reforgaveis, e que séo
implementadas no mesmo conjunto de beneficiarios. Em particular, as complementaridades e sinergias entre o
Pro PALOP-TL e a Cooperacado Portuguesa permanecem pois substancialmente inexploradas, em todos os
paises, mas com maior énfase em Timor-Leste, onde subsistem maiores dificuldades de dominio da lingua
portuguesa.

As especificidades da UE sdo fundamentais para o objectivo da intervencédo em todos os paises PALOP-TL e
acrescentam-lhe valor, na medida em que esta consegue ndo s6 mobilizar parcerias técnicas internacionais e
actores de relevo (neste caso fundamentalmente o PNUD, com muita experiéncia nesta area e no contexto dos
PALOP e TL), mas também, idealmente, promover sinergias entre diversas intervenc¢des do seu portfolio. Com
excepcao de Timor-Leste, a DUE tem acompanhado de perto a implementagédo do programa nos PALOP, com
uma boa coordenacéo local e uma comunicagéo adequada aos diferentes parceiros de implementacéo, tentando
trazer mais valor para a obtengéo de resultados.

O Pro PALOP-TL acrescenta indiscutivelmente beneficios as ac¢des ja em curso por parte da Cooperagéo
Portuguesa, na medida em que existe outro projecto nos PALOP-TL a actuar em areas préximas e com 0s
mesmos beneficiarios (0 PACED), com claras interac¢des comuns, e com um potencial enorme de sinergias e
complementaridade através da melhoria do respeito pelo Estado de direito, sobretudo em questdes de
transparéncia na gestao do erario publico, anticorrup¢éo, branqueamento de capitais, entre outros. Este
investimento em cooperagéo multilateral numa érea téo critica para os PALOP-TL traz um potencial de
alavancagem aos esforcos e investimentos antecedentes em termos de cooperacao multilateral e bilateral, onde
uma coordenacao mais robusta poderia ampliar os resultados conjuntos.
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3. Intervention logic, Monitoring & Learning

O Pro PALOP-TL pretende dar acesso a boas praticas e conhecimentos na area de controle externo, superviséo legislativa e escrutinio publico e, fundamentalmente, criar condi¢des para que
se formem parcerias, e se dinamizem trocas de experiéncias no ambito da cooperagédo Sul-Sul. Nesse sentido, a elaboragéo da légica de intervengéo do Pro PALOP-TL pretende integrar
este quadro global de resultados, genérico e harmonizado para os seis paises, onde esté patente a ambigdo de uma certa convergéncia devido ao trabalho conjunto entre pares. Para além
disso, o espirito subjacente a légica de intervengdo multi-pais do Pro PALOP-TL é baseado em principios de beneficio mituo, sentimento de apropriagdo nacional, soberania, igualdade,
parcerias, harmonizagdo e convergéncia entre paises.

O programa consegue aplicar esta abordagem mais genérica e global para os seis paises, mas também consegue demostrar, na forma personalizada como opera, que consegue atender as
especificidades de cada entidade, adaptando-se as necessidades identificadas por estas em cada ano, dentro do quadro de referéncia de resultados da intervencio. E um processo
totalmente “demand-driven” por parte dos beneficiarios e, como tal, existem especificidades pais/institui¢do a relevar e a atender na implementacéo que néo se coadunam com uma Unica
l6gica de intervengéo téo generalista e unificada. Embora se entenda as vantagens desta globalizagdo do quadro légico para efeitos de documentos e apresentacdes formais, deveria existir
(pelo menos internamente na gestéo do programa) maior detalhe sobre como a teoria da mudanga opera em cada contexto para que se possam mensurar e reportar resultados confiaveis.

Como referido na seccéo introdutéria, o quadro l6gico contém um objectivo global (nivel impacto), um objectivo especifico (nivel realizagdo/outcome) e trés outputs (ou produtos). Os outputs
referem-se ao aumento de capacidades do Executivo (output um), das ISC (output dois) e as AN e OSC (output trés). O objectivo especifico refere-se ao reforco das capacidades e praticas
de responsabilizacéo, eficicia e transparéncia dos agentes da gestdo das FP nos PALOP-TL. Finalmente, o impacto considera a melhoria da governagéo econémica nos PALOP-TL.

Na légica vertical de intervengao, a formulagdo de resultados a nivel de outcome e impacto é demasiadamente “high-level”, perdendo-se a riqueza do detalhe da mudanga institucional a nivel
de cada beneficiario. Por outro lado, existem resultados importantes néo estéo patentes na légica de intervencéo, devido a sua grande agregacéo, como a questéo do género e o papel das
OscC.

Os PTAs estéo alinhados com o quadro geral de intervengdo. No entanto, estes deveriam representar a visdo anual de todo um sistema RBM (Results Based Management, em inglés), indo
para além de um plano de trabalho anual orientado para actividades, sem ligagdo explicita com o outcome/realizag&o ou impacto.

Existem melhorias que podem ser facilmente introduzidas na légica horizontal, nomeadamente em ligacdo com a qualidade dos reportes aos niveis de output e outcome.
A forma como a intervencéo é actualmente monitorizada, d& mais énfase a implementagéo de actividades de base, em detrimento das orientadas para o desenvolvimento de capacidades
institucionais e que correspondem a resultados de mais alto nivel.

Esta forma de apresentagéo de resultados e a falta de uma ligacéo adequada entre os diferentes niveis de resultados, compromete a relagdo légica e a consisténcia interna entre produtos,
embora a analise da implementacéo revele que ha efectivamente efeitos de mais alto nivel derivados das actividades, mas aos quais nédo é dado o necessério destaque. Mesmo a nivel de
outputs, quantificam-se o nimero de capacitacdes e de formandos, mas néo a sua mudanca de status a nivel de conhecimento, o que necessitaria de ver introduzidos novos instrumentos de
medic&o, como inquéritos.

A UGP referiu alids que a sua andlise do desempenho se focaliza na concretizagéo de actividades e n&o no alcance de resultados, cuja especificagdo na forma previsional antecede e justifica
o desenvolvimento das mesmas, mas que ficam assim e de algum modo longinquos e difusos nesta perspectiva. Esta concepgédo deve ser alterada para que se possa compreender de forma
mais agregada e “high-level” o que o Pro PALOP-TL vem de facto alterar na capacitacéo das ISC e OSC, e realizar em matéria de transparéncia e boa governagéo.

Como ja referido, ndo é evidente que a légica de intervengdo deva ser a mesma para todos os paises e instituicdes, dadas as caracteristicas e necessidades distintas de cada um deles. Na
verdade, os paises estdo em diferentes estagios em cada area tematica e seria Util ter uma estrutura de resultados e metas para cada instituicdo/pais na componente de M&A&A, na qual se
pudesse perceber onde esté actualmente cada um em cada area, o que é esperado e quando, e qual a velocidade de convergéncia necessaria para se atingirem esses resultados esperados
em cada ano. Nesse sentido, poderia ser util no futuro considerar desenvolver teorias da mudanga especificas por tema/paises (e instituicédo), integradas no quadro légico principal.

A formulagao dos indicadores constantes no quadro légico contém fragilidades, sendo algo basica a nivel dos outputs, e muito agregada a nivel de outcome e impacto. Existem diversos
indicadores, sobretudo a nivel de outcome e impacto que ndo sdo RACER (Relevantes, Aceitaveis, Crediveis, Faceis, Robustos), nem mensuraveis no tempo do decurso do programa
(exemplo dos indicadores dos PEFA e actualmente também do Open Budget Index ou OPI). Para além disso, alguns dos indicadors PEFA e do “Worlwide Governance Matters” sdo
compésitos e multi-facetados, ndo sendo totalmente controlaveis pela gestdo do programa.

N&o foram recolhidos um conjunto de dados de partida (com excepcéo dos indices internacionais escolhidos para medir o outcome e o impacto), por exemplo para avaliar a capacitacao
adquirida, através de inquéritos ex-ante. Nao foram também adoptadas “tracer surveys” para avaliar as mudancas trazidas pela capacitagdo alcancada. Faltam também indicadores de célculo
mais avangados que consigam reportar de forma concisa os grandes resultados do programa, reflectindo a necesséaria multidimensionalidade de célculo por instituicéo, tema, pais e bloco
regional (PALOP e PALOP-TL). Em diversos "webminars", ndo foi recolhida informag&o sobre os participantes, nomeadamente sobre de que pais eram oriundos, desconhecendo-se assim a
cobertura geografica de muitas destas actividades.

Os indicadores ndo séo suficientemente reportados por sexo e grupos-alvo (a desagregagao existe nas actividades, mas nédo existe uma re-agregagao subsequente numa perspetiva de
indicadores de reporte). Os resultados especificos de género nédo foram reportados para além da participacdo em actividades como reunifes e eventos (ainda assim de forma ndo
sistematica) e ndo foram desagregados para niveis mais elevados de resultados, nomeadamente no que toca a OSG. Por exemplo, o “resumo da matriz de monitoria” contém informacéo da
realizagéo global, mas néo por género.

O quadro geral de monitoria previsto no Delegation Agreement foi concretizado num sistema de monitoria funcional, mas focado sobretudo no desempenho de actividades ao longo dos
dominios tematicos de intervengdo, ndo aproveitando para reportar resultados de mais alto nivel. O instrumento existente ndo possui a necesséria multidimensionalidade na agregacéo e no
reporte de resultados, integrando de forma estruturada, encadeada e sistematica toda a cadeia de resultados desde os outputs até ao impacto, reportando por exemplo, cada pais
individualmente e o que é especifico ao Plano de Mitigag&o.

A ferramenta-suporte de de monitoria (em Excel) é muito sistematica na listagem de actividades, mas nédo existe um produto de monitoria nem de reporte de resultados por pais, embora os
célculos possam ser feitos a partir do detalhe de actividades existentes. As actividades tém métricas numéricas de execugdo, mas ndo fornecem uma agregacéo de resultados de mais alto
escaldo, nomeadamente aos niveis outcome e impacto. Mesmo o reporte de outputs fica circunscrito ao nimero de formandos e formadores, ndo evidenciando a mudancga de capacidades a
que se propde, dificultando a medi¢é@o do outcome. Na componente da sociedade civil, as actividades deveriam ser desagregadas por cada OSC e por pais.

Faltam também quadros e graficos que facam o “benchmarking”, e a comparacéo por paises e anos (evolugéo anual). Este instrumento pode ser muito melhorado se convertido num efectivo
sistema de M&A&A, orientado para a medicéo e integragdo de todos os resultados do quadro légico.

Trata-se de seis paises e diversas entidades de vulto em cada e este reporte precisa de um nivel de desagregagao visivel desde a base, que agregue de forma clara e consistente nos niveis
superiores toda a cadeia de resultados para cada tipologia de institui¢do (ISC e OSC), antes de agregar tudo em grandes blocos de resultados muito globais (como os indicadores PEFA e
OPI para os outcome), que séo de dificil calculo por serem t&o globais (para além de terem uma metodologia de célculo por vezes complexa).

O condensar em demasia dos resultados em poucos indicadores de outcome e impacto, sem ligagéo perceptivel entre as instituicdes e temas apresenta-se desadequado para traduzir tudo o
que este programa fez e pretende fazer, “encobrindo” aspectos de relevo e o “soft side” da intervencéo (como o ir “orientando” estas instituicdes para moldarem as suas estratégias e planos
de accéo de acordo com as melhores préaticas, deixando-lhes os louros e a o “driving seat”). A forma como o outcome se materializa em mudancas concretas e importantes (por exemplo o
efeito da formulacéo duradoura de novas e melhores estratégias nas ISC, ou o que resulta do maior didlogo institucional inter e intra-pais, etc.) ndo é “apanhado” neste radar e reportado na
sua totalidade, quando representa um esforgo substancial por parte da equipa.

O sistema de monitoria actualmente existente é consistente com a Ultima revisdo da estrutura légica derivada do Plano de Mitigagao, mas reporta tudo de forma agregada, néo se
conseguindo distinguir as actividades de caracter excepcional (Plano de Mitigag&o) das restantes incluidas no sistema de monitoria.

Né&o séo integrados na monitoria, e consequentemente ndo séo reportados com o necessario destaque, resultados importantes como “knowledge products” (por exemplo, o “Handbook”
previsto para a OSC), relatérios e indices inovadores, que traduzem por si s6 grandes efeitos do programa. E o caso da criagdo da plataforma da transparéncia orgamental “online”, e do
indice de transparéncia orgamental criado e aplicado no contexto dos seis paises PALOP-TL pelo programa. Foi ja publicado o indice de 2020, que representa um novo instrumento
fundamental e um avango na agenda regional principalmente devido & metodologia Pro PALOP-TL mas também pela periodicidade.

Os relatérios séo produzidos de acordo com as disposi¢oes contratuais acordadas com a UE. Apesar do seu “layout” e formatacéo apelativa e de serem baseados em evidéncias, o que é de
louvar, séo no entanto, demasiadamente descritivos, dificultando a viséo de conjunto e a agregagéo de resultados nos aspectos transformadores que o programa trouxe a cada pais e area de
actividade. Por exemplo, o reporte dos outputs foca-se em demasia no nimero de pessoas capacitadas e ndo em demonstrar a melhoria das suas capacidades e o efeito que isso tem a nivel
das suas instituicdes e do SGFP de cada pais. Estes s&o, no entanto, aspectos que podem ser facilmente melhorados.

A equipa tem uma pessoa especificamente designada para a area de monitoria, tendo recursos suficientes para investir adequadamente num sistema de M&A&A mais orientado para toda a
cadeia de resultados.
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4. Efficiency

A estrutura global de coordenagéo, nomeadamente através do Comité de Pilotagem e de Comités de Coordenagdo em cada pais, € adequada a natureza
multi-nacional do programa. As DUE dos PALOP-TL participaram no primeiro encontro do Comité de Pilotagem, tendo salientado globalmente que o programa é um
exemplo da cooperacéo Sul- Sul na promogéao da boa governagéo econémica, da transparéncia e da prestacéo de contas, tendo ainda conseguido adaptar-se bem a
pandemia através de Planos de Mitigacdo em cada pais. Mais recentemente, este introduziu medidas correctivas e recomendou uma extensdo ao periodo de
implementacéo do programa. Recomendou ainda refor¢car o acompanhamento e superviséo a nivel dos Comités de Coordenacéo do Pais, realgcando a necessidade de
organizar sessdes semestrais e de as registar em acta.

A coordenagéo técnica nos paises foi também organizada de acordo com o previsto nos termos contratuais. As ISC beneficiarias acentuaram a sua apropriagdo como
consequéncia de terem sido auscultadas e envolvidas na elaboragéo dos PTA. Esta foi uma das principais diferengas em relagéo a outras intervengdes e um factor
importante na assuncgéo de responsabilidades por parte de todos. A dimenséo internacional do programa, com paises parceiros também gerou maior participagéo.

A tipologia descentralizada de gestao financeira (mobilizagéo de recursos, desembolsos, etc.) ndo dificultou em geral a execugéo das actividades. As DUE de todos os
paises recebem informagé&o sobre o langcamento e encerramento de todas as actividades. As DUEs estdo em geral bem informadas e a par do progresso dos trabalhos,
tendo como preocupagdo aumentar as sinergias entre intervengées. No entanto muito mais poderia ser feito na pratica, em coordenagéo com o PACED nos PALOP-TL
e com o PFMO em Timor-Leste, para efectivamente explorar complementaridades e assegurar a criagdo de sinergias.

As DUE dos PALOP estao bem articuladas com a DUE de Mogambique, em quem foi delegada a gestédo do Pro PALOP-TL e que, por conseguinte, € quem coordena e
acompanha o trabalho do PI. A Gestora de Operag6es (GO) regional da DUE em Mogambique, apesar do grande volume de projectos em carteira, tem tempo e meios
para participar cabalmente no acompanhamento da intervengéo, estando profundamente comprometida com o seu progresso. A GO é capaz de sugerir, quando
necessario, a introducdo de medidas correctivas para adaptar a intervenc@o, nomeadamente face a todos os atrasos causados pelo COVID-19 e a situagéo de
Timor-Leste.

O orgamento e os recursos fornecidos séo em geral adequados para os resultados planeados, podendo no entanto estes meios serem ainda melhor direccionados para
accdes conducentes ao fechar o ciclo de efeitos do programa. No entanto, se estivesse alinhado com o nivel de esforgo atribuido a outros projectos nas mesmas areas
e no mesmo conjunto de paises, poderia amplificar mais os seus resultados. O orgamento Pro PALOP-TL é de pouco mais de oito milhdes de Euros, quando outras
intervencdes na mesma area em paises lus6fonos, e por vezes num s pais, se apresentam com orgamentos € recursos superiores.

Os recursos do programa, de igual montante por pais, tém vindo a ser disponibilizados tal como acordado nos termos do volume e calendério contratualizado, mas
sujeitos as condicionantes da pandemia.

Dada a pandemia, néo existiram visitas ao terreno a partir de Fevereiro de 2020, porém todos os beneficiarios indicaram o quanto seria interessante retoméa-las. A
COVID-19 também permitiu economias financeiras substanciais, dado que o trabalho foi feito remotamente.

No entanto, h4 paises mais dinamicos que outros na realizagdo de actividades. Em termos de execugdo orgamental ha a registar: Cabo Verde com 5%, Sdo Tomé e
Principe e Mogcambique ambos com 4%, Angola e Guiné-Bissau ambos com 2%, e Timor-Leste com 1%. Devido as altera¢6es do Plano de Mitigag&o, o output 3 (trés)
apresentou-se com o valor mais elevado de desembolso porque compreende a ndo s6 a compra de equipamentos informaticos para trabalho remoto (que representa a
maioria dos gastos deste output), bem como as actividades com as OSC e a AN que tem o maior nimero de beneficiarios envolvidos.

Tratando-se inicialmente de trés anos de programa (2019-2021), foram trés os PTA a serem elaborados: PTA Ano 1 (2019), PTA Ano 2 (2020) e PTA Ano 3 (2021). O
PTA do Ano 1 (2019) para cada um dos paises foi elaborado e implementado, com excepcéo de Timor-Leste. Como referido, o PTA do Ano 2 (2020) foi severamente
afectado pela pandemia da COVID-19, com interdi¢des de viagens no sistema das Nagdes Unidas e incertezas globais. Este PTA foi rapidamente ajustado em Maio

através do referido Plano de Mitigagdo COVID-19, com a concordancia de todos, e novas actividades foram realizadas com o sucesso possivel dadas as dificuldades
de conectividade em alguns paises, embora com algum atraso.

As trocas de experiéncias entre paises e a assisténcia técnica, todas presenciais, tiveram de ser canceladas, e na medida do possivel foram introduzidas novas
actividades mais adaptadas ao contexto das necessidades das instituigdes beneficiarias, desta feita remotas, e mobilizados novos recursos. E de relevar que os
recursos existentes foram reafectos a actividades especificas de resposta a curto e médio prazos ao impacto da pandemia nos SGFP e na governagéo econémica, e
adaptadas a cada um dos paises PALOP-TL, ap6s discussdo com os beneficiarios.

Existe uma quantidade consideravel de fluxos de trabalho (s&o quatro as tipologias de instituicdes), em seis nimero de paises, o que totaliza mais de 24 ramos
diferentes de trabalho, néo esquecendo que existem varios temas de trabalho em cada institui¢éo, tanto especificos como transversais, os quais a pandemia veio
acrescentar mais. Foram criadas actividades transversais adaptadas para o regime de distanciamento social e em contexto de estado de emergéncia. A equipa
navegou bem estes desafios, com o apoio do PNUD e da DUE nos PALOP, o que permitiu distribuir a carga de trabalho e minimizar os efeitos potencialmente
limitadores do contexto pandémico de implementagdo. O apoio que o Pl (PNUD) deu aos intervenientes na organizacéo das actividades, permitiu fazer coisas por
vezes impensaveis naquele contexto pandémico e num curto periodo de tempo.

A organizagdo de missdes virtuais e “webminars” nacionais e regionais tiveram os seus desafios, dado os ambientes governamentais burocraticamente pesados e
pouco habituados ao trabalho remoto, mas os desafios de conectividade tecnoldgica foram bem trabalhados pela equipa.

Em geral, os recursos humanos de cada instituicdo tém sido suficientes para a boa execucéo das actividades, em nimero e em qualificacdo (com as excepcdes de
Timor-Leste e Guiné-Bissau, que se debatem com maiores desafios de qualificacéo técnica). O programa tem gerado boa adeséo as actividades, com excelente
receptividade, com excepcéo do MF da Guiné-Bissau que precisa ser mais envolvido no programa. As instituicdes beneficiarias e parceiras tém feito o necessario para
assegurar a maior participagéo possivel e o regular funcionamento das iniciativas.

Em geral, os parceiros de implementacéo tém sabido assumir as suas responsabilidades no quadro das rela¢8es contratuais criadas. Estes possuem a experiéncia e
0s requisitos necessarios para implementar cabalmente o programa. Foi reconhecida a elevadissima qualidade técnica dos parceiros de implementagdo, que séo
considerados como grandes referenciais na area, nomeadamente o ISCTE, o TCP e os peritos convidados para as palestras “online”.

A abordagem de trabalho em rede no mundo lus6fono tem vindo a ser potenciada por parceiras estratégicas. Foram envolvidas entidades internacionais nas questdes
transversais, como o “International Budget Partnership”, o “Open Government Partnership”, a “Global Parliamentary Platform”, a AFROSAID, o TC do Brasil, entre
outras.

As Pés-graduagoes tém contetdos semelhantes, mas adaptadas a realidade de cada pais, visto que s&o vocacionadas para publicos diferentes (como TC e AN,
existindo duas que tiveram lugar apenas para instituicdes angolanas). Em Angola e Cabo Verde existe um grande interesse em formar mais técnicos através de
Pdés-Graduagdes e de conceber outras ainda mais especializadas.

Os bens e servigos adquiridos disponibilizados séo suficientes para realizar as actividades relacionadas com os outputs nos PALOP-TL, no entanto poderiam ser
melhor reorientados para actividades que mais directamente conduzem ao outcome, numa perspectiva de maior foco.

Houve actividades que se atrasaram em todos 0s paises, com 0s atrasos mais substanciais a registaram-se em Timor-Leste e em segundo lugar, na Guiné-Bissau.
Neste Ultimo pais, para além da pandemia, a instabilidade politica e a falta de reconhecimento do governo pela UE atrasou ainda mais a implementacéo do programa,
ao ponto de nada ter sido feito no primeiro ano (2019). O PTA do primeiro ano da Guiné-Bissau apenas foi aprovado em Outubro de 2019, e a maioria das suas
actividades comecaram a ser implementadas apenas a partir do Plano de Mitigacdo COVID-19, isto &, Abril de 2020.
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5. Effectiveness

Presentemente, o Pro PALOP-TL é j& considerado nos PALOP como sendo de elevado sucesso. Exemplos de mengdes abonatérias & UGP sdo: “grande profissionalismo”, com uma equipa
“acessivel”, “dinamica”, “incansavel” e disponivel “mesmo aos fins de semana”.

Algumas areas de trabalho j& produziram reformas em alinhamento com as melhores préticas internacionais e moldaram mentalidades. O dialogo Sul-Sul e triangular, as CdP, e os apoios

tematicos tém levado a que se tenham dado passos importantes na reforma das FP e no funcionamento de instituicdes como os TC, e no aumento de transparéncia no SGFP, potenciando
um mais eficaz combate a corrupgéo. Acredita-se que o empoderamento crescente vivenciado neste momento pelas ISC angolanas, cabo-verdianas, mogambicanas e s&o tomenses seja

conducente a manutengédo deste reformador, esperando-se que este se aprofunde se o actual contexto nestes paises ndo se degradar.

O Pro PALOP-TL tem também merecido reconhecimento internacional crescente. O documento “Good practices in South-South and Triangular Cooperation for Sustainable Development in
SIDS, Advancing SAMOA Pathway and Achieving Sustainable Recovery”, publicado em 2011 pelas Nagdes Unidas, é abonatério, apontando-o como uma boa pratica das Nacdes Unidas.

A troca de experiéncias para o refor¢o da capacidade no ambito da cooperagéo Sul — Sul e o intercambio de experiéncias que este programa proporciona faz dele um dos mais significativos
financiados pela UE nos PALOP. Conhecer os desafios e superagdes de instituicdes congéneres e ouvir como outros especialistas tratam questdes de transparéncia tem sido
verdadeiramente inspirador. Existem aspectos Unicos nestas partilhas entre pares que geram mudangas, nomeadamente quando instituigdes congéneres se dinamizam umas as outras para
atomada de acgdo. Numa intervencéo deste tipo, estas “externalidades” de convivio e “benchmarking” entre instituicdes tém despoletado mudangas internas e até legislativas muito
salutares.

Existiram ganhos nas competéncias de andlise do Orgamento Geral do Estado (OGE) em todos os PALOP. O Pro PALOP-TL veio ajudar a perceber como se trabalha com a boa governacéo
e como esta deve ser pensada em torno dos trés eixos das FP: fiscalizagéo, transparéncia, e participagdo publica.

E de reconhecer que em todos os paises, as instituicdes consultadas se esforgam por levar em conta as recomendagdes do programa, bem como por implementéa-las integralmente, dada a
confianca depositada no trabalho da UGP e na medida em que as consideram apropriadas e necessarias. As ISC e OSC demonstraram um alto nivel de comprometimento com os PTAs e
sdo receptivas as sugestdes e recomendagdes do PI. H4 um claro compromisso por parte de todos os beneficiarios dos PALOP-TL para que as actividades acontegam e os resultados se
materializem, na medida em que s&o entendidos como um requisito para o melhor funcionamento das suas instituicdes, em linha com o desejado nivelamento com os padrdes internacionais,
e com o melhor atendimento as necessidades dos seus cidad&os.

Existe um elevado grau de satisfacéo por parte dos beneficiarios nos PALOP, relativamente a qualidade e suficiéncia dos produtos disponibilizados. No entanto, ndo existem metas
quantificadas por ano (apenas o valor acumulado esperado para 2021), nem quantificagdes anuais para cada indicador estabelecido no sistema de monitoria.

As medidas correctivas adoptadas ap6s o inicio da pandemia através dos Planos de Mitigacéo de cada pais sdo de um modo geral adequadas, mas acabaram por enfatizar mais os
resultados a nivel de capacitagéo individual, em detrimento do maior pendor de assisténcia técnica institucional prevista nos PTAs, uma vez que toda a légica de intervengao inicial assentava
num contacto directo com as instituicdes. Apesar de bem elaborado numa perspectiva de “business continuity”, o Plano de Mitigagdo conferiu um pendor maior a capacitacéo (dado que as
visitas técnicas presenciais tiveram de ser eliminadas), ndo substituindo totalmente o caracter intenso e intimista destas actividades, onde se processa a verdadeira transmissdo de
conhecimento e o trabalho mais “fino” de colocar as pegas estrategicamente no lugar, para que pareca que a mudancga ocorra endogenamente e apenas por iniciativa dos beneficiarios. O
“soft side” do trabalho, a componente “implicita” de desbloquear certas engrenagens, ocorre sobretudo num espago fisico de proximidade. Contudo, devido as restricdes de deslocacéo (e a
instabilidade da politica Guiné-Bissau), a intervencéo teve de adaptar-se aos mecanismos virtuais, comprometendo a agilizagédo dos contactos e alguma “presséo” sobre o desenrolar dos
processos de mudanca.

De seguida descrevem-se de forma concisa alguns dos principais resultados alcangados para os trés outputs.

O Output 1 (um) dirige-se ao Executivo. Com excepg¢édo da Guiné-Bissau, as capacidades dos MF dos PALOP para garantir a transparéncia fiscal e orcamental melhoraram, através do
reforgo das suas competéncias, embora a melhoria das suas capacidades institucionais ainda esteja em curso. O Pro PALOP-TL esté ainda a apoiar diversos MF (Angola e Sdo Tomé e
Principe) na identificacdo dos caminhos possiveis para adopgdo de uma metodologia de orcamentagéo programatica, com base nas trocas de experiéncias com Portugal e Cabo Verde.

O Output 2 (dois) dirige-se as ISC. As suas capacidades para garantir um controlo externo/auditoria sobre o SGFP foram igualmente reforgadas nos PALOP, com resultados mais ténues
embora para a Guiné-Bissau. Todos os TC consideram que tem aprendido muito com a equipa Pro PALOP-TL, com as muitas técnicas que foram passadas, representando mesmo um “abrir
de cortina”. Os “webminars” do Plano de Mitigac&o, s&o considerados uma mais-valia, com incremento de conhecimentos, permitindo conhecer a realidade de outros paises, dada a
similaridade de funcdes e até de contexto legislativo e institucional.

O Output 3 (trés) dirige-se a AN e as OSC. Os seminarios e formacdes, bem como as actividades de apoio a aproximagéo e ao dialogo entre as OSC e as instituicdes do Estado sdo muito
apreciadas. Quando o OGE chega as AN de Cabo Verde e Angola, as deputadas envolvidas ja sabem identificar as questdes de género. As OSC dos PALOP aproveitaram formagdes e
trocas de experiéncias entre paises, com momentos de grande aprendizagem. Tém tido maior envolvimento nos pareceres e debates com as comissdes de especialidade nas AN e criaram
capilaridade com os 6rgéos de soberania.

Globalmente, existiu uma melhoria visivel do didlogo entre varios actores nacionais e luséfonos. No final de 2020 organizou-se uma grande reunido em Luanda em que estiveram mais de 100
pessoas. Foi grande a aproximagéo e um dos momentos altos do programa.

Transversais aos trés outputs estédo as Pés-Graduagdes, duas dadas apenas em Angola, que superaram as expectativas. Nas palavras de um dos entrevistados: "... a Pés-Graduagéo
decorreu sem um sobressalto, sem um atraso, sem uma falha". No entanto, as Pés-Graduagdes poderiam ser ainda mais Uteis se fosse dado maior pendor a aplicabilidade do conhecimento.

O Pro PALOP-TL tem vindo a promover a partilha de conhecimento e as reformas institucionais no sentido de adopg&o da orcamentagéo programatica desde a sua primeira fase, tendo sido
tema de amplo debate na primeira CdP dos Actores Estatais do SGFP, decorrida em Angola em Margo de 2020. Estdo também a criar espagos de aconselhamento.

O Pro PALOP-TL pautou-se ainda por uma miriade de outras iniciativas, como a assinatura de uma carta de compromisso “A Carta de Luanda”, a criagdo da primeira CdP de actores estatais
no SGPF nos PALOP-TL, entre outros. Os documentos metodoldgicos da OSG poderiam estar mais bem detalhados para se constituirem como um verdadeiro guiéo de trabalho a nivel
internacional.

No quadro légico, o objectivo especifico € medido através de dois indicadores: o OPI e os indicadores PEFA. N&o existe OPI para a Guiné-Bissau e Cabo Verde e a data, o Ultimo disponivel
para os restantes paises data de 2019 (baseline), ndo se tendo evidéncia sobre como evoluiu desde entdo. O PEFA também n&o é o melhor instrumento para medir estes resultados, pois a
sua publicacdo tem sido irregular, n&o se esperando para os PALOP-TL nenhum PEFA em 2022. Por outro lado, o PEFA contém sub-indicadores compdsitos e outros ndo totalmente
controlaveis pelo programa. Por isso, 0 outcome néo é totalmente mensuravel. Seria mais Util conceber indicadores por instituigdo (como o nimero de novas auditorias e pareceres).

Nas ISC, o programa tem ajudado a reformular as estratégias de vérias instituicdes, contribuindo para a implementagdo dos seus planos de acgdo e aumentando o seu prestigio e
credibilidade. Todos os TC que trabalharam com o programa se consideram instituigdes mais fortes. O Pro PALOP-TL contribuiu igualmente para tirar os TC de Cabo Verde, Angola e
Mogambique, Sdo Tomé e Principe e Guiné-Bissau de uma certa letargia e leva-los a serem mais actuantesA AN de Angola adoptou a transparéncia ao publico como um dos principais eixos
da nova legislatura. Cabo Verde tem conseguido efeitos de demonstragéo significativos na OSG. No entanto, para além de Cabo Verde, ndo houve ainda a adopgdo de marcadores de
género por parte de outros paises. Em Mocambique, a plataforma “online” do Sistema de Gestédo de Recomendagées, que constitui uma ligdo aprendida e uma pratica em adopgéo por varios
PALOP e tem contribuido para um acompanhamento integrado e atempado do SGFP. Em Timor-Leste ndo ha ainda outcomes a reportar.

A aceitacdo do Pro PALOP-TL por parte de instituiges tradicionalmente fechadas, a abertura e o capital de confianca que se desenvolveu, permitiu abrir vias de comunicagdo dentro de cada
pais, entre os PALOP-TL e além-fronteiras. Quebraram-se silos organizacionais e alguma da “introspecgdo” e inflexibilidade institucional, abrindo caminho para uma viséo de conjunto e um
forte sentimento de unidade no rasgar de novos horizontes para a reforma institucional.

Uma vez que tanto a UE e o programa, como os Governos dos PALOP-TL convergem no interesse da boa conducéo das FP, a manutengéo de um diélogo tematico estreito entre todos
afigura-se de sobeja importancia para ajudar a conduzir as ISC no sentido das reformas esperadas. Nomeadamente em Angola e Mocambique, a implementacéo do Pro PALOP-TL contribuiu
para activar o didlogo da UE com o Executivo e as ISC, numa érea (a consolidagdo do SGFP) na qual ndo havia muita penetragéo. E de relevar a criagio da plataforma da transparéncia
orcamental e do indice de transparéncia orgamental no contexto dos PALOP-TL, ja calculado pelas OSC de Mogambique, Angola e Guiné-Bissau.

Existiram, porém, factores externos que poderéo continuar a inibir a obtengéo mais rapida do outcome. Em Mogambique, isso dependera fundamentalmente do maior envolvimento do MEF, o
mesmo sucedendo com o MF e o Executivo da Guiné-Bissau. Em Angola, a continuidade da vontade politica e do impeto reformador, agora mais focados na promogéo da transparéncia das
contas publicas, séo essenciais. Na Guiné-Bissau, a divulgacéo do papel do TC tem induzido a realizagdo de mais auditorias externas (nove em 2020 e 15 programadas para 2021), que
culimou no primeiro parecer sobre a Conta Geral do Estado, estando mais dois em preparagéo.

O desenho do programa néo inclui medidas especificas para garantir a acessibilidade de grupos vulneraveis a beneficios especificos, para além do seu enfoque no género, dado o seu
caracter macroeconémico e na area das FP exclusivamente.
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6. Sustainability

A actuacéo do programa traduziu-se ja na melhoria da transparéncia, eficiéncia e eficacia do SGFP, através do desenvolvimento de capacidades humanas e
institucionais das ISC, as quais constituem indubitavelmente os pilares fundamentais para a consolida¢éo do SGFP. Neste momento, pode-se evidenciar a maior
abertura destas instituicdes para o orgamento transparente, o orcamento-programa e a OSG, onde existiram diversas trocas entre paises, nomeadamente com
Cabo Verde que vai mais avangado.

Existem ganhos legislativos consolidados, com altera¢Ges de legislacéo, planeamento estratégico e praticas correntes, embora reconhecidamente se pudesse ir
mais longe no caso de Cabo Verde e Angola com base em parcerias, por exemplo, para proporcionar condi¢des para que os TC mais bem preparados possam
realizar mais auditorias, onde se poderia congregar um trabalho conjunto entre varios paises, parceiros, e até entidades de formagéo, como o ISCTE.
Poder-se-ia comecar por pegar num tema apelativo para todos, que fosse apropriado ao contexto, e encorajar auditorias “acompanhadas”, com recurso a
equipas de trabalho diversificadas, tendo por exemplo um elemento externo da rede a acompanhar ou a supervisionar.

As ISC tém agora mais presente que so6 alicergando-se nos recursos humanos conseguem progredir. Nem todos os interessados puderam beneficiar da
P6s-Graduagédo, mas todos consideram que deveria haver oportunidade para mais iniciativas deste género no futuro. Os TC de Angola e Cabo Verde tém agora
claramente inscrito como objectivo a valorizacédo permanente dos seus recursos humanos, através da formagéo continua. Reconhecem a necessidade deste
investimento, no entanto existem grandes limitagdes para a sua concretizagdo, ndo s6 devido a problemas de contengéo orgamental (S4o Tomé e Principe,
Cabo Verde, Mogambique, Timor-Leste), como também devido a questdes de instabilidade governativa (Guiné-Bissau). Em Angola, existem meios financeiros e
humanos para garantir a continuidade dos beneficios ap6s o final da intervengéo, mas néo é claro que se aposte o necessario para dar continuidade a formagéo
de quadros nem que se continue o processo de reforma ao ritmo necessario, devido também as condicionantes orcamentais derivadas do ciclo econémico
angolano, mas sobretudo a prépria visdo de prioridades do Governo.

Notoriamente, sem o Pro PALOP-TL n&o se conseguiria formar tal quantidade de técnicos e gestores, nem criar este tipo de redes, a este ritmo. Comegam a
sentir-se os efeitos multiplicadores das formacdes. As equipas governativas e das ISC podem mudar, mas os peritos formados pelo Pro PALOP-TL continuam a
circular pelas instituices do SGFP. As P6s-Graduacdes tém sido muito participadas, com um papel essencial na formalizacéo e sustentabilidade do
conhecimento. A sua mais-valia é a partilha de informagéo, o estabelecimento de relagdes pessoais além-fronteiras e a criagdo de comunidades de profissionais
com responsabilidades comuns. As interacgdes por ela permitidas ja deram origem a contactos bilaterais e a pedidos de visitas. No entanto, apesar de
reconhecidamente a qualidade dos contelidos e da estratégia de ensino ser excelente, a preocupacéo generalizada dos participantes é a de trazer ainda mais a
teoria para a pratica, pelo que esta se poderia traduzir ainda mais num mecanismo de actuagéo virado para a mudanga, trazendo nédo s6 casos mais praticos e
especificos, como também o “conseguir fazer”.

Poder-se-ia considerar a criagdo de mecanismos (e projectos), nomeadamente dentro do ambito das formagdes e das Pds-Graduagdes, que gerassem
oportunidades de comecar a mudar processos dentro das instituicdes e nos SGFP de cada pais.O discurso da cultura de rigor que vai sendo inculcado e
interiorizado na P6s-Graduacéo, capacitacdes e eventos precisa de ser reforgado no tempo, para maturar e gerar frutos. Existe espago e abertura para pensar
com os parceiros, nomeadamente com o ISCTE, num conjunto de actividades, durante e apds a conclusédo da Pés-Graduagdo, mais ou menos integradas no
plano de estudos. Desde “coaching on the job”, ou depois de dois a trés meses haver troca de experiéncias ou visitas, ou reporte a um formador sobre os
projectos-piloto criados. Também se poderiam criar grupos de trabalho entre diferentes paises, sob a égide de uma tarefa concreta a implementar entre pares,
ou num pais de cada vez, mas com apoio dos restantes, combinando formas diversas de tutorias e actividades em grupo (os beneficiarios valorizam muito o
trabalho entre pares).

Existe um excelente registo da maioria do conhecimento gerado pelo programa, disponibilizado nomeadamente através da Plataforma AGORA. Todos os
“webminars” foram gravados e a maioria dos documentos produzidos foram disponibilizados e estéo acessiveis. As “masterclasses” estdo a ser editadas para se
tornarem podcasts. Esta a pensar-se disponibilizar as aulas da P6s-Graduacéo “online” e os respectivos manuais para que qualquer funcionario destas
instituicdes possa ter acesso a este conhecimento a qualquer momento apés a conclusdo do Pro PALOP-TL (ndo beneficiando, porém, da certificagio do
ISCTE). Este espolio estara também disponivel na internet a todos os cidadéos interessados.

Os cursos de “e-learning” existentes tém um potencial substancial de alimentar a sustentabilidade do programa, caso se continue com a administragao dos
cursos localmente, para que o conhecimento se alargue a mais camadas profissionais e se perpetue. Seria, portanto, Util prosseguir noutros paises com a
formacéo de formadores, idéntica a ja feita em S&o Tomé e Principe.

As CdP estéo funcionais, trazendo um grande valor acrescentado na comunidade luséfona do SGFP. No entanto, sem a sua formalizacéo e sem a continuidade
destes encontros, e sobretudo sem a lideranca de um “campedo” como o Pro PALOP-TL, é natural que os contactos esmoregam, perdendo-se a riqueza da rede
mais alargada. Ha, portanto, espaco para formalizar melhor estes relacionamentos no espaco luséfono, por exemplo através da criacdo de uma Associagao
Lusé6fona de FP. A presenca do IGFP em Angola poderia também suportar o fortalecimento desta rede.

O Pro PALOP-TL colabora também com o programa “Accelerator Labs” que o PNUD tem vindo a implementar em diversos paises, para a inovagao e
digitalizacéo e que parece vir a ter continuidade para além do termo do programa Pro PALOP-TL.

No ambito do desenho e implementacéo do Pro PALOP-TL, foram tomadas as medidas necessarias para salvaguardar as atribui¢des e direitos dos
beneficiarios, através da assinatura de memoranduns de entendimento e do contacto de proximidade com os beneficiarios. Isso também foi assegurado através
da cooperagdo com outros parceiros, como 0s responsaveis em providenciar formagdes de curto e de longo prazo para o desenvolvimento das suas
capacidades técnicas e humanas.

Uma das caracteristicas mais interessantes do Pro PALOP-TL é sua heterogeneidade, com uma combinacéo de paises frageis e ndo frageis, de forma a facilitar
a aprendizagem entre pares e a exponenciar efeitos de demonstracéo dos mais avancados para os restantes. O desenho do programa nao inclui accdes
directamente vocacionadas para “paises frageis”, fazendo uso da terminologia habitualmente associada a fragilidade. Mas pode-se considerar que o desenho do
programa teve em conta os elementos estruturais dos paises PALOP-TL, ja sobejamente conhecidos da primeira fase do programa. Para além disso, o Pro
PALOP-TL actualiza anualmente o seu diagnéstico com as instituicdes beneficiarias, e re-avalia as problematicas, ndo s6 ao nivel do pais, mas também a escala
dos PALOP-TL. Esta configuracéo do programa incrementou a resiliéncia a pressdes internas que pudessem ameacar a independéncia e o cumprimento do
mandato das ISC e OSC.

Nesse sentido, o Pro PALOP-TL contribuiu para incrementar a resiliéncia institucional das ISC e OSC principalmente em Angola, Mogambique, e Sdo Tome e
Principe (com Cabo Verde com menor impacto a nivel das OSC), através da melhoria dos seus processos, legislagédo, sentido de empoderamento, transparéncia
e de uma forma geral da sua credibilidade e sentido de independéncia para lidar com pressdes, nomeadamente as de cariz politico. Existem intervengfes mais
proximas das comunidades, que através do trabalho com as OSC permitiram salvaguardar os direitos das comunidades mais distantes e esquecidas dos centros
de poder. Isso foi possivel em Angola e Mogambique, onde o Pro PALOP-TL permitiu tornar diversas comunidades de mulheres e jovens, mas também as mais
distantes dos centros de poder, mais conscientes e resilientes na advocacia dos seus direitos, de forma a poderem reclamar um desenvolvimento mais
equalitario. Portanto, ao intervir tomando medidas que salvaguardassem as atribui¢cdes e direitos dos beneficiarios, o Pro PALOP-TL contribuiu para amenizar as
causas da fragilidade no ambito do SGFP na maioria dos paises, e para a melhoria tendencial da sua resiliéncia e resposta a choques.

A natureza da intervengdo, centrada nas FP e na transparéncia, ndo implica a intervengéo do sector privado. No entanto, através de um programa que nédo tem
como alvo directo o sector privado, mas apenas as ISC e a sociedade civil, a iniciativa privada pode ser positivamente influenciada pela melhoria das praticas da
governacao das FP.
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7. Cross-cutting issues

Todos os paises PALOP-TL identificaram a violéncia de género e os direitos de heranga como grandes desafios ao desenvolvimento. O
desenho Pro PALOP-TL e também o do seu Plano de Mitigagao foi construido com esta forte base analitica de género, com o auxilio dos
objectivos programaticos dos beneficiarios e dos designios estratégicos dos seus diferentes governos.

O Pro PALOP-TL esta também alinhado com o Plano de Agdo de Género (PAG) da UE e contribui para uma maior sensibilizacéo de género nas
politicas publicas, bandeira da interven¢do da UE. Tem em linha de conta igualmente a promogéo dos direitos humanos em todos os seus
componentes. O programa leva em conta as recomendagfes e metas tanto das politicas nacionais, como da UE e da Comunidade dos Paises
de Lingua Portuguesa (CPLP), incluindo o “Kit de Ferramentas” para a Integragdo da Igualdade de Género na Cooperagéo para o
Desenvolvimento da Comisséo Europeia, e o Plano Estratégico da CPLP para a Igualdade e o Empoderamento das Mulheres.

Como é pratica corrente no final dos seminarios séo trabalhados os proximos passos e os paises deixam as suas solugdes para serem
maturadas com o programa. Cada pais tem vindo a definir um caminho préprio para a questao do género. O Pro PALOP-TL soube reconhecer
desde cedo o papel da OSG nestes paises como um instrumento critico de gestdo ao longo do ciclo orgamental, que possibilita a tomada de
decisdo em favor dos mais vulneraveis e desfavorecidos, combatendo as desigualdades existentes.

A sensibilizagéo sobre a necessidade de incluir a OSG no OGE ao longo de todo o ciclo orgamental - desde a planificagdo a orgamentagao - tem
sido comunicada aos diferentes governos e ISC em todos os paises. Este trabalho tem sido feito de forma bastante estruturada, através da
metodologia desenvolvida pelo Pro PALOP-TL sobre OSG e fiscalizagéo e monitoria das despesas publicas. Mas para atingir estes resultados e
desbloquear mentalidades, o programa tem ido mais longe que a capacitacéo, trabalhando na sensibilizacéo e na influéncia estratégica subtil,
expondo debilidades e promovendo a comparacao (“benchmarking”) entre paises, visando integrar a igualdade e igualdade de género néo sé
nos planos estratégicos e programas, mas no pensamento corrente das instituicdes-alvo.

O programa tem contribuido ainda para a analise e fiscalizacéo sensivel ao género dos OE, auxiliando ainda nos processos de auditorias
relativas ao Objectivo de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) cinco, na advocacia e desenvolvimento de capacidades na area de igualdade do
género, sendo ainda um forte instrumento de resposta aos compromissos assumidos com a convengao Convention on the Elimination of All
Forms of Discrimination against Women (CEDAW). Tém sido fortalecidas as Redes de Mulheres Parlamentares em Cabo Verde e Angola.
Existem deputadas ja consideradas “bandeiras” da OSG em diversos paises.

Existe um enorme interesse pela OSG em todos os paises, com diferentes graus de avanco. Cabo Verde é o Unico a ter implementado
marcadores de género, esperando-se avangos para breve em Mogambique e Sdo Tomé e Principe. Em Angola, sdo evidentes as mudangas
operadas e espera-se que a breve trecho se consiga ter o género no OGE, dados os progressos com a introducéo de marcadores de género e a
percepgao de que sdo precisas reformas legais para lidar com o processo.

Para além da légica de intervencéo, também os PTAs nédo traduzem totalmente o esforgo colocado pelo programa na questdo do género. No
entanto, na préatica, a equipa tem tentado transversalizar o género em todas as suas actividades e isto é algo que esta bem presente na sua
actuacao, até porque esta é composta por varias mulheres, responsaveis por areas centrais da implementacéo do ProPALOP-TL. Esta
igualmente prevista a realizacdo de um “Handbook” sobre a OSC, mas mais poderia ser feito para tornar ainda mais visivel os resultados de
género no trabalho ja feito pelo programa, com uma ligagéo mais explicita a resultados de alto nivel.

Dada a natureza do programa, nédo foram evidenciados efeitos adversos que conduzam a violagdes dos direitos humanos, nem foram
identificadas tendéncias potencialmente negativas que conduzam a violagdes dos mesmos. Para além das mulheres, ndo ha grupos vulneraveis
directamente visados pelo Pro PALOP-TL, embora existam beneficiarios finais indirectos, como os pobres e aqueles que vivem da economia
informal, que podem beneficiar particularmente dos resultados do programa.

A abordagem de direitos humanos (em particular na ajuda publica ao desenvolvimento) estd amplamente subjacente ao desenho do programa e
endogeneizada na sua implementagdo. Consequentemente, a légica de intervengdo nédo tem de incluir de forma explicita os direitos humanos,
grupos socialmente marginalizados ou defensores dos direitos humanos, porque existe toda uma légica de proteccéo de direitos humanos
subjacente ao desenho e implementagao do programa.

Ainda no que diz respeito a abordagem direccionada para os direitos humanos, o Pro PALOP-TL tem como alvo directo o reforco da lideranca e
a participagéo de mulheres e jovens no sector da GFP. Esta estd amplamente subjacente ao desenho do programa e endogeneizada na sua
implementac&o, com foco no aumento da participa¢do dos detentores desses direitos, o qual considera também os jovens e 0os mais vulneraveis
no acesso ao processo de tomada de decisdo, e no empoderamento para solicitar a responsabiliza¢éo do sector publico.

O Pro PALOP-TL tem igualmente contribuido para aumentar a participagdo de todos no processo de tomada de decisdo, de forma a evitar a
discriminagéo e a desconsideragéo de certos grupos sociais no desenho de politicas publicas, e a respeitar a igualdade de acesso por todos aos
beneficios da acgéo publica, através da maior disponibilidade e acessibilidade da informagdo orcamental detalhada.

A dimens&o ambiental ndo é directamente considerada neste programa, uma vez que a tematica de boa governagao, controlo e reforma das FP,
ndo tem implicag6es directas ou imediatas no meio ambiente nem gera impactos ambientais significativos ou imprevistos. O programa também
ndo representa riscos a equacionar nessas tematicas. Pelo contrario, a concretizacédo do Pro PALOP-TL devera permitir libertar recursos do
erario publico para financiar mais intervengdes relacionadas com as questdes ambientais. S&o essenciais bons sistemas de GFP e boas
politicas macroecon6micas para o uso eficaz e eficiente do financiamento, nomeadamente o relacionado com as questdes ambientais.

O programa nao apresenta igualmente riscos significativos quanto as mudangas climaticas, dado que néo trata especificamente desta tematica.
Como tal, ndo ha mengdo a mesma na légica de intervencéo. No entanto, a sua actuagdo pode permitir libertar recursos do erario publico para a
implementacéo de projectos de adaptacdo e mitigacao.

A natureza do programa néo interfere nos riscos associados a conflitos, nem coloca em causa a seguran¢a humana. Assim sendo, a l6gica da
intervengdo nao precisa aludir directamente ao principio de “no harm”. Nao existem efeitos n&o intencionais ou inesperados neste dominio. O
programa actua indiretamente nestes temas, de forma positiva, através de politicas estruturais (orcamental e legal) de forma a criar as
condicdes (“framework conditions”) para um ambiente favoravel ao crescimento econémico, contribuindo para mitigar as causas dos conflitos, a
pobreza e a desigualdade.

Page 12 of 22




8. Communication and visibility

Segundo a informacao disponibilizada, a comunicacgao cobriu mais de 65 ac¢des, com cerca de 47 cobertas com os
elementos de visibilidade previstos no “Standard Kit” para actividades nacionais, em combinacdo com elementos virtuais na
internet. Os representantes das DUE sédo convidados para os eventos, e frequentemente solicitados para os abrir ou
encerrar, ou mesmo tecer consideragoes.

O logotipo da UE esta sempre visivel nos comunicados da imprensa e a menc¢éo da UE como financiador € sempre
salientada. No entanto, as actividades pds-pandemia, para além de nédo terem a mesma cobertura mediatica, ndo
asseguram a exposi¢ao de logotipos nos ecrés, o que diminui o impacto comunicacional do financiador.

Quanto a aspectos de visibilidade, existe agora comunicagéo via Instagram e Linkedin. Existe também uma comunicagéo
muito activa no Facebook e no Canal Youtube, Twitter, entre outros. As estatisticas actuais do niumero seguidores sao as
seguintes: Facebook fase um, 3457 e fase dois, 4850; Twitter fase dois: 354; numero de videos Youtube fase um, 120 e
fase dois 146.

A visibilidade das actividades é igualmente assegurada pelas notas de imprensa, sobretudo para comunica¢cdo com 0s
paises (organizada por tematicas e paises, numa lista de mais de 300 enderecos eletrénicos), que seguem por email,
porque a comunicagdo com estas entidades é muito institucional e formal. O PNUD é o responsavel pelo seu envio,
partilhando-as com a comunicacédo social, sendo os conteudos feitos pelo PI, e partilhados ndo s6 com a UE, como
também com as instituicBes beneficiarias para introdugdo dos seus contributos.

Para as CdP do Pro PALOP-TL, o “Standard kit” de visibilidade contém produtos com visibilidade, ndo sé para divulgacao
dos eventos, mas também para chamar a aten¢éo junto dos actores do SGFP e do publico. Foram divulgadas, por
exemplo, amostras dos produtos desenvolvidos no ambito da primeira “Comunidade de Praticas dos Actores Estatais do
Sistema de Gestao das Financ¢as Publicas: o Contributo para as Agendas 2030 e 2063 nos PALOP-TL", que teve lugar em
Angola (Janeiro de 2020).

Num contexto normal em que as actividades se desenrolam presencialmente, era feito um conjunto de produtos como: nota
de imprensa, “banner”, “rollup “Handbook”, “layout” para apresenta¢fes “powerpoint”, “layout” para documentacédo do
evento, “merchandising” dos eventos, e um “kit” audiovisual (cobertura audiovisual com entrevistas, reportagem, e
testemunho dos participantes). O designio actual é a de todos os “webminars” e “podcasts” ficarem disponiveis no
Youtube, depois de devidamente editados. Foram criados também “teasers” (no Instagram, Facebook, etc.) para os temas
relativos aos TC. No futuro préximo pretende-se ter quatro” podcasts” para os TC, outro feito em parceria com 0 ISCTE, e

também terem os dialogos de alto nivel com cada pais disponiveis.

A Plataforma AGORA para o Desenvolvimento Parlamentar (Agora-parl.org), onde o programa foi alojado na fase um, é um
espaco virtual com diversos portais, que agrega parlamentares, técnicos, académicos e organiza¢es da sociedade civil,
onde também estéo alojados diversos cursos “e-learning”. Esta ird ser traduzida para inglés para aumentar o seu alcance.

No entanto, a comunicacéo via o “website” AGORA ndo é totalmente eficaz devido a sua configuragao, com pouca
interaccdo, com paginas muito longas e com demasiada informacgéo, sem destaque para a informagéo principal. Este
“website” poderia ser muito melhorado de forma a permitir um melhor acesso aos materiais e maior visibilidade as
actividades futuras, que ndo séo percetiveis devido a estrutura da “homepage”, que é pouco 6bvia e muito extensa,
dificultando a visibilidade. No menu por paises, as actividades ndo estdo completas nem estruturadas.

As estatisticas do nimero de participantes dos cursos de “e-learning” desde janeiro de 2019 ndo contém desagregacao por
sexo, sendo o total o0 seguinte por curso: 164 em Tecnologias de Informacgéo, 3 em IndUstrias Extractivas, 97 em Objectivos
de Desenvolvimento Sustentavel, 120 em Orgamento Aberto, 181 em SGFP, 438 no Programa Indicativo Plurianual (PIP).
Destes, 390 escolheram a lecionagéo em lingua portuguesa, 568 inglés e 31 outras linguas. Existem inscritos de mais de
115 paises. Na lusofonia existem: sete inscritos de Timor-Leste, 19 de Mogambique, 28 da Guiné-Bissau, 43 de Cabo
Verde, 96 de Angola, 195 de Sdo Tomé e Principe (devido a com formacao de formadores nacionais para divulgacéo dos
cursos), sete do Brasil, e 20 de Portugal.

O modelo da “newsletter”, apesar de conter muito contetido e de ser bem ilustrada, aparenta ser pouco funcional. E longo e
descritivo (com cerca de 30 paginas), centrado em actividades sem grande reporte do contributo das actividades para os
resultados e do andamento de cada tema/pais. Esta poderia ser mais sintética e focada, com anexos ou hiperligacdes. Ndo
inclui mencgéo de eventos futuros, perdendo-se a oportunidade de capitalizar deste meio de informacéo.

A comunicacgéao via “newsletter” é realizada para um conjunto reduzido de subscritores, dado que na plataforma “online”
AGORA nao é possivel a subscricdo. Nao é possivel a subscricdo da “newsletter” “online”, que circula em “circuito
fechado”, sendo distribuida para um conjunto interno reduzido de subscritores, embora com mais de 150 recipientes. Antes
da pandemia, as “newsletters” eram trimestrais, tendo passado para semestrais, hdo tendo sido feitas duas em 2020.
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Conclusions

# Conclusion

A intervencgéo é reconhecida como uma prioridade por todos, sendo consistente com as politicas sectoriais e
estratégicas da UE e paises parceiros, com resultados desenhados de forma adequada em relacdo as necessidades e
prioridades dos beneficiarios nos varios PALOP-TL, que sentem que ainda existe muito caminho a percorrer para
integrarem totalmente as boas praticas internacionais.

O Pro PALOP-TL actua com uma filosofia muito colaborativa, de parcerias e proximidade entre todos os actores.
Destaca-se o caracter de implementacéo quase “enddgeno”, alicercado numa enorme proximidade e quase
companheirismo com os seus beneficiarios. Esta filosofia permitiu uma apropriacdo consideravel daqueles que
privaram com o Pl , embora em menor grau na Guiné-Bissau, e menos ainda em Timor-Leste, onde poucas actividades
foram ainda realizadas.

A estratégia adoptada, o método de implementacéo e o0 modo de intervengéo revelam-se adequados para a
concretizacao dos resultados dentro do prazo e orcamento. A formulagdo de objectivos foi ajustada aos desafios da
governacao na area das FP e de género dos PALOP-TL. No entanto, a enorme fragilidade técnica e institucional das
ISC e OSC de Timor-Leste, o seu maior distanciamento geogréfico e a questdo do dominio da lingua portuguesa,
fazem com que este pais merecesse uma analise mais diferenciada e até uma teoria da mudanca propria.

Cl Os beneficiarios e implementadores possuem em geral recursos adequados e cumprem 0s requisitos para auferirem
cabalmente do programa, devido ao exercicio aturado de mapeamento de capacidades e de reflexdo conjunta. No que
se refere as OSC, o Pro PALOP-TL fez uma boa identificagédo, porém com efeitos mais circunscritos em Cabo Verde.
Os parceiros conseguem transmitir as melhores praticas a nivel internacional, embora pudessem ir mais longe na
melhor contextualizacéo da aplicacéo pratica destes normativos as realidades institucionais locais e na melhor
capitalizacéo da capacitagdo para apoio a mudanga institucional.

As DUE nos PALOP estdo bastante comprometidas com o programa, bem como todos os PNUD locais. Em
Timor-Leste, no entanto, existe falta de acompanhamento do programa, e uma consideravel falta de comprometimento
ao mais alto nivel. Isto conduziu a sua quase total falta de apropriagédo, o que corresponde a uma oportunidade perdida
porque o Pro PALOP-TL é financiado integralmente pela UE, que também financia outras interven¢8es nesta drea com
muito potencial para sinergias. Neste ambito, é de considerar uma comunicagdo mais articulada com a DUE de
Timor-Leste e uma gestdo mais orientadora e musculada por parte da DUE de Mogambique.

Todas as DUE tém familiaridade com o Pro PALOP-TL desde a sua "primeira fase". Com
excepcao do caso particular de Timor-Leste, onde houve menor apropriacao e
acompanhamento do programa, a DUE e o Pl (PNUD) compartilharam discussdes sobre a
definicdo de objectivos por pais, instituicdo e por area de reforma sectorial, e identificaram
de que forma o programa poderia ser concebido tendo em conta outras intervencoes,
nomeadamente o PACED ja a decorrer nos PALOP-TL e o PFMO em Timor-Leste. Mas
esta foi mais uma concertacéo no sentido de identificar sobreposi¢cfes entre areas e
beneficiarios, ndo tendo ido muito mais longe. Nao existem ainda mecanismos formais para
assegurar a complementaridade de esfor¢os entre estas intervengdes que tém resultados
muito proximos e mutuamente reforgaveis, e que sado implementadas no mesmo grupo de
beneficiarios.

C2 Em relag&o a Portugal, ndo h& evidéncia de uma articulacdo adequada com o Camdes I.P.,
nomeadamente em Timor-Leste onde esta se afigura particularmente necesséria devido a
guestdo da falta de dominio da lingua portuguesa por parte da maioria dos beneficiarios, ao
facto de o Pro PALOP-TL néo ter neste pais uma equipa local, mas também devido a
diferenca horéaria derivada do distanciamento geografico e aos atrasos de implementagéo.

Assim sendo, parece haver espaco em todos os PALOP-TL para maior debate e avancos
sobre como agregar valor ao Pro PALOP-TL por parte de outras intervengdes do portfolio
da UE, PNUD e Cooperacéo Portuguesa. Em todos os PALOP-TL e em Timor-Leste em
particular, as perspectivas de sinergias e complementaridades na implementacéo existem
em diversas areas e poderiam ser melhor exploradas, por exemplo, na concretizacao do
combate a corrupgao via maior transparéncia.
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C3

Com excepcéo de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, onde existem atrasos consideraveis na implementagéo, os resultados
esperados sdo proporcionais ao tamanho, ambito e duracéo da intervencéo, mas ha que considerar que a consolidagdo do SGFP
representa um esforco de longo prazo. A actual monitoria e o reporte de resultados, demasiadamente focado nas actividades, néo
traduz devidamente o outcome e o impacto do Pro PALOP-TL, aspectos estes que podem com relativa facilidade serem bastante
melhorados.

A logica de intervencao, apesar de globalmente consistente com os resultados, é demasiadamente sucinta e “high-level”, ndo
esclarecendo assim adequadamente a cadeia de concretizacéo previsivel de resultados aos varios niveis, para cada conjunto de
instituices (e por pais). Existem diferencas consideraveis de capacidades e contextos institucionais, estando Timor-Leste mais
distanciado do grupo PALOP. Isto requer l6gicas de intervencao distintas por pais, que enfatizem os mecanismos especificos de
geracao de resultados em cada um deles. Isto suscita consideracdes sobre a utilidade de prosseguir com légicas especificas de
intervencédo por pais, porém totalmente integradas na logical geral de resultados.

A légica vertical de intervengdo poderia ser melhorada nos dois niveis de resultados superiores, de forma a melhor representar a
extensdo do impacto e a ambicéo do Pro PALOP-TL, a nivel institucional e de politicas, e a permitir a sua medi¢cdo mais exacta.

Existem melhorias que podem ser facilmente introduzidas na légica horizontal, estando em causa nédo apenas a defini¢cdo da
bateria de indicadores constante do quadro l6gico mas, sobretudo, a perspectiva de analise que preside a formulagéo e
interpretagdo dos mesmos bem como a respectiva parametrizagdo. Diversos indicadores, sobretudo a nivel de outcome e impacto
nao sdo RACER, nem mensuraveis no tempo do decurso do programa, sendo também compésitos e néo totalmente controlaveis
pelo este. Por outro lado, faltam indicadores que traduzam as mudangas institucionais em curso nas ISC e OSC. As linhas de
base nao séo sistematicas e as metas sd0 em muitos casos vagas e nao quantificadas.

O sistema de monitoria actual é baseado sobretudo no desempenho de actividades e nao possui a necessaria
multidimensionalidade na agregacéo e no reporte de resultados, integrando de forma estruturada, encadeada e sistematica toda a
cadeia de resultados desde os outputs até ao impacto, distinguindo, por exemplo, cada pais o que é especifico ao Plano de
Mitigagéo.

Por outro lado, néo é dado o devido destaque a resultados importantes, como o “Handbook” previsto para a OSG, a plataforma da
transparéncia orcamental “online”, e o indice de transparéncia orcamental.

Os relatérios sdo baseados em evidéncias, mas sdo demasiadamente narrativos, dificultando a viséo de conjunto nos aspectos
transformadores que o Pro PALOP-TL trouxe a cada pais e area de actividade.

C4

Os mecanismos de implementacé@o sdo em geral apropriados para alcancgar os resultados planeados. No entanto,
dadas as caréncias mais agudas das instituicdes timorenses (do seu distanciamento geografico e das limitagdes do
apoio do PNUD e DUE locais) e os constrangimentos de estabilidade politica na Guiné-Bissau, deve ser
reconsiderada a abordagem de implementacéo tendo em vista uma mais rapida prossecucao de resultados, dado o
horizonte temporal limitado até a conclusédo do programa. Para tal, é também essencial a articulagdo estreita com o
PACED e com o0 PFMO em Timor-Leste.

O Pro PALOP-TL é considerado pelas DUE dos PALOP como sendo de grande sucesso, existindo, no entanto,
perda de impeto na implementacao ap6s a chegada da COVID-19. A pandemia trouxe altera¢des ao cronograma
inicial mas os Planos de Mitigagdo COVID-19 foram rapidamente elaborados para os seis paises. O Pro PALOP-TL
soube adaptar-se muito bem a nova realidade e capitalizar de novos temas para conceber novas iniciativas.

Houve actividades que se atrasaram em todos 0s paises, com 0s atrasos mais substanciais a registarem-se em
Timor-Leste, onde pouco foi ainda realizado dado o alargamento do estado de emergéncia e o confinamento (que
ainda se registava na altura da missdo ROM, impedindo o normal funcionamento das instituicGes, até porque a
qualidade da ligacao de internet é bastante ma) e também na Guiné-Bissau, onde o atraso provocado pela crise
eleitoral deixou o pais em desvantagem comparativamente a outros PALOP.

Com excepgao de Timor-Leste, o fluxo de informacéo entre o Pl e a DUE é fluido. As DUE dos PALOP estéo bem
articuladas com a DUE de Mocambique, em quem foi delegada a gestéo do Pro PALOP-TL.

O orcamento e os recursos fornecidos sdo adequados, podendo ser ainda melhor direccionados para ac¢des
conducentes ao fechar o ciclo de efeitos do programa. No entanto, se o orcamento estivesse alinhado com o de
outras intervengdes, nas mesmas areas e paises, poderia amplificar ainda mais os seus resultados.

Em geral, os recursos humanos tém sido em geral suficientes, em nimero e em geral, em qualificagédo (com as
excepcdes de Timor-Leste e Guiné-Bissau, que se debatem com maiores desafios).

Em geral, os parceiros tém sabido assumir as suas responsabilidades, sendo reconhecida a sua elevadissima
qualidade técnica.
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C5

Presentemente, o Pro PALOP-TL é j& considerado em Cabo Verde, Angola, S&o Tomé
e Principe, Mogambique, e Guiné-Bissau, como sendo de elevado sucesso. A troca de
experiéncias para o reforco da capacidade no ambito da cooperacdo Sul — Sul e o
intercambio de experiéncias que este programa proporciona faz dele um dos melhores
da UE nos PALOP. A forma de trabalho colaborativa e descentralizadora do Pro
PALOP-TL em instituicdes habitualmente herméticas trouxe uma lufada de ar fresco no
pensamento e uma moderniza¢do na forma de actuar. Este tem também merecido
reconhecimento internacional crescente, nomeadamente no sistema das Nacdes
Unidas.

Com excepcéo de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, a realizacao dos outputs previstos
no quadro l6gico ndo encontrou obstaculos significativos para além da pandemia. O
Pro PALOP-TL e a sua equipa tém sabido exercer uma influéncia subtil mas efectiva
no impeto reformador das instituicbes beneficiarias, sendo ja visiveis algumas
mudancas, apesar das limitacdes causadas da pandemia que nao permitiriam
envolvé-las de forma mais profunda na prossecucéo dos objectivos do programa. O
aumento do dialogo interinstitucional e do respeito crescente pelas OSC tem vindo a
facilitar o escrutinio publico a nivel do acesso a informacéo e a detalhes do OGE, tendo
vindo a reforcar o impeto reformista que se vivencia no SGFP de diversos paises
PALOP-TL.

C6

O objectivo especifico tem recebido importantes contributos de Cabo Verde, Angola,
Mocambique e Sdo Tomé e Principe. Mas a sua total concretizacdo dependera do
ritmo de evolugdo da implementagéo no periodo que resta, nomeadamente dado o
atraso e os constrangimentos verificados com Timor-Leste e a Guiné-Bissau. Um
planeamento bastante robusto e realista da provisdo dos produtos podera permitir o
alcance de grande parte das metas estipuladas no quadro légico.

Em Cabo Verde, Angola, Mogambique e S&o Tomé e Principe, existem ja efeitos
positivos notodrios na transparéncia orcamental e fiscal, controlo externo, supervisao
legislativa e monitoria social, que contribuiram para o refor¢o das praticas de
responsabilizacao, eficacia e transparéncia do SGFP.

A influéncia da sociedade civil nos PALOP-TL esta a crescer e o programa pode gerar
enormes ganhos se continuar a apoiar as OSC, nomeadamente desbloqueando este
processo em Cabo Verde. O programa contribuiu de forma significativa para o aumento
de credibilidade das OSC em Angola, Mogcambique e Sdo Tomé e Principe.

Apesar da materializagdo de vérios resultados, hd margem para ir ainda mais longe
através da maior adaptacdo do conhecimento a pratica corrente de cada instituigéo,
nomeadamente através da P6s-Graduacgao. Espera-se que nesta segunda fase se
consiga capitalizar da capacitacao ja dada nas duas fases do Pro-PALOPTL, para se
prosseguir de forma mais assertiva para a mudanca de processos e rotinas
institucionais.
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C7

As capacidades humanas foram reforgadas pelo Pro PALOP-TL na generalidade dos paises, embora a nivel institucional
exista ainda muito por fazer para materializar e sustentar estes ganhos, sendo fundamental a continuidade do apoio ao
fortalecimento do SGFP nos PALOP-TL. Todos os paises consideram que a parceria com o Pro PALOP-TL é proficua, e
esperam que esta ndo termine no futuro, mas que hajam iniciativas subsequentes semelhantes. Seria importante continuar a
manter o ritmo de contactos entre instituicdes e paises, apoiados por parceiros de relevo.

Nos paises onde conseguiu operar com normalidade, o Pro PALOP-TL conseguiu tocar de forma transformacional e
sustentada nos mecanismos subjacentes a fragilidade institucional, alterando os elementos estruturais conducentes a boa
governacéo e fortalecendo o impacto que esta tem no fortalecimento das instituicdes, no seu dialogo interinstitucional, e na
qualidade da intervengédo das politicas publicas. Neste momento, pode-se evidenciar a maior abertura destas instituicdes para
0 orcamento transparente, o orcamento-programa e a OSG.

Notoriamente, as ISC possuem neste momento a visao e a orientagdo para onde devem caminhar e o sentimento de
empoderamento, embora se pudesse ir mais longe em Cabo Verde e Angola com base em parcerias para proporcionar, por
exemplo, condi¢des para que os TC possam realizar mais auditorias.

Os efeitos de longo prazo da Pés-Graduacdo estardo mais tolhidos sem um mecanismo de actuagao virado para a mudanga, e
um seguimento, que obrigue a uma reflexdo sistematica e a uma actuacdo mais determinada por parte dos formandos.

As CdP trazem um grande valor acrescentado a comunidade lus6fona do SGFP. Mas h& necessidade de formalizar melhor
estes relacionamentos, por exemplo através da criagdo de uma Associagdo Luso6fona de FP.

Os beneficiarios institucionais bem como o publico em geral, tém meios para aceder aos produtos e beneficios de longo prazo
deixados pelo Pro PALOP-TL devido a substancial disponibilizacdo de informagao histérica e as redes e CdP criadas. No
entanto, ndo é provavel que num futuro pés-Pro PALOP-TL, o Executivo e as ISC de todos estes paises possam continuar a
promover estes esforgos a este ritmo.

No entanto, o caminho para transformar as instituicdes € longo e feito passo a passo. Apesar dos avancgos, continuam a existir
desafios em relagdo a transparéncia orgamental, com baixos niveis de participagdo das OSC e sociedade civil. A
disponibilizagao de informacéo sobre o OGE aumentou, mas as dificuldades em aceder a informacéo orcamental detalhada
persistem. O diélogo inter-institucional é algo novo e necessita de reforco permanente. Muitas das redes de OSC néo estéo
consolidadas, com particular destaque para Cabo Verde, e ndo tém nem histérico nem apoios para além do programa. A
componente de capacitacdo pode evoluir para outras ldgicas de formagao mais aplicadas, conforme solicitado pelas entidades
angolanas e cabo-verdianas.

C8

As questdes de igualdade de género tém sido adequadamente abordadas de forma transversal, com resultados importantes
em algumas areas, porém mais poderia ser feito para as tornar mais visiveis na ldgica de intervencao do programa e no
reporte de resultados de alto nivel, dimensé@o que neste momento esté diluida noutros objectivos, bem como na monitorizagdo
e reporte de resultados.

O Pro PALOP-TL integra o género transversalmente em todas as suas componentes, ndo so através do fortalecimento das
capacidades dos actores do SGFP, mas também na promogé&o do controlo externo, na supervisao legislativa e na
monitorizagdo social dos recursos publicos alocados para a promogao das politicas e metas nacionais em matéria de
igualdade de género. As actividades do programa contribuem para a reducéo das desigualdades de género, nomeadamente
através da monitorizacdo do orgcamento consignado para a implementagdo das politicas relacionadas com o ODS cinco. Para
além do mais, o Pro PALOP-TL tem tentado assegurar uma representatividade adequada de mulheres em todas as suas
actividades.

N&o ha muita coisa feita em Angola, Guiné-Bissau e S&o Tomé e Principe, mas o que existe em muito se deve muito aos
esfor¢os do Pro PALOP-TL. Em Cabo Verde e Mogambique, o programa veio reforcar e acelerar processos ja em curso.
Timor-Leste encontra-se mais atrasado nesta matéria, embora apresente um enorme potencial.

A transversalizagédo e a institucionalizagcao da abordagem de género nos instrumentos de programacao e orcamentacao,
nomeadamente com a aplicagdo do modelo Pro PALOP-TL de integracdo da abordagem de género no ciclo orgamental, tem
permitido acelerar os processos de reforma legal e institucional e fortalecer os processos de governagao, transparéncia e
exercicio da democracia. Cabo Verde € o Unico a ter implementado marcadores de género, esperando-se avangos para breve
em Mocgambigque e Sdo Tomé e Principe. Em Angola, séo evidentes as mudancas operadas e espera-se que a breve trecho se
consiga ter o género no OGE. Tém sido fortalecidas as Redes de Mulheres Parlamentares em Cabo Verde e Angola. Existem
deputadas ja consideradas “bandeiras” da OSG em diversos paises.

O impacto da transversalizagdo esta, no entanto, mais avancado nas OSC e AN do que nos TC, com excepgdo de Cabo
Verde. E necessario dar continuidade a este esforco com os MF. Para além da capacitagdo em OSG, as OSC tém aprendido
como fazer "lobby" e advocacia nestes temas.

Para além da légica de intervengdo, também os PTAs nédo traduzem totalmente o esforco colocado pelo programa na questédo
do género. Nao existem indicadores especificos para produtos relacionados com o género e o reporte do avango com a OSG e
da comparagéo da evolugdo entre paises esta muito diluido. Consequentemente, existem resultados de maior monta que
poderiam ser melhor quantificados para beneficio do reporte das concretizagcdes do programa.
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A comunicagéo respeita as orienta¢des da UE, contribuindo para consolidar a sua boa
imagem nestas areas. Isto foi importante em instituicdes tao criticas como as AN e 0s
TC, nomeadamente em paises onde existia maior distanciamento relativamente as
entidades beneficiarias. No entanto, a visibilidade do Pro PALOP-TL e os formatos de
comunicagdo com o publico, nomeadamente online e através do “website” e da
“newsletter” poderiam com facilidade ser melhoradas de forma a ampliarem ainda mais
o0 alcance dos resultados do programa e a disseminacgéo do conhecimento gerado.

C9

C10
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Recommendations

#

Linked to

Recommendation

To whom

Priority

Importance

R1

Cc2

O Pro PALOP-TL deve beneficiar das sinergias e
complementaridade entre intervencdes similares,
como o PACED (PALOP-TL) e o PFMO
(Timor-Leste). Uma coordenagéo mais formalizada
com foco nos resultados de fortalecimento
institucional e combate a corrupgao, via maior
transparéncia, pode exponenciar resultados.

Em Timor-Leste, a DUE deve actuar como
facilitadora do dialogo institucional e dos resultados
do programa. Ai, é essencial a sua melhor
articulagdo com o PNUD e Camédes I.P., bem como
um maior comprometimento e “buy-in” ndo sé por
parte da DUE, mas também do PNUD, com a
atribui¢do de recursos humanos ao
acompanhamento do programa.

Em cada pais e para a comunidade internacional,
poderia até haver reporte conjunto de resultados,
demonstrando o reforco mituo destas

intervencdes , por forma a transmitir os ganhos
globais nestas areas do apoio da UE e dos seus
Estados Membros, demonstrando a necessidade de
prosseguir com mais apoios para concretizar os
resultados ainda em gestagao.

PNUD, DUE,
Cooperacao
Portuguesa,
PACED, PFMO

Short term

High

R2

C3

Deve ser concebido um sistema de M&A&A
orientado para o reporte de toda a cadeia de
resultados, segundo as boas préticas
internacionais, que reflecta a multidimensionalidade
de resultados do programa
(temasl/instituicdes/pais).

S&o necesssarios indicadores de outcome e
impacto mensuraveis para cada instituigao,
idealmente com um “benchmark” entre elas.
Sugere-se criar indicadores adicionais aos ja
existentes no quadro logico actual o qual, por ser
muito simplificado, ndo traduz o que esta a ser feito,
nem a capacidade do programa de gerar mudanga.

Todos os resultados devem ter indicadores RACER,
guantificados por instituicdo e pais, com baselines,
métricas e metas. Os indicadores devem ser
mensuraveis no tempo de implementagao e reflectir
a actuacao do programa. A evolugdo anual desde o
baseline deve ser reportada.

Os indicadores qualitativos devem ser quantificados
(escala/dummy”). Devem ser distinguidas as
actividades do Plano de Mitigacéo através de uma

vnridvial YA imman g’

PNUD

Short term

High

R3

C3

Deve ser feita uma reflexdo quanto as vantagens de
elaborar Teorias da Mudanga por pais, contidas na
Teoria da Mudanca global e que funcionem em
cascata (“cascading”) a partir da principal.

A elaboracgédo destas deve ser acompanhada de um
esquema grafico com a correspondente l6gica de
intervencdo (com caixas e setas), onde seja
explicitamente visivel como os resultados se
encadeiam para cada tipologia de beneficiarios,
entre estes, em cada pais e para o conjunto dos
PALOP-TL. Presentemente, a causalidade nédo é
explicita, e por isso a medigdo de resultados esta
mais limitada, pois existem saltos e “gaps”
substanciais nos actuais mecanismos de
contribuicdo (na passagem de outputs para
outcome, e deste para o impacto).

Dado que cada instituicdo e pais possui um
contexto Unico e tem feito um percurso a uma
velocidade diferenciada, isto permitiria melhorar a
monitoria e o reporte de resultados e realizar um
“benchmark” entre estes.

PNUD

Medium term

High
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R4

C4

Deve ser reconsiderada a abordagem de
implementacé@o para uma mais rpida prossecugao
de resultados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau.
Dado o pouco tempo existente, é de ponderar
também uma articulagdo muito estreita com o
PACED nestes dois paises, e com o0 PFMO em
Timor-Leste (que tem uma equipa local no terreno).

PNUD, DUE

Short term

High

R5

C5

O PRO PALOP-TL deve manter-se focado em
conseguir concretizar os seus resultados de alto
nivel, em lugar de se dispersar em multiplas
actividades. “Less is more” aplica-se nesta
intervencé@o de uma forma muito concreta.

Dado o tempo que resta, o PNUD deve focar-se em
priorizar o que pode “fechar” a nivel de outcome e
impacto em cada instituicdo, ou seja, deve a partir
de agora dedicar-se a atar as varias “pontas soltas”
da miriade de actividades ja realizadas.

Considera-se que o programa se deveria focar mais
nos aspectos centrais de maturagéo institucional,
pois os técnicos e gestores circulam, enquanto a
perenidade dos efeitos fica mais salvaguardada
com o estabelecimento de novos processos e
alteracdes legislativas e institucionais.

Isto pode ser feito por exemplo, através do incentivo
a um maior nimero de auditorias por parte dos TC,
e por uma assisténcia técnica “on the job” tarefas
mais desafiantes, como a instituicdo de novos
procedimentos, regulamentagéo, etc..

PNUD

Short term

High

R6

C6

Deve ser aperfeicoada a abordagem com as ISC:

i) através de formacéo direccionada ao saber fazer
(“action oriented training”), em particular com os MF
e comos TC;

ii) envolver de uma forma estruturante todos os MFs
na disseminagao publica das contas publicas, em
particular na Guiné-Bissau e Timor-Leste, e priorizar
o desenvolvimento das suas capacidades
institucionais e sobre OSG, de modo a garantir a
inclusdo de marcadores de género na elaboragao
or¢camental;

iii) pegar num tema apelativo para todos e
apropriado ao contexto, e encorajar a realizagéo
nos TC de auditorias “acompanhadas” por equipas
de trabalho conjuntas, com um ambito delimitado, o
gue confere maior apoio, seguranga e
“empowerment” a estas instituicdes (podia
comecar-se por exemplo pela area das energias
renovaveis ou outra mais “neutra”), podendo depois
realizar-se um intercambio e até a replicacéo das
experiéncias bem sucedidas noutros paises.

PNUD, DUE

Short term

High
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R7

C5

A P6s-Graduagao deve evoluir para outras areas
tematicas proximas, com maior aplicagéo ao
contexto local e orientada para a mudanga de
processos e mentalidades, e menos focada na
passagem de conceitos. Esta pode servir de
leitmotiv para concretizar algo mais pratico,
idealmente para se ligar mais intimamente com a
assisténcia técnica.

Deve-se pensar com 0s parceiros, nomeadamente
com o ISCTE, num conjunto de actividades mais ou
menos integradas no plano de estudos (durante
e/ou apds a conclusdo da Pés-Graduagao), sobre,
por exemplo, como acouplar médulos e tarefas mais
praticas que déem origem a mudancas
institucionais internas (desde “coaching on the job”
até troca de experiéncias, visitas, ou reporte a uma
equipa). Também se poderiam criar tutorias
conjuntas entre paises e parceiros e grupos de
trabalho entre diferentes paises sob a égide de um
resultado concreto a implementar entre pares.

PNUD, DUE,
parceiros (ISCTE,
nomeadamente) e
beneficiarios

Short term

High

R8

Cc7

A sustentabilidade dos beneficios do Pro PALOP-TL
deve levar a uma reflexdo estratégica, fria e
objectiva sobre a heranga que de facto ird conseguir
perdurar, e o que tendera a desaparecer sem outra
intervencdo similar, para que sejam desde ja
mobilizados novos apoios e parcerias que
assegurem a continuidade destes esforgos, em
linha com o solicitado pelos paises.

Afigura-se necessario repensar:

i) a Guiné-Bissau, que necessita de continuidade de
um programa de consolida¢éo da governagao
econdmica devido a instabilidade vivida nas duas
fases do Pro PALOP-TL e que afectou a
materializacéo de resultados;

ii) 0 apoio as OSC, que na sua vasta maioria ndo
conseguirdo sustentar os ganhos dos dois Pro
PALOP-TL;

iii) as redes, que precisam de ser formalizadas para
manter e ampliar o que foi gerado através das CdP,
oficializando relacionamentos futuros numa
perspectiva multilateral e integradora no espaco
lus6fono (por exemplo, através da criagdo de uma

AcenninnlA dAa TCDY

DUE, PNUD,
entidades
nacionais
(governos, ISC e
OSC), parceiros

Short term

High

R9

C8

Todos os indicadores desagregaveis devem
oferecer uma decomposicao por sexo.

Para além dos indicadores ja existentes, podem ser
concebidos indicadores especificos para cada
instituicdo que mostrem de gque forma se esta a
avancar com a agenda do género, explicitando
onde estéo e para onde caminham, nomeadamente
no percurso da OSG relativamente & metodologia
criada pelo Pro PALOP-TL.

Estes poderiam por exemplo reflectir a criagéo de
novas formas organizacionais e actuagfes
dedicadas ao género (novas coordenacdes
dedicadas ao género e/ou Comissoes
Parlamentares; niumero de novos pareceres sobre o
género ou que contenham novos elementos de
género; nimero de discussdes no Parlamento sobre
matérias ligadas & OSG (evolugdo comparada no
tempo; estado de implementag¢éo da OSG em cada
instituicdo e pais, etc.).

UGP /PNUD

Short term

High
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R10

C9

O “website” do Pro PALOP-TL deve ser
aperfeicoado:

i) melhorando a organizag¢éo de menus e de
informacé&o e melhorando a interactividade;

ii) estruturando a informagéo por pais;

iii) introduzindo ferramentas de subscri¢éo de
noticias e da “newsletter”;

iv) transformando a newsletter em “e-newsletter” e
alargando a sua disseminacéo ao grande publico;
v) traduzindo o “website” para outros idiomas;

A conversao digital e a disponibilizacéo de todo o
conhecimento via internet devem ser reforcadas,
através de uma politica de gestdo do conhecimento
orientada para a perpetuagao deste material e da
sua plataforma para além da vida do programa. Isto
inclui:

i) a traducdo dos contetdos para outros idiomas;

i) disseminar este material noutras instituices e
além-fronteiras, através de contactos directos,
participacdo em férums e conferéncias
internacionais (por exemplo para explicitar a
metodologia OSG, o futuro “Handbook” e o indice
de transparéncia orcamental Pro PALOP-TL).

PNUD e DUE

Medium term

High
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	token: 1tnwOXA0JXyhS0m766VqsP6Oo
	type: ROM Report
	version: 1.0
	executiveSummary: A missão ROM do Programa para a Consolidação da Governação Económica e Sistemas de Gestão das Finanças Públicas (Pro PALOP-TL) Fase II ocorreu de 25 de Maio a 23 de Junho de 2021 nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e Timor-Leste (TL). Foi organizado o primeiro briefing com a Gestora de Operações (GO) regional na Delegação da União Europeia (DUE) no dia 25 de Maio e o debriefing no dia 23 de Junho.
Durante a missão remota, foram realizadas 50 entrevistas: duas com a GO da DUE de Moçambique, uma em cada DUE dos restantes PALOP e quatro com a de Timor-Leste, seis com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), nove com a Unidade de Gestão do Projecto (UGP), 24 com beneficiários, duas com parceiros e uma com o programa de Reforço da Gestão e Supervisão das FP (PFMO).

Principais constatações

A estratégia adoptada e o método de implementação revelam-se adequados e consistentes com as políticas da UE e de países parceiros.
As especificidades trazidas ao programa pela UE são fundamentais em todos os países PALOP-TL.

A monitorização e reporte de resultados está muito focada nas actividades e não traduz devidamente as realizações concretizadas e em progresso (outcome), bem como o contributo destas para o desejável impacto. 

O Pro PALOP-TL soube, em geral, capitalizar da nova realidade pandémica com Planos de Mitigação rapidamente elaborados para os seis países.  

A concretização dos produtos e o progresso para o alacance do objectivo específico tem recebido importantes contributos dos PALOP. O Plano de Mitigação conferiu um pendor maior à capacitação, não substituindo o carácter intenso das actividades presenciais de assistência técnica.

Com excepção de Timor-Leste, o fluxo de informação entre o PNUD e a DUE é apropriado. 

A componente de capacitação pode evoluir para outras lógicas de formação mais aplicadas.  O diálogo inter-institucional é algo novo, que necessita de reforço permanente. Existe a necessidade de formalizar as Comunidades de Prática (CdP). Muitas das redes e das Organizações da Sociedade Civil (OSC) não estão ainda consolidadas. 

As questões de igualdade de género têm sido adequadamente transversalizadas. A abordagem de direitos humanos está amplamente subjacente ao desenho e endogeneizada na implementação do programa. 

A comunicação respeita as orientações da UE, contribuindo para consolidar a sua boa imagem, nomeadamente com as Assembleias Nacionais (AN) e os Tribunais de Contas (TC), em países onde existia maior distanciamento institucional.  

Conclusões e recomendações 
 
C.1. O Pro PALOP-TL é reconhecido como uma prioridade, com resultados desenhados de forma adequada face às necessidades dos beneficiários, que sentem que ainda existe muito caminho a percorrer para integrar as boas práticas internacionais. 

C.2. Em todos os PALOP-TL há espaço para maior debate sobre como acrescentar valor ao Pro PALOP-TL por parte de outras intervenções da União Europeia (UE), PNUD e Cooperação Portuguesa. 
R.1. Devem criar-se mais sinergias com outras intervenções para exponenciar resultados. Especificamente em Timor-Leste, a DUE deve actuar como facilitadora do diálogo institucional e articular-se melhor com o PNUD e o Camões I.P., demonstrando um maior comprometimento com o programa. Ambos DUE e PNUD, devem assim atribuir recursos humanos ao seu acompanhamento.

C.3. Com excepção de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, os resultados esperados são proporcionais à dimensão, âmbito e duração da intervenção; os instrumentos de monitorização podem ser melhorados se convertidos num sistema de Monitoria, Avaliação e Aprendizagem (M&A&A) baseado em resultados.
R.2. Efectivar um sistema de M&A&A orientado para o reporte de toda a cadeia de resultados, segundo as boas práticas internacionais.
R.3. Conduzir um exercício de reflexão a elaboração de Teorias da Mudança por país, contidas na Teoria da Mudança global e de lógicas de intervenção que permitam melhorar a medição de resultados.

C.4.  O orçamento e os recursos são em geral adequados, podendo ser melhor direccionados para fechar o ciclo de resultados.
R.4. Deve ser reconsiderada a abordagem de implementação para uma mais rápida prossecução de resultados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau.

C.5. Presentemente, o Pro PALOP-TL é já considerado nos PALOP como sendo de elevado sucesso, merecendo reconhecimento internacional crescente. Com excepção de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, a realização dos outputs previstos não encontrou obstáculos significativos para além da pandemia. 

C.6. A concretização do objectivo específico nos PALOP-TL dependerá do ritmo de evolução da implementação no período operacional restante, nomeadamente dados os constrangimentos verificados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau. Uma programação robusta e realista poderá permitir o alcance de grande parte das metas estipuladas no quadro lógico. 
R.5. O PRO PALOP-TL deve manter-se focado em concretizar os seus resultados de alto nível em lugar de se dispersar em múltiplas actividades.  
R.6. Deve ser perfeiçoada a abordagem com as Instituições Superiores de Controlo (ISC): i) através de formação direccionada ao “conseguir fazer”; ii) envolvendo de forma estruturante todos os MF, em particular na Guiné-Bissau e Timor-Leste; iii) promovendo a realização de auditorias nos TC.
R.7. A Pós-Graduação que foi solicitada deve continuar, incluindo outras áreas temáticas próximas; deverá também ser mais aplicada e orientada para a mudança de práticas e processos. 

C.7. Todos os países consideram que a parceria com o Pro PALOP-TL é profícua e esperam que esta não termine no futuro. A nível institucional existe ainda muito por fazer para materializar e sustentar os actuais ganhos, sendo fundamental a continuidade do apoio ao fortalecimento do Sistema de Gestão das Finanças Públicas (SGFP) nos PALOP-TL. 
R.8. A sustentabilidade dos benefícios do Pro PALOP-TL requer uma reflexão estratégica objectiva sobre o que irá perdurar e o que tenderá a desaparecer sem outra intervenção similar, para que devem ser desde já mobilizados novos apoios e parcerias que assegurem a continuidade destes esforços, em linha com o solicitado pelos países. 

C.8. As questões de igualdade de género têm tido resultados importantes, porém mais poderia ser feito para as tornar mais visíveis na lógica de intervenção do programa e no reporte de resultados de alto nível. 
R.9. Os indicadores desagregáveis devem oferecer uma decomposição por sexo; para além dos existentes, o programa pode conceber outros indicadores, específicos para cada instituição, explicitando o seu percurso relativamente à metodologia Pro PALOP-TL sobre a Orçamentação Sensível ao Género (OSG). 

C.9. A visibilidade do Pro PALOP-TL e os formatos de comunicação pública podem ser melhorados de forma a ampliarem ainda mais o alcance dos seus resultados e a disseminação do conhecimento gerado.
R.10. O “website” dever ser aperfeiçoado, reforçando a estratégia de gestão do conhecimento do programa.
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	synopsis_context: Nos PALOP-TL, é reconhecido que não só as capacidades institucionais, mas também as competências dos seus recursos humanos permanecem inadequadas face à dimensão dos desafios subjacentes à boa governação, as quais continuam a criar entraves ao funcionamento cabal da administração pública. Todos os PALOP-TL identificaram nos seus planos estratégicos de desenvolvimento a boa gestão das FP como uma das suas áreas prioritárias para a promoção da boa governação. 

Em Angola, o “Caminho Conjunto” (referente ao acordo de cooperação União Europeia-Angola) estabelece a “boa governação e direitos humanos” como uma área de interesse comum. O Plano Indicativo Nacional (PIN) do FED 2014-20 identificou a parceria com a sociedade civil como crítica, na medida em que esta é parte fundamental do escrutínio dos ciclos orçamentais. Quanto às políticas públicas, o Executivo definiu a estabilização macroeconómica e o crescimento económico como os principais objectivos intermédios para alcançar o desejado desenvolvimento sustentável, patente no programa do governo 2017-22, no Plano Nacional de Desenvolvimento 2018-22, e no Programa de Estabilização Macroeconómica 2018-22 de Angola. 

Em Cabo Verde, o PIN do FED 2014-2020 centra-se no controlo das FP. Este identificou entre os seus pilares “a promoção da boa governação”, através do reforço da eficiência da administração, da “reforma da gestão das finanças públicas” e da garantia da “igualdade entre géneros”. O Plano Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2017-21 reconheceu também a credibilidade e a sustentabilidade das FP como necessidades prementes para lidar com o endividamento público, a dependência da ajuda externa, e os desafios do financiamento do desenvolvimento. 

Na Guiné-Bissau, o PIN do FED 2014-2020 estabelece a “consolidação da governação democrática” como uma das três áreas fundamentais e defende a promoção de reformas destinadas a reforçar a governação, através do fortalecimento do SGFP e da transparência orçamental. 

Em Moçambique, o PIN do FED 2014-2020 selecionou a “boa governação e desenvolvimento” como prioridade, dedicando-lhe metade do pacote financeiro do PIN. Este prevê também o apoio à sociedade civil através do Programa de Apoio a Actores Não Estatais (PANNE II). O Plano Estratégico 2016-19 para as FP visa, entre outros, assegurar uma maior eficiência na despesa pública. 

Em São Tomé e Príncipe, o Roteiro da União Europeia 2017-2020 (UE, 2017) para o envolvimento da sociedade civil estabelece metas para uma maior participação da sociedade civil na promoção da boa governação. 

Em Timor-Leste, o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030 identificou a boa governação e a capacitação do sector público como essenciais, sublinhando aspectos como a transparência e a responsabilização como princípios chave para a responsabilização pelos resultados e a adequada alocação de fundos públicos. O PIN da UE 2014-2020 apoia esta estratégia com um forte foco nas FP.  
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	synopsis_logic: O PRO PALOP-TL tem a boa gestão das Finanças Públicas (FP) e a transparência como áreas centrais da promoção da boa governação económica. O programa propõe-se melhorar o desempenho das instituições do SGFP na prestação de contas na e transparência das FP, matérias de sobeja importância no contexto de reforma que muitos PALOP-TL atravessam.

A intervenção Pro PALOP-TL foi concebida para responder a três desafios interligados de reforço do SGFP no conjunto dos seis países PALOP-TL: 
1. Capacitar as principais partes intervenientes na gestão das FP dentro dos MF, aumentando a sua capacidade técnica para garantir que as funções básicas de um bom sistema de gestão de FP são respeitadas; 
2. Melhorar as funções de supervisão das FP dos Parlamentos, ISC e Sociedade Civil, aumentando a capacidade das ISC e OSC para lidar com o escrutínio das contas públicas; 
3. Reforçar o diálogo institucional e político, e a cooperação Sul- Sul na área da gestão das FP, a nível nacional, regional e internacional. 

O Objetivo Geral da intervenção (nível Impacto no quadro lógico) é o de melhorar a governação económica nos PALOP-TL. 

O Objetivo Específico (nível realização/outcome no quadro lógico) foca-se no reforço das capacidades e práticas de responsabilização, eficácia e transparência dos agentes do SGFP nos PALOP-TL. 
A fim de contribuir para estes resultados, foram identificados os três seguintes produtos (nível output no quadro lógico): 

O Output 1 dirige-se ao Executivo, em particular os MF e visa melhorar as capacidades do governo para garantir a transparência fiscal e orçamental nos PALOP-TL. Este produto visa apoiar os governos dos PALOP-TL no desenvolvimento de competências dos seus quadros e das suas capacidades institucionais, com vista a produzir e divulgar documentos orçamentais padronizados, em conformidade com as normas internacionais, mantendo activas CdP dinâmicas que envolvam os MF e outras partes intervenientes relevantes.

O Output 2 dirige-se às ISC e visa melhorar as suas capacidades para garantir um controlo externo/auditoria sobre o SGFP nos PALOP-TL, com vista a assegurar que a as ISC e outras instituições de controlo externo relevantes desenvolvam competências e capacidades para realizar diferentes tipos de exercícios de auditoria e produzir relatórios de auditoria em conformidade com os padrões internacionais.

O Output 3 dirige-se às ISC e visa melhorar as capacidades dos Parlamentos e das OSC para assegurar a fiscalização parlamentar e monitoria social do SGFP. O objetivo é de garantir que as/os deputados/as, funcionárias/os parlamentares e membros das OSC nos PALOP-TL desenvolvam capacidades internas com vista a assegurar iniciativas de fiscalização e abertura parlamentar; analisem e examinem informações orçamentais sobre despesas; realizem a monitoria social das FP e simplifiquem as informações orçamentais públicas de acordo com os padrões internacionais.

Estes resultados serão operacionalizados através de um mecanismo, que permita: 
1. Apoio técnico, formação profissional, acompanhamento e orientação num quadro de aprendizagem entre pares, promoção do diálogo sectorial e cooperação interinstitucional Sul-Sul e triangular entre os PALOP-TL, membros da CPLP e também com outros países que apresentam boas práticas, com especial atenção para os vizinhos PALOP-TL; 
2. Apoio de impacto rápido em contextos e áreas específicas, permitindo uma implementação de "geometria variável" capaz de fornecer uma resposta orgânica eficaz a contextos em evolução e voláteis, com flexibilidade desejável, sem comprometer os resultados e o orçamento da ação;
3. A consolidação e melhor utilização de um acervo de conhecimentos, bases de dados e práticas padronizadas sobre transparência fiscal nos PALOP-TL através de estudos, conferências, formações e grupos de trabalho utilizando fertilização cruzada entre práticas profissionais e estudos académicos e de investigação. 

Para cada país a programação operacional detalhada (actividades, tempo, meios) é desdobrada em Planos de Trabalho Anuais (PTA), perfazendo três para os três anos da intervenção (2019-2021). Estes instrumentos foram elaborados obedecendo à lógica de programação, após discussão acerca das prioridades de cada instituição com os beneficiários através dos Comités de Coordenação.Devido ao COVID-19, em Maio de 2020, o PTA do segundo ano foi ajustado através de um Plano de Mitigação. 


	synopsis_logic_charLeft: 2588 characters left 
	synopsis_beneficiary: O grupo-alvo do Pro PALOP-TL (isto é, os seus beneficiários institucionais directos) são instituições dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, nomeadamente as ISC, mas também as OSC, numa óptica de responsabilização (“accountability”) da actuação pública. O actual Pro PALOP-TL (Fase II) alargou a sua esfera de intervenção às OSC, não só para as nivelar com os níveis de capacidade das instituições governamentais beneficiárias, mas também porque as OSC têm sido tradicionalmente negligenciadas na maioria destes países.
Nos países PALOP-TL, os grupos-alvo ou beneficiários directos do programa são assim: os MF ou equivalente, os TC ou equivalente,  as AN, e as OSC.

Os beneficiários foram identificados através de iniciativas relevantes abrangidas por  financiamentos da UE (11º FED 2014-2020, onde foi estabelecido um novo Programa Plurianual PALOP-TL e os PIN para cada um dos seis países) e ainda através do diagnóstico exaustivo da "primeira fase" do Pro PALOP-TL ISC, estudo este complementado por um processo de consulta nos seis países. 

Em Angola, beneficiam do programa o MF, o TC e a AN. Quanto às OSC, estas são: o Conselho de Igrejas Cristãs em Angola (CICA), a Acção para Desenvolvimento Rural e Ambiente (ADRA) e a Plataforma das Mulheres em Acção (PMA).

Em Cabo Verde, beneficiam da intervenção o MF, o TC, a AN e as seguintes OSC: Plataformas das ONGs, Associação da Defesa do Consumidores (ADECO) e Ordem Profissional dos Auditores e Contabilistas Certificados (OPAC).

Na Guiné-Bissau, beneficiam do programa o MF, o TC e a Assembleia Nacional Popular (ANP) e as seguintes OSC: Movimento das ONGs e Observatório da Democracia e Governação (ODG).

Em Moçambique, são beneficiários da intervenção o Ministério de Economia e Finanças (MEF), a 3ª Secção do Tribunal Administrativo (equivalente ao Tribunal de Contas), a Assembleia da República e as OSC representadas pelo Fórum de Monitoria do Orçamento (FMO).

Em São Tomé e Príncipe beneficiam da intervenção o Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul, o TC, a AN e as seguintes OSCs: Centro de Integridade Pública (CIP), Plataforma das Organizações Não Governamentais (ONGs), Webeto, e Associação São Tomense de Mulheres Juristas (ASMJ).

Em Timor-Leste, são instituições beneficiárias da intervenção a Câmara das Contas, o Parlamento Nacional e a OSC denominada Forum Organizasaun Noun Govermentál Timor-Leste (FONGTIL). 

Podem ainda ser considerados beneficiários finais, embora que indirectos: todas as entidades do sector estatal (restantes Ministérios que são afectados pela consignação de recursos e práticas orçamentais através dos MF); entidades do sector não-estatal (alargadas às  organizações da sociedade civil de cada país) e a sociedade civil de uma forma generalizada de cada um dos países beneficiários, na sua qualidade de actores de escrutínio das FP. Estes  beneficiam a longo prazo devido à maior consolidação da governação económica e SGFP nos respectivos países.
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	findings_relevance: A intervenção é consistente com a estratégia e política sectorial da União Europeia (UE), bem como do PNUD, no âmbito do fortalecimento da governação democrática, da igualdade de género e da criação de oportunidades para todos, orientados pelos princípios da democracia, do Estado de direito, da igualdade e da solidariedade.  O novo “Consenso Europeu para o Desenvolvimento – o nosso Mundo, a nossa Dignidade, o nosso Futuro” e a "Agenda para a Mudança” são, também ele,s quadros orientadores da lógica de intervenção. 

O programa tem a boa gestão das FP como uma das suas áreas prioritárias para a promoção da boa governação. Existe uma visão consensual sobre a sua pertinência e as mais-valias que este pode trazer, dada a necessidade de melhorar a prática de governação no Executivo e de escrutínio nas ISC, incluindo a transparência. Nos PALOP-TL, não só as capacidades institucionais, mas também as competências dos recursos humanos permanecem inadequadas face à dimensão dos desafios subjacentes à boa governação, o que continua a criar dificuldades ao funcionamento cabal da administração pública.  

O Pro PALOP-TL traz uma convergência de propósitos com fortes traços comuns em todos os seis PALOP-TL, tendo sido concebido para responder a desafios interligados de reforço do SGFP, através de seis pilares referentes à transparência orçamental: controlo externo, fiscalização orçamental legislativa, monitoria social do SGFP, fomento de diálogo de políticas públicas e OSG. 

Os resultados da intervenção, ainda que com um âmbito multi-país, foram desenhados de forma adequada em relação às necessidades actuais dos parceiros nos vários PALOP-TL, que sentem que ainda existe muito caminho a percorrer para integrar as boas práticas internacionais nas suas rotinas diárias, e que é ainda necessário fazer um grande investimento de melhoria (“upgrade”) de capacidades. 

Os trabalhos de preparação realizados tomaram em consideração as estratégias nacionais de desenvolvimento a nível de cada país (nomeadamente de género), bem como as especificidades de cada beneficiário. O diagnóstico feito inicialmente considerou a situação de partida (“baseline”) através da análise de diversos indicadores internacionais relativos às FP, incluindo o Programa da Despesa Pública e Responsabilidade Financeira (PEFA), mas também de cada instituição (e do seu “benchmark” entre países e instituições, de forma a promover mais facilmente o trabalho conjunto entre pares e a gerar sinergias).  

Em Timor-Leste, o Pro PALOP-TL é a única intervenção que produz tudo de base em língua portuguesa (outros produzem em português, como tradução, mas não operam integralmente de raíz em português). De acordo com os beneficiários, existe um enorme sentimento de pertença à história e cultura lusófona, onde o trabalho em rede, com ligação aos PALOP, Portugal e Brasil tem um papel substancial a desempenhar.

A estratégia adoptada é apropriada para atender às necessidades, em comparação com outros métodos de intervenção e modalidades de acção externa, nomeadamente tendo em atenção a colaboração entre pares e a criação de redes, mas também a cooperação Norte-Sul através de parcerias. 

Os beneficiários e implementadores cumprem os requisitos para auferirem cabalmente do programa, devido ao exercício aturado de mapeamento de capacidades, de reflexão conjunta e de adaptação às suas necessidades. 

O Pro PALOP-TL identificou os pontos fortes e fracos dos grupos-alvo e de cada país, tendo em vista não só intervenções nacionais, mas também a sua integração a nível regional, e combinou todos estes requisitos numa estratégia conjunta e triangular, alicerçada no apoio e relacionamento entre pares e instituições congéneres, suportada em especial por parceiros relevantes do mundo lusófono e muito reconhecidos internacionalmente, em especial no Brasil e em Portugal. 

O Pro PALOP-TL emerge do contexto da intervenção anterior (Fase I) nos mesmos seis países, onde foi implementado entre 2014 e 2017 pelo PNUD. Dada esta experiência prévia, as capacidades técnicas e os recursos humanos para executar esta nova intervenção eram já sobejamente conhecidas, tendo sido revistas e aprimoradas à luz dos novos desígnios e ambição da Fase II do programa.  

O Pro PALOP-TL definiu mecanismos técnicos e financeiros adequados garantindo benefícios duradouros, embora tenha um orçamento mais reduzido que outros programas de âmbito semelhante. A equipa central de implementação do PNUD operacionalizou as actividades constantes das seis áreas dos PTA para cada um dos países beneficiários. 

Os grupos-alvo associados à implementação possuem, em geral, os recursos adequados e capacidade para utilizarem os produtos da intervenção, conforme previsto na lógica de intervenção (constante de um quadro lógico comum), e reforçado com o Plano de Mitigação no período pós-pandemia. 

O método de implementação revela-se adequado para a concretização dos resultados dentro do prazo e orçamento, embora a pandemia tenha causado atrasos, resultando na extensão do programa durante mais um ano.  A modalidade de gestão Delegation Agreement-PAGoDA, no âmbito da gestão indirecta da UE envolvendo um Parceiro Implementador (PI) – neste caso o PNUD (que possui capacidades técnicas e administrativas e assume a responsabilidade de mobilizar os recursos necessários em cada país) tem funcionado bem e permitido alcançar os resultados propostos.

Dada a ambição do programa, a UGP consiste numa equipa de elevado gabarito, muito reconhecida e dedicada, que granjeou muitos apoios nos PALOP-TL.  A UGP está sedeada em Cabo Verde e daí alcança a totalidade dos países, sem isso ser impeditivo da concretização de resultados nos PALOP, embora Timor-Leste necessitasse de uma maior proximidade local com a UGP, dada a distância geográfica, a diferença horária e o seu contexto linguístico e institucional mais frágil.
 
Devido ao contexto histórico, cultural e institucional comum entre os seis países, e também com Portugal e o Brasil, que têm estado presentes como parceiros, o apoio à cooperação Sul-Sul e triangular permitiu chegar a parceiros não convencionais na cooperação para o desenvolvimento. 

A elaboração de PTA participados garantiu também que os beneficiários pudessem expressar com regularidade as suas necessidades e priorizá-las à luz dos objectivos enquadradores da actuação do programa. 

Nos PALOP, o modo de intervenção do programa responde às necessidades e prioridades dos beneficiários. O Pro PALOP-TL actua com uma filosofia muito colaborativa, de parcerias e proximidade entre todos os actores. Destaca-se o carácter de implementação quase “endógeno” do programa, alicerçado num trabalho lado a lado, numa enorme proximidade e quase companheirismo com os seus beneficiários, que permitiu uma excelente apropriação por parte daqueles que privaram com o PI. Esta filosofia permitiu uma apropriação considerável nos países (embora em menor grau na Guiné-Bissau, e menos ainda em Timor-Leste, onde poucas actividades foram ainda realizadas), o que facilitou, em geral, a comunicação e o progredir da implementação a bom ritmo.

A estratégia de implementação descentralizada é apropriada e conducente a bons resultados.  Dada a extensão das actividades que promove, a UGP apoia-se nas representações locais da UE e do PNUD em cada um dos países. Este modelo tem funcionado bem para todos os PALOP, com base numa boa colaboração entre a UGP, parceiros e beneficiários directos. Em Timor-Leste, descurou-se a necessidade premente de trabalhar a proximidade com os beneficiários para a geração de confiança, comprometimento e de resultados, através de esforços necessariamente locais, o que requer toda uma estratégia de comunicação e de concertação entre os actores diferente do previsto. Esta foi agora colmatada com o recrutamento de um assistente técnico local ao programa.

As DUE nos PALOP estão bastante comprometidas com o programa, bem como os PNUD locais. Em Timor-Leste, no entanto, existe uma considerável falta de acompanhamento do programa desde o seu início, sem nenhum técnico ter este programa na sua “job description” e uma falta de comprometimento ao mais alto nível. O PNUD de Timor-Leste também não tem tido grande capacidade de acompanhamento porque não nomeou ainda formalmente uma pessoa para o programa, que se  tornou exigente e que requer bastante tempo, devido aos atrasos que sofreu com a pandemia e à necessidade de acelerar a implementação no tempo que resta. 

Existe grande apropriação do programa por parte de praticamente todos os beneficiários, o que levou essas instituições a assumirem a liderança de muitas actividades do mesmo e a nele participarem em grande número e activamente, nomeadamente nos “webminars”.  As ISC bem como as OSC dos PALOP apoiam e contribuem para o sucesso da intervenção, sentindo o Pro PALOP-TL como seu e a equipa como sendo “da casa”, reflectindo a apropriação e o capital de confiança gerados pelo programa.

Esta aceitação e apropriação representam um capital de confiança de um valor considerável, que foi crescendo gradualmente devido ao comportamento prestável, fiável e consistente do PI e pela sua dedicação ao serviço das instituições beneficiárias. O principal problema deste tipo de "capital" é que ele se encontra estreitamente associado a determinadas pessoas (e equipas) e é difícil, ou mesmo impossível, transferi-lo de uma equipa para outra; além de que, tal como sucede em geral com a confiança, pode desaparecer muito rapidamente se o comportamento da nova equipa não corresponder às expectativas criadas pela equipa anterior.

Com excepção da instabilidade política na Guiné-Bissau e as nomeações habituais para os cargos de gestão de instituições públicas, que se alinham com os ciclos políticos em todos os países, considera-se que as mudanças das equipas do Governo não afectaram de forma crítica o envolvimento dos beneficiários, embora existam sempre considerações de sensibilização política a relevar neste tipo de trabalho. 

No que se refere às OSC apoiadas, o Pro PALOP-TL fez uma boa identificação daquelas com quem trabalhar em todos os países. Estas contribuíram positivamente para o sucesso da intervenção, com excepção das de Cabo Verde, onde apesar dos esforços de capacitação, as OSC não se conseguiram coordenar em torno da Plataforma das Organizações Não Governamentais (ONG) para avançar com a efectivação dos resultados previstos, e das de Timor-Leste, devido aos atrasos na implementação. 

Em geral, o grau de apropriação das OSC é bastante elevado, porque o seu envolvimento é feito de forma descentralizada, dando-lhes a necessária autonomia e garantindo o princípio de autonomia da comunidade. Para além do mais, para as OSC o programa desempenha um papel crítico na aproximação e facilitação do contacto e diálogo com instituições do Estado consideradas mais herméticas, que não tinham hábito de prestar atenção à sociedade civil.  

Em Timor-Leste, para além da considerável falta de acompanhamento do programa pela DUE desde o seu início, tem existido uma manifesta falta de comprometimento e quase desconsideração ao mais alto nível para com o programa. Na percepção da DUE de Timor-Leste, a gestão do programa está centrada em África, quando Timor-Leste é totalmente distinto, com muito poucas ligações aos PALOP, à lusofonia e à língua portuguesa. Na verdade, também não parece existir por parte da DUE de Timor-Leste a vontade de actuar como apoio local de uma intervenção da qual não se sente parte, vista como distante - quase como um corpo estranho. Isto conduziu à sua quase total falta de apropriação. O Pro PALOP-TL é financiado integralmente pela UE, que também financia outras intervenções nesta área com muito potencial para sinergias, como o Projeto de Apoio à Consolidação do Estado de Direito (PACED) e o PFMO.Para além disso, o PNUD de Timor-Leste também não tem tido grande capacidade de acompanhamento porque não nomeou ainda formalmente uma pessoa para acompanhar o programa.
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	findings_coordination: O Pro PALOP-TL considerou na sua concepção as intervenções em curso da UE, do PNUD e da Cooperação Portuguesa, nomeadamente através do PACED, também ele implementado nos PALOP-TL. O PACED, que têm como objectivo contribuir para prevenir e lutar eficazmente contra a corrupção, o branqueamento de capitais e a criminalidade organizada, especialmente o tráfico de estupefacientes, através da melhoria das capacidades humanas e institucionais, é financiado pela UE e implementado pelo Camões I.P.. 

Para além das instituições das Nações Unidas e da Cooperação Portuguesa, não existem outros doadores conhecidos que trabalhem nesta área nos PALOP-TL. Para além da Cooperação Portuguesa que implementa o programa PACED nos PALOP-TL e o PFMO em Timor-Leste, os restantes Estados-Membros da UE têm tido muito poucas intervenções nestes domínios. O programa não atraiu fundos adicionais de outros Estados-Membros da UE.

Todas as DUE têm familiaridade com o Pro PALOP-TL desde a sua primeira fase. Com excepção do caso particular de Timor-Leste, onde muito pouca apropriação do programa, a DUE e o PI compartilharam discussões e a definição de objectivos por país, instituição e por área de reforma sectorial, e identificaram de que forma este poderia contribuir para a mudança pretendida no contexto da intervenção PACED já a decorrer. Mas esta foi mais uma concertação no sentido de identificar sobreposições entre áreas e beneficiários, não tendo ido muito mais longe no sentido de serem identificadas eventuais complementaridades e sinergias operacionais e consequentemente, se formalizar um mecanismo para garantir uma coordenação conjunta que exponenciasse a obtenção de resultados, bem como um reforço e acompanhamento. Nesse sentido, não se obteve evidência, em termos de implementação, de uma articulação mais estreita com outras intervenções da UE, nem mesmo de trabalho em conjunto com o PACED nos PALOP-TL para melhorar os resultados pretendidos.  Não há igualmente evidência de reuniões regulares entre o PACED e o Pro PALOP-TL. 

Para além da coordenação no período do desenho do programa, não existe evidência de mecanismos de coordenação com os demais doadores, nem que tenha existido uma reflexão conjunta sobre os resultados tangíveis quanto a sinergias para exponenciar as reformas sectoriais pretendidas. 

Em relação aos Estados-Membros da UE, nomeadamente Portugal, não há evidência de articulação suficiente com o Camões I.P., nomeadamente em Timor-Leste onde esta se afigura particularmente necessária devido: às dificuldades de domínio da língua sentidas por quase todas as instituições; ao facto de o Pro PALOP-TL não ter neste país uma equipa local; à diferença horária devido ao distanciamento geográfico; e aos atrasos de implementação. Em Timor-Leste existe também outra intervenção de relevo bastante complementar ao Pro PALOP-PT, o PFMO que carece de maior articulação com o programa.

De uma forma geral, não existem mecanismos formais para assegurar a complementaridade destes esforços entre todas estas intervenções, que têm resultados muito próximos e mutuamente reforçáveis, e que são implementadas no mesmo conjunto de beneficiários. Em particular, as complementaridades e sinergias entre o Pro PALOP-TL e a Cooperação Portuguesa permanecem pois substancialmente inexploradas, em todos os países, mas com maior ênfase em Timor-Leste, onde subsistem maiores dificuldades de domínio da língua portuguesa.

As especificidades da UE são fundamentais para o objectivo da intervenção em todos os países PALOP-TL e acrescentam-lhe valor, na medida em que esta consegue não só mobilizar parcerias técnicas internacionais e actores de relevo (neste caso fundamentalmente o PNUD, com muita experiência nesta área e no contexto dos PALOP e TL), mas também, idealmente, promover sinergias entre diversas intervenções do seu portfolio. Com excepção de Timor-Leste, a DUE tem acompanhado de perto a implementação do programa nos PALOP, com uma boa coordenação local e uma comunicação adequada aos diferentes parceiros de implementação, tentando trazer mais valor para a obtenção de resultados. 

O Pro PALOP-TL acrescenta indiscutivelmente benefícios às acções já em curso por parte da Cooperação Portuguesa, na medida em que existe outro projecto nos PALOP-TL a actuar em áreas próximas e com os mesmos beneficiários (o PACED), com claras interacções comuns, e com um potencial enorme de sinergias e complementaridade através da melhoria do respeito pelo Estado de direito, sobretudo em questões de transparência na gestão do erário público, anticorrupção, branqueamento de capitais, entre outros. Este investimento em cooperação multilateral numa área tão crítica para os PALOP-TL traz um potencial de alavancagem aos esforços e investimentos antecedentes em termos de cooperação multilateral e bilateral, onde uma coordenação mais robusta poderia ampliar os resultados conjuntos.
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	findings_intervention: O Pro PALOP-TL pretende dar acesso a boas práticas e conhecimentos na área de controle externo, supervisão legislativa e escrutínio público e, fundamentalmente, criar condições para que se formem parcerias, e se dinamizem trocas de experiências no âmbito da cooperação Sul-Sul. Nesse sentido, a elaboração da lógica de intervenção do Pro PALOP-TL pretende integrar este quadro global de resultados, genérico e harmonizado para os seis países, onde está patente a ambição de uma certa convergência devido ao trabalho conjunto entre pares. Para além disso, o espírito subjacente à lógica de intervenção multi-país do Pro PALOP-TL é baseado em princípios de benefício mútuo, sentimento de apropriação nacional, soberania, igualdade, parcerias, harmonização e convergência entre países. 

O programa consegue aplicar esta abordagem mais genérica e global para os seis países, mas também consegue demostrar, na forma personalizada como opera, que consegue atender às especificidades de cada entidade, adaptando-se às necessidades identificadas por estas em cada ano, dentro do quadro de referência de resultados da intervenção. É um processo totalmente “demand-driven” por parte dos beneficiários e, como tal, existem especificidades país/instituição a relevar e a atender na implementação que não se coadunam com uma única lógica de intervenção tão generalista e unificada. Embora se entenda as vantagens desta globalização do quadro lógico para efeitos de documentos e apresentações formais, deveria existir (pelo menos internamente na gestão do programa) maior detalhe sobre como a teoria da mudança opera em cada contexto para que se possam mensurar e reportar resultados confiáveis.  

Como referido na secção introdutória, o quadro lógico contém um objectivo global (nível impacto), um objectivo específico (nível realização/outcome) e três outputs (ou produtos).  Os outputs referem-se ao aumento de capacidades do Executivo (output um), das ISC (output dois) e às AN e OSC (output três). O objectivo específico refere-se ao reforço das capacidades e práticas de responsabilização, eficácia e transparência dos agentes da gestão das FP nos PALOP-TL. Finalmente, o impacto considera a melhoria da governação económica nos PALOP-TL.

Na lógica vertical de intervenção, a formulação de resultados a nível de outcome e impacto é demasiadamente “high-level”, perdendo-se a riqueza do detalhe da mudança institucional a nível de cada beneficiário. Por outro lado, existem resultados importantes não estão patentes na lógica de intervenção, devido à sua grande agregação, como a questão do género e o papel das OSC.

Os PTAs estão alinhados com o quadro geral de intervenção. No entanto, estes deveriam representar a visão anual de todo um sistema RBM (Results Based Management, em inglês), indo para além de um plano de trabalho anual orientado para actividades, sem ligação explícita com o outcome/realização ou impacto. 

Existem melhorias que podem ser facilmente introduzidas na lógica horizontal, nomeadamente em ligação com a qualidade dos reportes aos níveis de output e outcome. 
A forma como a intervenção é actualmente monitorizada, dá mais ênfase à implementação de actividades de base, em detrimento das orientadas para o desenvolvimento de capacidades institucionais e que correspondem a resultados de mais alto nível. 

Esta forma de apresentação de resultados e a falta de uma ligação adequada entre os diferentes níveis de resultados, compromete a relação lógica e a consistência interna entre produtos, embora a análise da implementação revele que há efectivamente efeitos de mais alto nível derivados das actividades, mas aos quais não é dado o necessário destaque. Mesmo a nível de outputs, quantificam-se o número de capacitações e de formandos, mas não a sua mudança de status a nível de conhecimento, o que necessitaria de ver introduzidos novos instrumentos de medição, como inquéritos.

A UGP referiu aliás que a sua análise do desempenho se focaliza na concretização de actividades e não no alcance de resultados, cuja especificação na forma previsional antecede e justifica o desenvolvimento das mesmas, mas que ficam assim e de algum modo longínquos e difusos nesta perspectiva. Esta concepção deve ser alterada para que se possa compreender de forma mais agregada e “high-level” o que o Pro PALOP-TL vem de facto alterar na capacitação das ISC e OSC, e realizar em matéria de transparência e boa governação. 

Como já referido, não é evidente que a lógica de intervenção deva ser a mesma para todos os países e instituições, dadas as características e necessidades distintas de cada um deles. Na verdade, os países estão em diferentes estágios em cada área temática e seria útil ter uma estrutura de resultados e metas para cada instituição/país na componente de M&A&A, na qual se pudesse perceber onde está actualmente cada um em cada área, o que é esperado e quando, e qual a velocidade de convergência necessária para se atingirem esses resultados esperados em cada ano. Nesse sentido, poderia ser útil no futuro considerar desenvolver teorias da mudança específicas por tema/países (e instituição), integradas no quadro lógico principal.

A formulação dos indicadores constantes no quadro lógico contém fragilidades, sendo algo básica a nível dos outputs, e muito agregada a nível de outcome e impacto. Existem diversos indicadores, sobretudo a nível de outcome e impacto que não são RACER (Relevantes, Aceitáveis, Credíveis, Fáceis, Robustos), nem mensuráveis no tempo do decurso do programa (exemplo dos indicadores dos PEFA e actualmente também do Open Budget Index ou OPI). Para além disso, alguns dos indicadors PEFA e do “Worlwide Governance Matters” são compósitos e multi-facetados, não sendo totalmente controláveis pela gestão do programa. 

Não foram recolhidos um conjunto de dados de partida (com excepção dos índices internacionais escolhidos para medir o outcome e o impacto), por exemplo para avaliar a capacitação adquirida, através de inquéritos ex-ante. Não foram também adoptadas “tracer surveys” para avaliar as mudanças trazidas pela capacitação alcançada. Faltam também indicadores de cálculo mais avançados que consigam reportar de forma concisa os grandes resultados do programa, reflectindo a necessária multidimensionalidade de cálculo por instituição, tema, país e bloco regional (PALOP e PALOP-TL). Em diversos "webminars", não foi recolhida informação sobre os participantes, nomeadamente sobre de que país eram oriundos, desconhecendo-se assim a cobertura geográfica de muitas destas actividades.

Os indicadores não são suficientemente reportados por sexo e grupos-alvo (a desagregação existe nas actividades, mas não existe uma re-agregação subsequente numa perspetiva de indicadores de reporte). Os resultados específicos de género não foram reportados para além da participação em actividades como reuniões e eventos (ainda assim de forma não sistemática) e não foram desagregados para níveis mais elevados de resultados, nomeadamente no que toca à OSG.  Por exemplo, o “resumo da matriz de monitoria” contém informação da realização global, mas não por género. 

O quadro geral de monitoria previsto no Delegation Agreement foi concretizado num sistema de monitoria funcional, mas focado sobretudo no desempenho de actividades ao longo dos domínios temáticos de intervenção, não aproveitando para reportar resultados de mais alto nível. O instrumento existente não possui a necessária multidimensionalidade na agregação e no reporte de resultados, integrando de forma estruturada, encadeada e sistemática toda a cadeia de resultados desde os outputs até ao impacto, reportando por exemplo, cada país individualmente e o que é específico ao Plano de Mitigação.

A ferramenta-suporte de de monitoria (em Excel) é muito sistemática na listagem de actividades, mas não existe um produto de monitoria nem de reporte de resultados por país, embora os cálculos possam ser feitos a partir do detalhe de actividades existentes. As actividades têm métricas numéricas de execução, mas não fornecem uma agregação de resultados de mais alto escalão, nomeadamente aos níveis outcome e impacto. Mesmo o reporte de outputs fica circunscrito ao número de formandos e formadores, não evidenciando a mudança de capacidades a que se propõe, dificultando a medição do outcome. Na componente da sociedade civil, as actividades deveriam ser desagregadas por cada OSC e por país. 

Faltam também quadros e gráficos que façam o “benchmarking”, e a comparação por países e anos (evolução anual). Este instrumento pode ser muito melhorado se convertido num efectivo sistema de M&A&A, orientado para a medição e integração de todos os resultados do quadro lógico. 

Trata-se de seis países e diversas entidades de vulto em cada e este reporte precisa de um nível de desagregação visível desde a base, que agregue de forma clara e consistente nos níveis superiores toda a cadeia de resultados para cada tipologia de instituição (ISC e OSC), antes de agregar tudo em grandes blocos de resultados muito globais (como os indicadores PEFA e OPI para os outcome), que são de difícil cálculo por serem tão globais (para além de terem uma metodologia de cálculo por vezes complexa).

O condensar em demasia dos resultados em poucos indicadores de outcome e impacto, sem ligação perceptível entre as instituições e temas apresenta-se desadequado para traduzir tudo o que este programa fez e pretende fazer, “encobrindo” aspectos de relevo e o “soft side” da intervenção (como o ir “orientando” estas instituições para moldarem as suas estratégias e planos de acção de acordo com as melhores práticas, deixando-lhes os louros e a o “driving seat”). A forma como o outcome se materializa em mudanças concretas e importantes (por exemplo o efeito da formulação duradoura de novas e melhores estratégias nas ISC, ou o que resulta do maior diálogo institucional inter e intra-país, etc.) não é “apanhado” neste radar e reportado na sua totalidade, quando representa um esforço substancial por parte da equipa. 

O sistema de monitoria actualmente existente é consistente com a última revisão da estrutura lógica derivada do Plano de Mitigação, mas reporta tudo de forma agregada, não se conseguindo distinguir as actividades de caracter excepcional (Plano de Mitigação) das restantes incluídas no sistema de monitoria. 

Não são integrados na monitoria, e consequentemente não são reportados com o necessário destaque, resultados importantes como “knowledge products” (por exemplo, o “Handbook” previsto para a OSC), relatórios e índices inovadores, que traduzem por si só grandes efeitos do programa. É o caso da criação da plataforma da transparência orçamental “online”, e do índice de transparência orçamental criado e aplicado no contexto dos seis países PALOP-TL pelo programa. Foi já publicado o Índice de 2020, que representa um novo instrumento fundamental e um avanço na agenda regional principalmente devido à metodologia Pro PALOP-TL mas também pela periodicidade. 

Os relatórios são produzidos de acordo com as disposições contratuais acordadas com a UE. Apesar do seu “layout” e formatação apelativa e de serem baseados em evidências, o que é de louvar, são no entanto, demasiadamente descritivos, dificultando a visão de conjunto e a agregação de resultados nos aspectos transformadores que o programa trouxe a cada país e área de actividade. Por exemplo, o reporte dos outputs foca-se em demasia no número de pessoas capacitadas e não em demonstrar a melhoria das suas capacidades e o efeito que isso tem a nível das suas instituições e do SGFP de cada país. Estes são, no entanto, aspectos que podem ser facilmente melhorados. 

A equipa tem uma pessoa especificamente designada para a área de monitoria, tendo recursos suficientes para investir adequadamente num sistema de M&A&A mais orientado para toda a cadeia de resultados. 
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	findings_efficiency: A estrutura global de coordenação, nomeadamente através do Comité de Pilotagem e de Comités de Coordenação em cada país, é adequada à natureza multi-nacional do programa. As DUE dos PALOP-TL participaram no primeiro encontro do Comité de Pilotagem, tendo salientado globalmente que o programa é um exemplo da cooperação Sul- Sul na promoção da boa governação económica, da transparência e da prestação de contas, tendo ainda conseguido adaptar-se bem à pandemia através de Planos de Mitigação em cada país. Mais recentemente, este introduziu medidas correctivas e recomendou uma extensão ao período de implementação do programa. Recomendou ainda reforçar o acompanhamento e supervisão a nível dos Comités de Coordenação do País, realçando a necessidade de organizar sessões semestrais e de as registar em acta. 

A coordenação técnica nos países foi também organizada de acordo com o previsto nos termos contratuais. As ISC beneficiárias acentuaram a sua apropriação como consequência de terem sido auscultadas e envolvidas na elaboração dos PTA. Esta foi uma das principais diferenças em relação a outras intervenções e um factor importante na assunção de responsabilidades por parte de todos. A dimensão internacional do programa, com países parceiros também gerou maior participação.

A tipologia descentralizada de gestão financeira (mobilização de recursos, desembolsos, etc.) não dificultou em geral a execução das actividades. As DUE de todos os países recebem informação sobre o lançamento e encerramento de todas as actividades. As DUEs estão em geral bem informadas e a par do progresso dos trabalhos, tendo como preocupação aumentar as sinergias entre intervenções. No entanto muito mais poderia ser feito na prática, em coordenação com o PACED nos PALOP-TL e com o PFMO em Timor-Leste, para efectivamente explorar complementaridades e assegurar a criação de sinergias. 

As DUE dos PALOP estão bem articuladas com a DUE de Moçambique, em quem foi delegada a gestão do Pro PALOP-TL e que, por conseguinte, é quem coordena e acompanha o trabalho do PI. A Gestora de Operações (GO) regional da DUE em Moçambique, apesar do grande volume de projectos em carteira, tem tempo e meios para participar cabalmente no acompanhamento da intervenção, estando profundamente comprometida com o seu progresso. A GO é capaz de sugerir, quando necessário, a introdução de medidas correctivas para adaptar a intervenção, nomeadamente face a todos os atrasos causados pelo COVID-19 e à situação de Timor-Leste.

O orçamento e os recursos fornecidos são em geral adequados para os resultados planeados, podendo no entanto estes meios serem ainda melhor direccionados para acções conducentes ao fechar o ciclo de efeitos do programa. No entanto, se estivesse alinhado com o nível de esforço atribuído a outros projectos nas mesmas áreas e no mesmo conjunto de países, poderia amplificar mais os seus resultados. O orçamento Pro PALOP-TL é de pouco mais de oito milhões de Euros, quando outras intervenções na mesma área em países lusófonos, e por vezes num só país, se apresentam com orçamentos e recursos superiores. 

Os recursos do programa, de igual montante por país, têm vindo a ser disponibilizados tal como acordado nos termos do volume e calendário contratualizado, mas sujeitos às condicionantes da pandemia. 

Dada a pandemia, não existiram visitas ao terreno a partir de Fevereiro de 2020, porém todos os beneficiários indicaram o quanto seria interessante retomá-las. A COVID-19 também permitiu economias financeiras substanciais, dado que o trabalho foi feito remotamente. 

No entanto, há países mais dinâmicos que outros na realização de actividades. Em termos de execução orçamental há a registar: Cabo Verde com 5%, São Tomé e Príncipe e Moçambique ambos com 4%, Angola e Guiné-Bissau ambos com 2%, e Timor-Leste com 1%. Devido às alterações do Plano de Mitigação, o output 3 (três) apresentou-se com o valor mais elevado de desembolso porque compreende a não só a compra de equipamentos informáticos para trabalho remoto (que representa a maioria dos gastos deste output), bem como as actividades com as OSC e a AN que tem o maior número de beneficiários envolvidos. 

Tratando-se inicialmente de três anos de programa (2019-2021), foram três os PTA a serem elaborados: PTA Ano 1 (2019), PTA Ano 2 (2020) e PTA Ano 3 (2021). O PTA do Ano 1 (2019) para cada um dos países foi elaborado e implementado, com excepção de Timor-Leste. Como referido, o PTA do Ano 2 (2020) foi severamente afectado pela pandemia da COVID-19, com interdições de viagens no sistema das Nações Unidas e incertezas globais.  Este PTA foi rapidamente ajustado em Maio através do referido Plano de Mitigação COVID-19, com a concordância de todos, e novas actividades foram realizadas com o sucesso possível dadas as dificuldades de conectividade em alguns países, embora com algum atraso. 

As trocas de experiências entre países e a assistência técnica, todas presenciais, tiveram de ser canceladas, e na medida do possível foram introduzidas novas actividades mais adaptadas ao contexto das necessidades das instituições beneficiárias, desta feita remotas, e mobilizados novos recursos. É de relevar que os recursos existentes foram reafectos a actividades específicas de resposta a curto e médio prazos ao impacto da pandemia nos SGFP e na governação económica, e adaptadas a cada um dos países PALOP-TL, após discussão com os beneficiários. 

Existe uma quantidade considerável de fluxos de trabalho (são quatro as tipologias de instituições), em seis número de países, o que totaliza mais de 24 ramos diferentes de trabalho, não esquecendo que existem vários temas de trabalho em cada instituição, tanto específicos como transversais, os quais a pandemia veio acrescentar mais. Foram criadas actividades transversais adaptadas para o regime de distanciamento social e em contexto de estado de emergência. A equipa navegou bem estes desafios, com o apoio do PNUD e da DUE nos PALOP, o que permitiu distribuir a carga de trabalho e minimizar os efeitos potencialmente limitadores do contexto pandémico de implementação. O apoio que o PI (PNUD) deu aos intervenientes na organização das actividades, permitiu fazer coisas por vezes impensáveis naquele contexto pandémico e num curto período de tempo.

A organização de missões virtuais e “webminars” nacionais e regionais tiveram os seus desafios, dado os ambientes governamentais burocraticamente pesados e pouco habituados ao trabalho remoto, mas os desafios de conectividade tecnológica foram bem trabalhados pela equipa. 

Em geral, os recursos humanos de cada instituição têm sido suficientes para a boa execução das actividades, em número e em qualificação (com as excepções de Timor-Leste e Guiné-Bissau, que se debatem com maiores desafios de qualificação técnica). O programa tem gerado boa adesão às actividades, com excelente receptividade, com excepção do MF da Guiné-Bissau que precisa ser mais envolvido no programa. As instituições beneficiárias e parceiras têm feito o necessário para assegurar a maior participação possível e o regular funcionamento das iniciativas. 

Em geral, os parceiros de implementação têm sabido assumir as suas responsabilidades no quadro das relações contratuais criadas. Estes possuem a experiência e os requisitos necessários para implementar cabalmente o programa. Foi reconhecida a elevadíssima qualidade técnica dos parceiros de implementação, que são considerados como grandes referenciais na área, nomeadamente o ISCTE, o TCP e os peritos convidados para as palestras “online”. 

A abordagem de trabalho em rede no mundo lusófono tem vindo a ser potenciada por parceiras estratégicas. Foram envolvidas entidades internacionais nas questões transversais, como o “International Budget Partnership”, o “Open Government Partnership”, a “Global Parliamentary Platform”, a AFROSAID, o TC do Brasil, entre outras. 

As Pós-graduações têm conteúdos semelhantes, mas adaptadas à realidade de cada país, visto que são vocacionadas para públicos diferentes (como TC e AN, existindo duas que tiveram lugar apenas para instituições angolanas). Em Angola e Cabo Verde existe um grande interesse em formar mais técnicos através de Pós-Graduações e de conceber outras ainda mais especializadas. 

Os bens e serviços adquiridos disponibilizados são suficientes para realizar as actividades relacionadas com os outputs nos PALOP-TL, no entanto poderiam ser melhor reorientados para actividades que mais directamente conduzem ao outcome, numa perspectiva de maior foco. 

Houve actividades que se atrasaram em todos os países, com os atrasos mais substanciais a registaram-se em Timor-Leste e em segundo lugar, na Guiné-Bissau. Neste último país, para além da pandemia, a instabilidade política e a falta de reconhecimento do governo pela UE atrasou ainda mais a implementação do programa, ao ponto de nada ter sido feito no primeiro ano (2019). O PTA do  primeiro ano da Guiné-Bissau apenas foi aprovado em Outubro de 2019, e a maioria das suas actividades começaram a ser implementadas apenas a partir do Plano de Mitigação COVID-19, isto é, Abril de 2020. 
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	findings_effectiveness: Presentemente, o Pro PALOP-TL é já considerado nos PALOP como sendo de elevado sucesso. Exemplos de menções abonatórias à UGP são: “grande profissionalismo”, com uma equipa “acessível”, “dinâmica”, “incansável” e disponível “mesmo aos fins de semana”.  

Algumas áreas de trabalho já produziram reformas em alinhamento com as melhores práticas internacionais e moldaram mentalidades. O diálogo Sul-Sul e triangular, as CdP, e os apoios temáticos têm levado a que se tenham dado passos importantes na reforma das FP e no funcionamento de instituições como os TC, e no aumento de transparência no SGFP, potenciando um mais eficaz combate à corrupção.  Acredita-se que o empoderamento crescente vivenciado neste momento pelas ISC angolanas, cabo-verdianas, moçambicanas e são tomenses seja conducente à manutenção deste reformador, esperando-se que este se aprofunde se o actual contexto nestes países não se degradar. 

O Pro PALOP-TL tem também merecido reconhecimento internacional crescente. O documento “Good practices in South-South and Triangular Cooperation for Sustainable Development in SIDS, Advancing SAMOA Pathway and Achieving Sustainable Recovery”, publicado em 2011 pelas Nações Unidas, é abonatório, apontando-o como uma boa prática das Nações Unidas. 

A troca de experiências para o reforço da capacidade no âmbito da cooperação Sul – Sul e o intercâmbio de experiências que este programa proporciona faz dele um dos mais significativos financiados pela UE nos PALOP. Conhecer os desafios e superações de instituições congéneres e ouvir como outros especialistas tratam questões de transparência tem sido verdadeiramente inspirador. Existem aspectos únicos nestas partilhas entre pares que geram mudanças, nomeadamente quando instituições congéneres se dinamizam umas às outras para a tomada de acção. Numa intervenção deste tipo, estas “externalidades” de convívio e “benchmarking” entre instituições têm despoletado mudanças internas e até legislativas muito salutares.

Existiram ganhos nas competências de análise do Orçamento Geral do Estado (OGE) em todos os PALOP. O Pro PALOP-TL veio ajudar a perceber como se trabalha com a boa governação e como esta deve ser pensada em torno dos três eixos das FP: fiscalização, transparência, e participação pública. 

É de reconhecer que em todos os países, as instituições consultadas se esforçam por levar em conta as recomendações do programa, bem como por implementá-las integralmente, dada a confiança depositada no trabalho da UGP e na medida em que as consideram apropriadas e necessárias. As ISC e OSC demonstraram um alto nível de comprometimento com os PTAs e são receptivas às sugestões e recomendações do PI. Há um claro compromisso por parte de todos os beneficiários dos PALOP-TL para que as actividades aconteçam e os resultados se materializem, na medida em que são entendidos como um requisito para o melhor funcionamento das suas instituições, em linha com o desejado nivelamento com os padrões internacionais, e com o melhor atendimento às necessidades dos seus cidadãos. 

Existe um elevado grau de satisfação por parte dos beneficiários nos PALOP, relativamente à qualidade e suficiência dos produtos disponibilizados. No entanto, não existem metas quantificadas por ano (apenas o valor acumulado esperado para 2021), nem quantificações anuais para cada indicador estabelecido no sistema de monitoria. 

As medidas correctivas adoptadas após o início da pandemia através dos Planos de Mitigação de cada país são de um modo geral adequadas, mas acabaram por enfatizar mais os resultados a nível de capacitação individual, em detrimento do maior pendor de assistência técnica institucional prevista nos PTAs, uma vez que toda a lógica de intervenção inicial assentava num contacto directo com as instituições. Apesar de bem elaborado numa perspectiva de “business continuity”, o Plano de Mitigação conferiu um pendor maior à capacitação (dado que as visitas técnicas presenciais tiveram de ser eliminadas), não substituindo totalmente o carácter intenso e intimista destas actividades, onde se processa a verdadeira transmissão de conhecimento e o trabalho mais “fino” de colocar as peças estrategicamente no lugar, para que pareça que a mudança ocorra endogenamente e apenas por iniciativa dos beneficiários. O “soft side” do trabalho, a componente “implícita” de desbloquear certas engrenagens, ocorre sobretudo num espaço físico de proximidade. Contudo, devido às restrições de deslocação (e à instabilidade da política Guiné-Bissau), a intervenção teve de adaptar-se aos mecanismos virtuais, comprometendo a agilização dos contactos e alguma “pressão” sobre o desenrolar dos processos de mudança. 

De seguida descrevem-se de forma concisa alguns dos principais resultados alcançados para os três outputs. 

O Output 1 (um) dirige-se ao Executivo. Com excepção da Guiné-Bissau, as capacidades dos MF dos PALOP para garantir a transparência fiscal e orçamental melhoraram, através do reforço das suas competências, embora a melhoria das suas capacidades institucionais ainda esteja em curso.  O Pro PALOP-TL está ainda a apoiar diversos MF (Angola e São Tomé e Príncipe) na identificação dos caminhos possíveis para adopção de uma metodologia de orçamentação programática, com base nas trocas de experiências com Portugal e Cabo Verde. 

O Output 2 (dois) dirige-se às ISC. As suas capacidades para garantir um controlo externo/auditoria sobre o SGFP foram igualmente reforçadas nos PALOP, com resultados mais ténues embora para a Guiné-Bissau. Todos os TC consideram que tem aprendido muito com a equipa Pro PALOP-TL, com as muitas técnicas que foram passadas, representando mesmo um “abrir de cortina”. Os “webminars” do Plano de Mitigação, são considerados uma mais-valia, com incremento de conhecimentos, permitindo conhecer a realidade de outros países, dada a similaridade de funções e até de contexto legislativo e institucional. 

O Output 3 (três) dirige-se à AN e às OSC. Os seminários e formações, bem como as actividades de apoio à aproximação e ao diálogo entre as OSC e as instituições do Estado são muito apreciadas. Quando o OGE chega às AN de Cabo Verde e Angola, as deputadas envolvidas já sabem identificar as questões de género. As OSC dos PALOP aproveitaram formações e trocas de experiências entre países, com momentos de grande aprendizagem. Têm tido maior envolvimento nos pareceres e debates com as comissões de especialidade nas AN e criaram capilaridade com os órgãos de soberania. 

Globalmente, existiu uma melhoria visível do diálogo entre vários actores nacionais e lusófonos. No final de 2020 organizou-se uma grande reunião em Luanda em que estiveram mais de 100 pessoas. Foi grande a aproximação e um dos momentos altos do programa. 

Transversais aos três outputs estão as Pós-Graduações, duas dadas apenas em Angola, que superaram as expectativas. Nas palavras de um dos entrevistados: "... a Pós-Graduação decorreu sem um sobressalto, sem um atraso, sem uma falha".  No entanto, as Pós-Graduações poderiam ser ainda mais úteis se fosse dado maior pendor à aplicabilidade do conhecimento. 

O Pro PALOP-TL tem vindo a promover a partilha de conhecimento e as reformas institucionais no sentido de adopção da orçamentação programática desde a sua primeira fase, tendo sido tema de amplo debate na primeira CdP dos Actores Estatais do SGFP, decorrida em Angola em Março de 2020. Estão também a criar espaços de aconselhamento. 

O Pro PALOP-TL pautou-se ainda por uma miríade de outras iniciativas, como a assinatura de uma carta de compromisso “A Carta de Luanda”, a criação da primeira CdP de actores estatais no SGPF nos PALOP-TL, entre outros. Os documentos metodológicos da OSG poderiam estar mais bem detalhados para se constituírem como um verdadeiro guião de trabalho a nível internacional. 

No quadro lógico, o objectivo específico é medido através de dois indicadores: o OPI e os indicadores PEFA. Não existe OPI para a Guiné-Bissau e Cabo Verde e à data, o último disponível para os restantes países data de 2019 (baseline), não se tendo evidência sobre como evoluiu desde então. O PEFA também não é o melhor instrumento para medir estes resultados, pois a sua publicação tem sido irregular, não se esperando para os PALOP-TL nenhum PEFA em 2022. Por outro lado, o PEFA contém sub-indicadores compósitos e outros não totalmente controláveis pelo programa. Por isso, o outcome não é totalmente mensurável. Seria mais útil conceber indicadores por instituição (como o número de novas auditorias e pareceres). 

Nas ISC, o programa tem ajudado a reformular as estratégias de várias instituições, contribuindo para a implementação dos seus planos de acção e aumentando o seu prestígio e credibilidade. Todos os TC que trabalharam com o programa se consideram instituições mais fortes. O Pro PALOP-TL contribuiu igualmente para tirar os TC de Cabo Verde, Angola e Moçambique, São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau de uma certa letargia e levá-los a serem mais actuantesA AN de Angola adoptou a transparência ao público como um dos principais eixos da nova legislatura. Cabo Verde tem conseguido efeitos de demonstração significativos na OSG. No entanto, para além de Cabo Verde, não houve ainda a adopção de marcadores de género por parte de outros países. Em Moçambique, a plataforma “online” do Sistema de Gestão de Recomendações, que constitui uma lição aprendida e uma prática em adopção por vários PALOP e tem contribuído para um acompanhamento integrado e atempado do SGFP. Em Timor-Leste não há ainda outcomes a reportar.

A aceitação do Pro PALOP-TL por parte de instituições tradicionalmente fechadas, a abertura e o capital de confiança que se desenvolveu, permitiu abrir vias de comunicação dentro de cada país, entre os PALOP-TL e além-fronteiras.  Quebraram-se silos organizacionais e alguma da “introspecção” e inflexibilidade institucional, abrindo caminho para uma visão de conjunto e um forte sentimento de unidade no rasgar de novos horizontes para a reforma institucional. 

Uma vez que tanto a UE e o programa, como os Governos dos PALOP-TL convergem no interesse da boa condução das FP, a manutenção de um diálogo temático estreito entre todos afigura-se de sobeja importância para ajudar a conduzir as ISC no sentido das reformas esperadas. Nomeadamente em Angola e Moçambique, a implementação do Pro PALOP-TL contribuiu para activar o diálogo da UE com o Executivo e as ISC, numa área (a consolidação do SGFP) na qual não havia muita penetração. É de relevar a criação da plataforma da transparência orçamental e do índice de transparência orçamental no contexto dos PALOP-TL, já calculado pelas OSC de Moçambique, Angola e Guiné-Bissau. 

Existiram, porém, factores externos que poderão continuar a inibir a obtenção mais rápida do outcome. Em Moçambique, isso dependerá fundamentalmente do maior envolvimento do MEF, o mesmo sucedendo com o MF e o Executivo da Guiné-Bissau. Em Angola, a continuidade da vontade política e do ímpeto reformador, agora mais focados na promoção da transparência das contas públicas, são essenciais. Na Guiné-Bissau, a divulgação do papel do TC tem induzido à realização de mais auditorias externas (nove em 2020 e 15 programadas para 2021), que culimou no primeiro parecer sobre a Conta Geral do Estado, estando mais dois em preparação. 

O desenho do programa não inclui medidas específicas para garantir a acessibilidade de grupos vulneráveis a benefícios específicos, para além do seu enfoque no género, dado o seu carácter macroeconómico e na área das FP exclusivamente. 
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	findings_sustainability: A actuação do programa traduziu-se já na melhoria da transparência, eficiência e eficácia do SGFP, através do desenvolvimento de capacidades humanas e institucionais das ISC, as quais constituem indubitavelmente os pilares fundamentais para a consolidação do SGFP. Neste momento, pode-se evidenciar a maior abertura destas instituições para o orçamento transparente, o orçamento-programa e a OSG, onde existiram diversas trocas entre países, nomeadamente com Cabo Verde que vai mais avançado. 

Existem ganhos legislativos consolidados, com alterações de legislação, planeamento estratégico e práticas correntes, embora reconhecidamente se pudesse ir mais longe no caso de Cabo Verde e Angola com base em parcerias, por exemplo, para proporcionar condições para que os TC mais bem preparados possam realizar mais auditorias, onde se poderia congregar um trabalho conjunto entre vários países, parceiros, e até entidades de formação, como o ISCTE. Poder-se-ia começar por pegar num tema apelativo para todos, que fosse apropriado ao contexto, e encorajar auditorias “acompanhadas”, com recurso a equipas de trabalho diversificadas, tendo por exemplo um elemento externo da rede a acompanhar ou a supervisionar. 

As ISC têm agora mais presente que só alicerçando-se nos recursos humanos conseguem progredir. Nem todos os interessados puderam beneficiar da Pós-Graduação, mas todos consideram que deveria haver oportunidade para mais iniciativas deste género no futuro. Os TC de Angola e Cabo Verde têm agora claramente inscrito como objectivo a valorização permanente dos seus recursos humanos, através da formação contínua. Reconhecem a necessidade deste investimento, no entanto existem grandes limitações para a sua concretização, não só devido a problemas de contenção orçamental (São Tomé e Principe, Cabo Verde, Moçambique, Timor-Leste), como também devido a questões de instabilidade governativa (Guiné-Bissau). Em Angola, existem meios financeiros e humanos para garantir a continuidade dos benefícios após o final da intervenção, mas não é claro que se aposte o necessário para dar continuidade à formação de quadros nem que se continue o processo de reforma ao ritmo necessário, devido também às condicionantes orçamentais derivadas do ciclo económico angolano, mas sobretudo à própria visão de prioridades do Governo. 

Notoriamente, sem o Pro PALOP-TL não se conseguiria formar tal quantidade de técnicos e gestores, nem criar este tipo de redes, a este ritmo. Começam a sentir-se os efeitos multiplicadores das formações. As equipas governativas e das ISC podem mudar, mas os peritos formados pelo Pro PALOP-TL continuam a circular pelas instituições do SGFP. As Pós-Graduações têm sido muito participadas, com um papel essencial na formalização e sustentabilidade do conhecimento.  A sua mais-valia é a partilha de informação, o estabelecimento de relações pessoais além-fronteiras e a criação de comunidades de profissionais com responsabilidades comuns. As interacções por ela permitidas já deram origem a contactos bilaterais e a pedidos de visitas.  No entanto, apesar de reconhecidamente a qualidade dos conteúdos e da estratégia de ensino ser excelente, a preocupação generalizada dos participantes é a de trazer ainda mais a teoria para a prática, pelo que esta se poderia traduzir ainda mais num mecanismo de actuação virado para a mudança, trazendo não só casos mais práticos e específicos, como também o “conseguir fazer”. 

Poder-se-ia considerar a criação de mecanismos (e projectos), nomeadamente dentro do âmbito das formações e das Pós-Graduações, que gerassem oportunidades de começar a mudar processos dentro das instituições e nos SGFP de cada país.O discurso da cultura de rigor que vai sendo inculcado e interiorizado na Pós-Graduação, capacitações e eventos precisa de ser reforçado no tempo, para maturar e gerar frutos. Existe espaço e abertura para pensar com os parceiros, nomeadamente com o ISCTE, num conjunto de actividades, durante e após a conclusão da Pós-Graduação, mais ou menos integradas no plano de estudos. Desde “coaching on the job”, ou depois de dois a três meses haver troca de experiências ou visitas, ou reporte a um formador sobre os projectos-piloto criados. Também se poderiam criar grupos de trabalho entre diferentes países, sob a égide de uma tarefa concreta a implementar entre pares, ou num país de cada vez, mas com apoio dos restantes, combinando formas diversas de tutorias e actividades em grupo (os beneficiários valorizam muito o trabalho entre pares).

Existe um excelente registo da maioria do conhecimento gerado pelo programa, disponibilizado nomeadamente através da Plataforma AGORA. Todos os “webminars” foram gravados e a maioria dos documentos produzidos foram disponibilizados e estão acessíveis. As “masterclasses” estão a ser editadas para se tornarem podcasts. Está a pensar-se disponibilizar as aulas da Pós-Graduação “online” e os respectivos manuais para que qualquer funcionário destas instituições possa ter acesso a este conhecimento a qualquer momento após a conclusão do Pro PALOP-TL (não beneficiando, porém, da certificação do ISCTE). Este espólio estará também disponível na internet a todos os cidadãos interessados.

Os cursos de “e-learning” existentes têm um potencial substancial de alimentar a sustentabilidade do programa, caso se continue com a administração dos cursos localmente, para que o conhecimento se alargue a mais camadas profissionais e se perpetue. Seria, portanto, útil prosseguir noutros países com a formação de formadores, idêntica à já feita em São Tomé e Príncipe.

As CdP estão funcionais, trazendo um grande valor acrescentado na comunidade lusófona do SGFP. No entanto, sem a sua formalização e sem a continuidade destes encontros, e sobretudo sem a liderança de um “campeão” como o Pro PALOP-TL, é natural que os contactos esmoreçam, perdendo-se a riqueza da rede mais alargada. Há, portanto, espaço para formalizar melhor estes relacionamentos no espaço lusófono, por exemplo através da criação de uma Associação Lusófona de FP. A presença do IGFP em Angola poderia também suportar o fortalecimento desta rede.

O Pro PALOP-TL colabora também com o programa “Accelerator Labs” que o PNUD tem vindo a implementar em diversos países, para a inovação e digitalização e que parece vir a ter continuidade para além do termo do programa Pro PALOP-TL.

No âmbito do desenho e implementação do Pro PALOP-TL, foram tomadas as medidas necessárias para salvaguardar as atribuições e direitos dos beneficiários, através da assinatura de memoranduns de entendimento e do contacto de proximidade com os beneficiários. Isso também foi assegurado através da cooperação com outros parceiros, como os responsáveis em providenciar formações de curto e de longo prazo para o desenvolvimento das suas capacidades técnicas e humanas. 

Uma das características mais interessantes do Pro PALOP-TL é sua heterogeneidade, com uma combinação de países frágeis e não frágeis, de forma a facilitar a aprendizagem entre pares e a exponenciar efeitos de demonstração dos mais avançados para os restantes. O desenho do programa não inclui acções directamente vocacionadas para “países frágeis”, fazendo uso da terminologia habitualmente associada à fragilidade. Mas pode-se considerar que o desenho do programa teve em conta os elementos estruturais dos países PALOP-TL, já sobejamente conhecidos da primeira fase do programa. Para além disso, o Pro PALOP-TL actualiza anualmente o seu diagnóstico com as instituições beneficiárias, e re-avalia as problemáticas, não só ao nível do país, mas também à escala dos PALOP-TL. Esta configuração do programa incrementou a resiliência a pressões internas que pudessem ameaçar a independência e o cumprimento do mandato das ISC e OSC. 

Nesse sentido, o Pro PALOP-TL contribuiu para incrementar a resiliência institucional das ISC e OSC principalmente em Angola, Moçambique, e São Tome e Príncipe (com Cabo Verde com menor impacto a nível das OSC), através da melhoria dos seus processos, legislação, sentido de empoderamento, transparência e de uma forma geral da sua credibilidade e sentido de independência para lidar com pressões, nomeadamente as de cariz político. Existem intervenções mais próximas das comunidades, que através do trabalho com as OSC permitiram salvaguardar os direitos das comunidades mais distantes e esquecidas dos centros de poder. Isso foi possível em Angola e Moçambique, onde o Pro PALOP-TL permitiu tornar diversas comunidades de mulheres e jovens, mas também as mais distantes dos centros de poder, mais conscientes e resilientes na advocacia dos seus direitos, de forma a poderem reclamar um desenvolvimento mais equalitário. Portanto, ao intervir tomando medidas que salvaguardassem as atribuições e direitos dos beneficiários, o Pro PALOP-TL contribuiu para amenizar as causas da fragilidade no âmbito do SGFP na maioria dos países, e para a melhoria tendencial da sua resiliência e resposta a choques.    
 
A natureza da intervenção, centrada nas FP e na transparência, não implica a intervenção do sector privado. No entanto, através de um programa que não tem como alvo directo o sector privado, mas apenas as ISC e a sociedade civil, a iniciativa privada pode ser positivamente influenciada pela melhoria das práticas da governação das FP.
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	findings_cross_cutting: Todos os países PALOP-TL identificaram a violência de género e os direitos de herança como grandes desafios ao desenvolvimento. O desenho Pro PALOP-TL e também o do seu Plano de Mitigação foi construído com esta forte base analítica de género, com o auxílio dos objectivos programáticos dos beneficiários e dos desígnios estratégicos dos seus diferentes governos. 

O Pro PALOP-TL está também alinhado com o Plano de Ação de Género (PAG) da UE e contribui para uma maior sensibilização de género nas políticas públicas, bandeira da intervenção da UE. Tem em linha de conta igualmente a promoção dos direitos humanos em todos os seus componentes. O programa leva em conta as recomendações e metas tanto das políticas nacionais, como da UE e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), incluindo o “Kit de Ferramentas” para a Integração da Igualdade de Género na Cooperação para o Desenvolvimento da Comissão Europeia, e o Plano Estratégico da CPLP para a Igualdade e o Empoderamento das Mulheres. 

Como é prática corrente no final dos seminários são trabalhados os próximos passos e os países deixam as suas soluções para serem maturadas com o programa. Cada país tem vindo a definir um caminho próprio para a questão do género. O Pro PALOP-TL soube reconhecer desde cedo o papel da OSG nestes países como um instrumento crítico de gestão ao longo do ciclo orçamental, que possibilita a tomada de decisão em favor dos mais vulneráveis e desfavorecidos, combatendo as desigualdades existentes. 

A sensibilização sobre a necessidade de incluir a OSG no OGE ao longo de todo o ciclo orçamental - desde a planificação à orçamentação - tem sido comunicada aos diferentes governos e ISC em todos os países.  Este trabalho tem sido feito de forma bastante estruturada, através da metodologia desenvolvida pelo Pro PALOP-TL sobre OSG e fiscalização e monitoria das despesas públicas. Mas para atingir estes resultados e desbloquear mentalidades, o programa tem ido mais longe que a capacitação, trabalhando na sensibilização e na influência estratégica subtil, expondo debilidades e promovendo a comparação (“benchmarking”) entre países, visando integrar a igualdade e igualdade de género não só nos planos estratégicos e programas, mas no pensamento corrente das instituições-alvo.

O programa tem contribuído ainda para a análise e fiscalização sensível ao género dos OE, auxiliando ainda nos processos de auditorias relativas ao Objectivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) cinco, na advocacia e desenvolvimento de capacidades na área de igualdade do género, sendo ainda um forte instrumento de resposta aos compromissos assumidos com a convenção Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women (CEDAW). Têm sido fortalecidas as Redes de Mulheres Parlamentares em Cabo Verde e Angola.  Existem deputadas já consideradas “bandeiras” da OSG em diversos países. 

Existe um enorme interesse pela OSG em todos os países, com diferentes graus de avanço. Cabo Verde é o único a ter implementado marcadores de género, esperando-se avanços para breve em Moçambique e São Tomé e Príncipe. Em Angola, são evidentes as mudanças operadas e espera-se que a breve trecho se consiga ter o género no OGE, dados os progressos com a introdução de marcadores de género e a percepção de que são precisas reformas legais para lidar com o processo. 

Para além da lógica de intervenção, também os PTAs não traduzem totalmente o esforço colocado pelo programa na questão do género. No entanto, na prática, a equipa tem tentado transversalizar o género em todas as suas actividades e isto é algo que está bem presente na sua actuação, até porque esta é composta por várias mulheres, responsáveis por áreas centrais da implementação do ProPALOP-TL. Está igualmente prevista a realização de um “Handbook” sobre a OSC, mas mais poderia ser feito para tornar ainda mais visível os resultados de género no trabalho já feito pelo programa, com uma ligação mais explícita a resultados de alto nível. 

Dada a natureza do programa, não foram evidenciados efeitos adversos que conduzam a violações dos direitos humanos, nem foram identificadas tendências potencialmente negativas que conduzam a violações dos mesmos. Para além das mulheres, não há grupos vulneráveis directamente visados pelo Pro PALOP-TL, embora existam beneficiários finais indirectos, como os pobres e aqueles que vivem da economia informal, que podem beneficiar particularmente dos resultados do programa. 

A abordagem de direitos humanos (em particular na ajuda pública ao desenvolvimento) está amplamente subjacente ao desenho do programa e endogeneizada na sua implementação. Consequentemente, a lógica de intervenção não tem de incluir de forma explícita os direitos humanos, grupos socialmente marginalizados ou defensores dos direitos humanos, porque existe toda uma lógica de protecção de direitos humanos subjacente ao desenho e implementação do programa.

Ainda no que diz respeito à abordagem direccionada para os direitos humanos, o Pro PALOP-TL tem como alvo directo o reforço da liderança e a participação de mulheres e jovens no sector da GFP. Esta está amplamente subjacente ao desenho do programa e endogeneizada na sua implementação, com foco no aumento da participação dos detentores desses direitos, o qual considera também os jovens e os mais vulneráveis no acesso ao processo de tomada de decisão, e no empoderamento para solicitar a responsabilização do sector público. 

O Pro PALOP-TL tem igualmente contribuído para aumentar a participação de todos no processo de tomada de decisão, de forma a evitar a discriminação e a desconsideração de certos grupos sociais no desenho de políticas públicas, e a respeitar a igualdade de acesso por todos aos benefícios da acção pública, através da maior disponibilidade e acessibilidade da informação orçamental detalhada. 

A dimensão ambiental não é directamente considerada neste programa, uma vez que a temática de boa governação, controlo e reforma das FP, não tem implicações directas ou imediatas no meio ambiente nem gera impactos ambientais significativos ou imprevistos. O programa também não representa riscos a equacionar nessas temáticas. Pelo contrário, a concretização do Pro PALOP-TL deverá permitir libertar recursos do erário público para financiar mais intervenções relacionadas com as questões ambientais. São essenciais bons sistemas de GFP e boas políticas macroeconómicas para o uso eficaz e eficiente do financiamento, nomeadamente o relacionado com as questões ambientais.

O programa não apresenta igualmente riscos significativos quanto às mudanças climáticas, dado que não trata especificamente desta temática. Como tal, não há menção à mesma na lógica de intervenção. No entanto, a sua actuação pode permitir libertar recursos do erário público para a implementação de projectos de adaptação e mitigação.

A natureza do programa não interfere nos riscos associados a conflitos, nem coloca em causa a segurança humana. Assim sendo, a lógica da intervenção não precisa aludir directamente ao princípio de “no harm”. Não existem efeitos não intencionais ou inesperados neste domínio. O programa actua indiretamente nestes temas, de forma positiva, através de políticas estruturais (orçamental e legal) de forma a criar as condições (“framework conditions”) para um ambiente favorável ao crescimento económico, contribuindo para mitigar as causas dos conflitos, a pobreza e a desigualdade.

	findings_cross_cutting_charLeft: 4548 characters left 
	findings_communication: Segundo a informação disponibilizada, a comunicação cobriu mais de 65 acções, com cerca de 47 cobertas com os elementos de visibilidade previstos no “Standard Kit” para actividades nacionais, em combinação com elementos virtuais na internet. Os representantes das DUE são convidados para os eventos, e frequentemente solicitados para os abrir ou encerrar, ou mesmo tecer considerações.

O logotipo da UE está sempre visível nos comunicados da imprensa e a menção da UE como financiador é sempre salientada. No entanto, as actividades pós-pandemia, para além de não terem a mesma cobertura mediática, não asseguram a exposição de logotipos nos ecrãs, o que diminui o impacto comunicacional do financiador.  

Quanto a aspectos de visibilidade, existe agora comunicação via Instagram e Linkedin. Existe também uma comunicação muito activa no Facebook e no Canal Youtube, Twitter, entre outros. As estatísticas actuais do número seguidores são as seguintes: Facebook fase um, 3457 e fase dois, 4850; Twitter fase dois: 354; número de vídeos Youtube fase um, 120 e fase dois 146. 

A visibilidade das actividades é igualmente assegurada pelas notas de imprensa, sobretudo para comunicação com os países (organizada por temáticas e países, numa lista de mais de 300 endereços eletrónicos), que seguem por email, porque a comunicação com estas entidades é muito institucional e formal. O PNUD é o responsável pelo seu envio, partilhando-as com a comunicação social, sendo os conteúdos feitos pelo PI, e partilhados não só com a UE, como também com as instituições beneficiárias para introdução dos seus contributos. 

Para as CdP do Pro PALOP-TL, o “Standard kit” de visibilidade contém produtos com visibilidade, não só para divulgação dos eventos, mas também para chamar a atenção junto dos actores do SGFP e do público. Foram divulgadas, por exemplo, amostras dos produtos desenvolvidos no âmbito da primeira “Comunidade de Práticas dos Actores Estatais do Sistema de Gestão das Finanças Públicas: o Contributo para as Agendas 2030 e 2063 nos PALOP-TL”, que teve lugar em Angola (Janeiro de 2020). 

Num contexto normal em que as actividades se desenrolam presencialmente, era feito um conjunto de produtos como: nota de imprensa, “banner”, “rollup “Handbook”, “layout” para apresentações “powerpoint”, “layout” para documentação do evento, “merchandising” dos eventos, e um “kit” audiovisual (cobertura audiovisual com entrevistas, reportagem, e testemunho dos participantes). O desígnio actual é a de todos os “webminars” e “podcasts” ficarem disponíveis no Youtube, depois de devidamente editados. Foram criados também “teasers” (no Instagram, Facebook, etc.) para os temas relativos aos TC.   No futuro próximo pretende-se ter quatro” podcasts” para os TC, outro feito em parceria com o ISCTE, e também terem os diálogos de alto nível com cada país disponíveis.

A Plataforma AGORA para o Desenvolvimento Parlamentar (Agora-parl.org), onde o programa foi alojado na fase um, é um espaço virtual com diversos portais, que agrega parlamentares, técnicos, académicos e organizações da sociedade civil, onde também estão alojados diversos cursos “e-learning”. Esta irá ser traduzida para inglês para aumentar o seu alcance. 

No entanto, a comunicação via o “website” AGORA não é totalmente eficaz devido à sua configuração, com pouca interacção, com páginas muito longas e com demasiada informação, sem destaque para a informação principal. Este “website” poderia ser muito melhorado de forma a permitir um melhor acesso aos materiais e maior visibilidade às actividades futuras, que não são percetíveis devido à estrutura da “homepage”, que é pouco óbvia e muito extensa, dificultando a visibilidade. No menu por países, as actividades não estão completas nem estruturadas. 

As estatísticas do número de participantes dos cursos de “e-learning” desde janeiro de 2019 não contêm desagregação por sexo, sendo o total o seguinte por curso: 164 em Tecnologias de Informação, 3 em Indústrias Extractivas, 97 em Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, 120 em Orçamento Aberto, 181 em SGFP, 438 no Programa Indicativo Plurianual (PIP). Destes, 390 escolheram a lecionação em língua portuguesa, 568 inglês e 31 outras línguas. Existem inscritos de mais de 115 países. Na lusofonia existem: sete inscritos de Timor-Leste, 19 de Moçambique, 28 da Guiné-Bissau, 43 de Cabo Verde, 96 de Angola, 195 de São Tomé e Príncipe (devido à com formação de formadores nacionais para divulgação dos cursos), sete do Brasil, e 20 de Portugal.

O modelo da “newsletter”, apesar de conter muito conteúdo e de ser bem ilustrada, aparenta ser pouco funcional. É longo e descritivo (com cerca de 30 páginas), centrado em actividades sem grande reporte do contributo das actividades para os resultados e do andamento de cada tema/país. Esta poderia ser mais sintética e focada, com anexos ou hiperligações. Não inclui menção de eventos futuros, perdendo-se a oportunidade de capitalizar deste meio de informação. 

A comunicação via “newsletter” é realizada para um conjunto reduzido de subscritores, dado que na plataforma “online” AGORA não é possível a subscrição. Não é possível a subscrição da “newsletter” “online”, que circula em “circuito fechado”, sendo distribuída para um conjunto interno reduzido de subscritores, embora com mais de 150 recipientes. Antes da pandemia, as “newsletters” eram trimestrais, tendo passado para semestrais, não tendo sido feitas duas em 2020.  
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	conclusion1: A intervenção é reconhecida como uma prioridade por todos, sendo consistente com as políticas sectoriais e estratégicas da UE e países parceiros, com resultados desenhados de forma adequada em relação às necessidades e prioridades dos beneficiários nos vários PALOP-TL, que sentem que ainda existe muito caminho a percorrer para integrarem totalmente as boas práticas internacionais. 

O Pro PALOP-TL actua com uma filosofia muito colaborativa, de parcerias e proximidade entre todos os actores. Destaca-se o carácter de implementação quase “endógeno”, alicerçado numa enorme proximidade e quase companheirismo com os seus beneficiários. Esta filosofia permitiu uma apropriação considerável daqueles que privaram com o PI , embora em menor grau na Guiné-Bissau, e menos ainda em Timor-Leste, onde poucas actividades foram ainda realizadas.

A estratégia adoptada, o método de implementação e o modo de intervenção revelam-se adequados para a concretização dos resultados dentro do prazo e orçamento.  A formulação de objectivos foi ajustada aos desafios da governação na área das FP e de género dos PALOP-TL. No entanto, a enorme fragilidade técnica e institucional das ISC e OSC de Timor-Leste, o seu maior distanciamento geográfico e a questão do domínio da língua portuguesa, fazem com que este país merecesse uma análise mais diferenciada e até uma teoria da mudança própria.

Os beneficiários e implementadores possuem em geral recursos adequados e cumprem os requisitos para auferirem cabalmente do programa, devido ao exercício aturado de mapeamento de capacidades e de reflexão conjunta. No que se refere às OSC, o Pro PALOP-TL fez uma boa identificação, porém com efeitos mais circunscritos em Cabo Verde. 
Os parceiros conseguem transmitir as melhores práticas a nível internacional, embora pudessem ir mais longe na melhor contextualização da aplicação prática destes normativos às realidades institucionais locais e na melhor capitalização da capacitação para apoio à mudança institucional. 

As DUE nos PALOP estão bastante comprometidas com o programa, bem como todos os PNUD locais. Em Timor-Leste, no entanto, existe falta de acompanhamento do programa, e uma considerável falta de comprometimento ao mais alto nível. Isto conduziu à sua quase total falta de apropriação, o que corresponde a uma oportunidade perdida porque o Pro PALOP-TL é financiado integralmente pela UE, que também financia outras intervenções nesta área com muito potencial para sinergias. Neste âmbito,  é de considerar uma comunicação mais articulada com a DUE de Timor-Leste e uma gestão mais orientadora e musculada por parte da DUE de Moçambique. 
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	conclusion2: Todas as DUE têm familiaridade com o Pro PALOP-TL desde a sua "primeira fase". Com excepção do caso particular de Timor-Leste, onde houve menor apropriação e acompanhamento do programa, a DUE e o PI (PNUD) compartilharam discussões sobre a definição de objectivos por país, instituição e por área de reforma sectorial, e identificaram de que forma o programa poderia ser concebido tendo em conta outras intervenções, nomeadamente o PACED já a decorrer nos PALOP-TL e o PFMO em Timor-Leste. Mas esta foi mais uma concertação no sentido de identificar sobreposições entre áreas e beneficiários, não tendo ido muito mais longe. Não existem ainda mecanismos formais para assegurar a complementaridade de esforços entre estas intervenções que têm resultados muito próximos e mutuamente reforçáveis, e que são implementadas no mesmo grupo de beneficiários. 

Em relação a Portugal, não há evidência de uma articulação adequada com o Camões I.P., nomeadamente em Timor-Leste onde esta se afigura particularmente necessária devido à questão da falta de domínio da língua portuguesa por parte da maioria dos beneficiários, ao facto de o Pro PALOP-TL não ter neste país uma equipa local, mas também devido à diferença horária derivada do distanciamento geográfico e aos atrasos de implementação. 

Assim sendo, parece haver espaço em todos os PALOP-TL para maior debate e avanços sobre como agregar valor ao Pro PALOP-TL por parte de outras intervenções do portfolio da UE, PNUD e Cooperação Portuguesa. Em todos os PALOP-TL e em Timor-Leste em particular, as perspectivas de sinergias e complementaridades na implementação existem em diversas áreas e poderiam ser melhor exploradas, por exemplo, na concretização do combate à corrupção via maior transparência.

	conclusion2_charLeft: 1248 characters left 
	conclusion3: Com excepção de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, onde existem atrasos consideráveis na implementação, os resultados esperados são proporcionais ao tamanho, âmbito e duração da intervenção, mas há que considerar que a consolidação do SGFP representa um esforço de longo prazo. A actual monitoria e o reporte de resultados, demasiadamente focado nas actividades, não traduz devidamente o outcome e o impacto do Pro PALOP-TL, aspectos estes que podem com relativa facilidade serem bastante melhorados. 

A lógica de intervenção, apesar de globalmente consistente com os resultados, é demasiadamente sucinta e “high-level”, não esclarecendo assim adequadamente a cadeia de concretização previsível de resultados aos vários níveis, para cada conjunto de instituições (e por país). Existem diferenças consideráveis de capacidades e contextos institucionais, estando Timor-Leste mais distanciado do grupo PALOP. Isto requer lógicas de intervenção distintas por país, que enfatizem os mecanismos específicos de geração de resultados em cada um deles. Isto suscita considerações sobre a utilidade de prosseguir com lógicas específicas de intervenção por país, porém totalmente integradas na lógical geral de resultados.

A lógica vertical de intervenção poderia ser melhorada nos dois níveis de resultados superiores, de forma a melhor representar a extensão do impacto e a ambição do Pro PALOP-TL, a nível institucional e de políticas, e a permitir a sua medição mais exacta. 

Existem melhorias que podem ser facilmente introduzidas na lógica horizontal, estando em causa não apenas a definição da bateria de indicadores constante do quadro lógico mas, sobretudo, a perspectiva de análise que preside à formulação e interpretação dos mesmos bem como a respectiva parametrização. Diversos indicadores, sobretudo a nível de outcome e impacto não são RACER, nem mensuráveis no tempo do decurso do programa, sendo também compósitos e não totalmente controláveis pelo este.  Por outro lado, faltam indicadores que traduzam as mudanças institucionais em curso nas ISC e OSC. As linhas de base não são sistemáticas e as metas são em muitos casos vagas e não quantificadas. 

O sistema de monitoria actual é baseado sobretudo no desempenho de actividades e não possui a necessária multidimensionalidade na agregação e no reporte de resultados, integrando de forma estruturada, encadeada e sistemática toda a cadeia de resultados desde os outputs até ao impacto, distinguindo, por exemplo, cada país o que é específico ao Plano de Mitigação.

Por outro lado, não é dado o devido destaque a resultados importantes, como o “Handbook” previsto para a OSG, a plataforma da transparência orçamental “online”, e o índice de transparência orçamental. 

Os relatórios são baseados em evidências, mas são demasiadamente narrativos, dificultando a visão de conjunto nos aspectos transformadores que o Pro PALOP-TL trouxe a cada país e área de actividade.  
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	conclusion4: Os mecanismos de implementação são em geral apropriados para alcançar os resultados planeados. No entanto, dadas as carências mais agudas das instituições timorenses (do seu distanciamento geográfico e das limitações do apoio do PNUD e DUE locais) e os constrangimentos de estabilidade política na Guiné-Bissau, deve ser reconsiderada a abordagem de implementação tendo em vista uma mais rápida prossecução de resultados, dado o horizonte temporal limitado até à conclusão do programa. Para tal, é também essencial a articulação estreita com o PACED e com o PFMO em Timor-Leste.

O Pro PALOP-TL é considerado pelas DUE dos PALOP como sendo de grande sucesso, existindo, no entanto, perda de ímpeto na implementação após a chegada da COVID-19. A pandemia trouxe alterações ao cronograma inicial mas os Planos de Mitigação COVID-19 foram rapidamente elaborados para os seis países.  O Pro PALOP-TL soube adaptar-se muito bem à nova realidade e capitalizar de novos temas para conceber novas iniciativas. 

Houve actividades que se atrasaram em todos os países, com os atrasos mais substanciais a registarem-se em Timor-Leste, onde pouco foi ainda realizado dado o alargamento do estado de emergência e o confinamento (que ainda se registava na altura da missão ROM, impedindo o normal funcionamento das instituições, até porque a qualidade da ligação de internet é bastante má) e também na Guiné-Bissau, onde o atraso provocado pela crise eleitoral deixou o país em desvantagem comparativamente a outros PALOP. 

Com excepção de Timor-Leste, o fluxo de informação entre o PI e a DUE é fluido. As DUE dos PALOP estão bem articuladas com a DUE de Moçambique, em quem foi delegada a gestão do Pro PALOP-TL. 

O orçamento e os recursos fornecidos são adequados, podendo ser ainda melhor direccionados para acções conducentes ao fechar o ciclo de efeitos do programa. No entanto, se o orçamento estivesse alinhado com o de outras intervenções, nas mesmas áreas e países, poderia amplificar ainda mais os seus resultados. 

Em geral, os recursos humanos têm sido em geral suficientes, em número e em geral, em qualificação (com as excepções de Timor-Leste e Guiné-Bissau, que se debatem com maiores desafios). 

Em geral, os parceiros têm sabido assumir as suas responsabilidades, sendo reconhecida a sua elevadíssima qualidade técnica. 
 

	conclusion4_charLeft: 668 characters left 
	conclusion5: Presentemente, o Pro PALOP-TL é já considerado em Cabo Verde, Angola, São Tomé e Príncipe, Moçambique, e Guiné-Bissau, como sendo de elevado sucesso. A troca de experiências para o reforço da capacidade no âmbito da cooperação Sul – Sul e o intercâmbio de experiências que este programa proporciona faz dele um dos melhores da UE nos PALOP. A forma de trabalho colaborativa e descentralizadora do Pro PALOP-TL em instituições habitualmente herméticas trouxe uma lufada de ar fresco no pensamento e uma modernização na forma de actuar. Este tem também merecido reconhecimento internacional crescente, nomeadamente no sistema das Nações Unidas.

Com excepção de Timor-Leste e da Guiné-Bissau, a realização dos outputs previstos no quadro lógico não encontrou obstáculos significativos para além da pandemia. O Pro PALOP-TL e a sua equipa têm sabido exercer uma influência subtil mas efectiva no ímpeto reformador das instituições beneficiárias, sendo já visíveis algumas mudanças, apesar das limitações causadas da pandemia que não permitiriam envolvê-las de forma mais profunda na prossecução dos objectivos do programa. O aumento do diálogo interinstitucional e do respeito crescente pelas OSC tem vindo a facilitar o escrutínio público a nível do acesso à informação e a detalhes do OGE, tendo vindo a reforçar o ímpeto reformista que se vivencia no SGFP de diversos países PALOP-TL. 

	conclusion5_charLeft: 1614 characters left 
	conclusion6: O objectivo específico tem recebido importantes contributos de Cabo Verde, Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe. Mas a sua total concretização dependerá do ritmo de evolução da implementação no período que resta, nomeadamente dado o atraso e os constrangimentos verificados com Timor-Leste e a Guiné-Bissau. Um planeamento bastante robusto e realista da provisão dos produtos poderá permitir o alcance de grande parte das metas estipuladas no quadro lógico. 

Em Cabo Verde, Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe, existem já efeitos positivos notórios na transparência orçamental e fiscal, controlo externo, supervisão legislativa e monitoria social, que contribuíram para o reforço das práticas de responsabilização, eficácia e transparência do SGFP.  

A influência da sociedade civil nos PALOP-TL está a crescer e o programa pode gerar enormes ganhos se continuar a apoiar as OSC, nomeadamente desbloqueando este processo em Cabo Verde. O programa contribuiu de forma significativa para o aumento de credibilidade das OSC em Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

Apesar da materialização de vários resultados, há margem para ir ainda mais longe através da maior adaptação do conhecimento à prática corrente de cada instituição, nomeadamente através da Pós-Graduação. Espera-se que nesta segunda fase se consiga capitalizar da capacitação já dada nas duas fases do Pro-PALOPTL, para se prosseguir de forma mais assertiva para a mudança de processos e rotinas institucionais. 

	conclusion6_charLeft: 1510 characters left 
	conclusion7: As capacidades humanas foram reforçadas pelo Pro PALOP-TL na generalidade dos países, embora a nível institucional exista ainda muito por fazer para materializar e sustentar estes ganhos, sendo fundamental a continuidade do apoio ao fortalecimento do SGFP nos PALOP-TL. Todos os países consideram que a parceria com o Pro PALOP-TL é profícua, e esperam que esta não termine no futuro, mas que hajam iniciativas subsequentes semelhantes. Seria importante continuar a manter o ritmo de contactos entre instituições e países, apoiados por parceiros de relevo. 

Nos países onde conseguiu operar com normalidade, o Pro PALOP-TL conseguiu tocar de forma transformacional e sustentada nos mecanismos subjacentes à fragilidade institucional, alterando os elementos estruturais conducentes à boa governação e fortalecendo o impacto que esta tem no fortalecimento das instituições, no seu diálogo interinstitucional, e na qualidade da intervenção das políticas públicas. Neste momento, pode-se evidenciar a maior abertura destas instituições para o orçamento transparente, o orçamento-programa e a OSG. 

Notoriamente, as ISC possuem neste momento a visão e a orientação para onde devem caminhar e o sentimento de empoderamento, embora se pudesse ir mais longe em Cabo Verde e Angola com base em parcerias para proporcionar, por exemplo, condições para que os TC possam realizar mais auditorias.

Os efeitos de longo prazo da Pós-Graduação estarão mais tolhidos sem um mecanismo de actuação virado para a mudança, e um seguimento, que obrigue a uma reflexão sistemática e a uma actuação mais determinada por parte dos formandos. 

As CdP trazem um grande valor acrescentado à comunidade lusófona do SGFP. Mas há necessidade de formalizar melhor estes relacionamentos, por exemplo através da criação de uma Associação Lusófona de FP. 

Os beneficiários institucionais bem como o público em geral, têm meios para aceder aos produtos e benefícios de longo prazo deixados pelo Pro PALOP-TL devido à substancial disponibilização de informação histórica e às redes e CdP criadas.  No entanto, não é provável que num futuro pós-Pro PALOP-TL, o Executivo e as ISC de todos estes países possam continuar a promover estes esforços a este ritmo. 

No entanto, o caminho para transformar as instituições é longo e feito passo a passo. Apesar dos avanços, continuam a existir desafios em relação à transparência orçamental, com baixos níveis de participação das OSC e sociedade civil. A disponibilização de informação sobre o OGE aumentou, mas as dificuldades em aceder a informação orçamental detalhada persistem. O diálogo inter-institucional é algo novo e necessita de reforço permanente. Muitas das redes de OSC não estão consolidadas, com particular destaque para Cabo Verde, e não têm nem histórico nem apoios para além do programa. A componente de capacitação pode evoluir para outras lógicas de formação mais aplicadas, conforme solicitado pelas entidades angolanas e cabo-verdianas.
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	conclusion8: As questões de igualdade de género têm sido adequadamente abordadas de forma transversal, com resultados importantes em algumas áreas, porém mais poderia ser feito para as tornar mais visíveis na lógica de intervenção do programa e no reporte de resultados de alto nível, dimensão que neste momento está diluída noutros objectivos, bem como na monitorização e reporte de resultados. 

O Pro PALOP-TL integra o género transversalmente em todas as suas componentes, não só através do fortalecimento das capacidades dos actores do SGFP, mas também na promoção do controlo externo, na supervisão legislativa e na monitorização social dos recursos públicos alocados para a promoção das políticas e metas nacionais em matéria de igualdade de género. As actividades do programa contribuem para a redução das desigualdades de género, nomeadamente através da monitorização do orçamento consignado para a implementação das políticas relacionadas com o ODS cinco. Para além do mais, o Pro PALOP-TL tem tentado assegurar uma representatividade adequada de mulheres em todas as suas actividades. 

Não há muita coisa feita em Angola, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, mas o que existe em muito se deve muito aos esforços do Pro PALOP-TL. Em Cabo Verde e Moçambique, o programa veio reforçar e acelerar processos já em curso. Timor-Leste encontra-se mais atrasado nesta matéria, embora apresente um enorme potencial. 

A transversalização e a institucionalização da abordagem de género nos instrumentos de programação e orçamentação, nomeadamente com a aplicação do modelo Pro PALOP-TL de integração da abordagem de género no ciclo orçamental, tem permitido acelerar os processos de reforma legal e institucional e fortalecer os processos de governação, transparência e exercício da democracia.  Cabo Verde é o único a ter implementado marcadores de género, esperando-se avanços para breve em Moçambique e São Tomé e Príncipe. Em Angola, são evidentes as mudanças operadas e espera-se que a breve trecho se consiga ter o género no OGE. Têm sido fortalecidas as Redes de Mulheres Parlamentares em Cabo Verde e Angola.  Existem deputadas já consideradas “bandeiras” da OSG em diversos países. 

O impacto da transversalização está, no entanto, mais avançado nas OSC e AN do que nos TC, com excepção de Cabo Verde. É necessário dar continuidade a este esforço com os MF. Para além da capacitação em OSG, as OSC têm aprendido como fazer "lobby" e advocacia nestes temas. 

Para além da lógica de intervenção, também os PTAs não traduzem totalmente o esforço colocado pelo programa na questão do género. Não existem indicadores específicos para produtos relacionados com o género e o reporte do avanço com a OSG e da comparação da evolução entre países está muito diluído. Consequentemente, existem resultados de maior monta que poderiam ser melhor quantificados para benefício do reporte das concretizações do programa. 


	conclusion8_charLeft: 94 characters left 
	conclusion9: A comunicação respeita as orientações da UE, contribuindo para consolidar a sua boa imagem nestas áreas. Isto foi importante em instituições tão críticas como as AN e os TC, nomeadamente em países onde existia maior distanciamento relativamente às entidades beneficiárias. No entanto, a visibilidade do Pro PALOP-TL e os formatos de comunicação com o público, nomeadamente online e através do “website” e da “newsletter” poderiam com facilidade ser melhoradas de forma a ampliarem ainda mais o alcance dos resultados do programa e a disseminação do conhecimento gerado.
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	conclusion10: 
	conclusion10_charLeft: 
	recommendationLinkedConclusion1: [2]
	recommendationText1: O Pro PALOP-TL deve beneficiar das sinergias e complementaridade entre intervenções similares, como o PACED (PALOP-TL) e o PFMO (Timor-Leste). Uma coordenação mais formalizada com foco nos resultados de fortalecimento institucional e combate à corrupção, via maior transparência, pode exponenciar resultados. 

Em Timor-Leste, a DUE deve actuar como facilitadora do diálogo institucional e dos resultados do programa. Aí, é essencial a sua melhor articulação com o PNUD e Camões I.P., bem como um maior comprometimento e “buy-in” não só por parte da DUE, mas também do PNUD, com a atribuição de recursos humanos ao acompanhamento do programa.

Em cada país e para a comunidade internacional, poderia até haver reporte conjunto de resultados, demonstrando o reforço mútuo destas intervenções , por forma a transmitir os ganhos globais nestas áreas do apoio da UE e dos seus Estados Membros, demonstrando a necessidade de prosseguir com mais apoios para concretizar os resultados ainda em gestação. 

	recommendationImplementedBy1: PNUD, DUE, Cooperação Portuguesa, PACED, PFMO
	recommendationPriority1: [SHORT]
	recommendationImportance1: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion2: [3]
	recommendationText2: Deve ser concebido um sistema de M&A&A orientado para o reporte de toda a cadeia de resultados, segundo as boas práticas internacionais, que reflecta a multidimensionalidade de resultados do programa (temas/instituições/país). 

São necesssários indicadores de outcome e impacto mensuráveis para cada instituição, idealmente com um “benchmark” entre elas. Sugere-se criar indicadores adicionais aos já existentes no quadro lógico actual o qual, por ser muito simplificado, não traduz o que está a ser feito, nem a capacidade do programa de gerar mudança. 

Todos os resultados devem ter indicadores RACER, quantificados por instituição e país, com baselines, métricas e metas. Os indicadores devem ser mensuráveis no tempo de implementação e reflectir a actuação do programa. A evolução anual desde o baseline deve ser reportada. 

Os indicadores qualitativos devem ser quantificados (escala/dummy”). Devem ser distinguidas as actividades do Plano de Mitigação através de uma variável “dummy”.
	recommendationImplementedBy2: PNUD
	recommendationPriority2: [SHORT]
	recommendationImportance2: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion3: [3]
	recommendationText3: Deve ser feita uma reflexão quanto às vantagens de elaborar Teorias da Mudança por país, contidas na Teoria da Mudança global e que funcionem em cascata (“cascading”) a partir da principal. 

A elaboração destas deve ser acompanhada de um esquema gráfico com a correspondente lógica de intervenção (com caixas e setas), onde seja explicitamente visível como os resultados se encadeiam para cada tipologia de beneficiários, entre estes, em cada país e para o conjunto dos PALOP-TL. Presentemente, a causalidade não é explícita, e por isso a medição de resultados está mais limitada, pois existem saltos e “gaps” substanciais nos actuais mecanismos de contribuição (na passagem de outputs para outcome, e deste para o impacto). 

Dado que cada instituição e país possui um contexto único e tem feito um percurso a uma velocidade diferenciada, isto permitiria melhorar a monitoria e o reporte de resultados e realizar um “benchmark” entre estes.

	recommendationImplementedBy3: PNUD
	recommendationPriority3: [MEDIUM]
	recommendationImportance3: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion4: [4]
	recommendationText4: Deve ser reconsiderada a abordagem de implementação para uma mais rápida prossecução de resultados em Timor-Leste e na Guiné-Bissau. Dado o pouco tempo existente, é de ponderar também uma articulação muito estreita com o PACED nestes dois países, e com o PFMO em Timor-Leste (que tem uma equipa local no terreno).
	recommendationImplementedBy4: PNUD, DUE
	recommendationPriority4: [SHORT]
	recommendationImportance4: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion5: [5]
	recommendationText5: O PRO PALOP-TL deve manter-se focado em conseguir concretizar os seus resultados de alto nível, em lugar de se dispersar em múltiplas actividades.  “Less is more” aplica-se nesta intervenção de uma forma muito concreta.

Dado o tempo que resta, o PNUD deve focar-se em priorizar o que pode “fechar” a nível de outcome e impacto em cada instituição, ou seja, deve a partir de agora dedicar-se a atar as várias “pontas soltas” da miríade de actividades já realizadas. 

Considera-se que o programa se deveria focar mais nos aspectos centrais de maturação institucional, pois os técnicos e gestores circulam, enquanto a perenidade dos efeitos fica mais salvaguardada com o estabelecimento de novos processos e alterações legislativas e institucionais. 

Isto pode ser feito por exemplo, através do incentivo a um maior número de auditorias por parte dos TC, e por uma assistência técnica “on the job” tarefas mais desafiantes, como a instituição de novos procedimentos, regulamentação, etc..

	recommendationImplementedBy5: PNUD
	recommendationPriority5: [SHORT]
	recommendationImportance5: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion6: [6]
	recommendationText6: Deve ser aperfeiçoada a abordagem com as ISC: 
i) através de formação direccionada ao saber fazer (“action oriented training”), em particular com os MF e com os TC; 
ii) envolver de uma forma estruturante todos os MFs na disseminação pública das contas públicas, em particular na Guiné-Bissau e Timor-Leste, e priorizar o desenvolvimento das suas capacidades institucionais e sobre OSG, de modo a garantir a inclusão de marcadores de género na elaboração orçamental; 
iii) pegar num tema apelativo para todos e apropriado ao contexto, e encorajar a realização nos TC de auditorias “acompanhadas” por equipas de trabalho conjuntas, com um âmbito delimitado, o que confere maior apoio, segurança e “empowerment” a estas instituições (podia começar-se por exemplo pela área das energias renováveis ou outra mais “neutra”), podendo depois realizar-se um intercâmbio e até a replicação das experiências bem sucedidas noutros países.

	recommendationImplementedBy6: PNUD, DUE
	recommendationPriority6: [SHORT]
	recommendationImportance6: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion7: [5]
	recommendationText7: A Pós-Graduação deve evoluir para outras áreas temáticas próximas, com maior aplicação ao contexto local e orientada para a mudança de processos e mentalidades, e menos focada na passagem de conceitos. Esta pode servir de leitmotiv para concretizar algo mais prático, idealmente para se ligar mais intimamente com a assistência técnica. 

Deve-se pensar com os parceiros, nomeadamente com o ISCTE, num conjunto de actividades mais ou menos integradas no plano de estudos (durante e/ou após a conclusão da Pós-Graduação), sobre, por exemplo, como acouplar módulos e tarefas mais práticas que dêem origem a mudanças institucionais internas (desde “coaching on the job” até troca de experiências, visitas, ou reporte a uma equipa). Também se poderiam criar tutorias conjuntas entre países e parceiros e grupos de trabalho entre diferentes países sob a égide de um resultado concreto a implementar entre pares.

	recommendationImplementedBy7: PNUD, DUE, parceiros (ISCTE, nomeadamente) e beneficiários
	recommendationPriority7: [SHORT]
	recommendationImportance7: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion8: [7]
	recommendationText8: A sustentabilidade dos benefícios do Pro PALOP-TL deve levar a uma reflexão estratégica, fria e objectiva sobre a herança que de facto irá conseguir perdurar, e o que tenderá a desaparecer sem outra intervenção similar, para que sejam desde já mobilizados novos apoios e parcerias que assegurem a continuidade destes esforços, em linha com o solicitado pelos países.

Afigura-se necessário repensar: 
i) a Guiné-Bissau, que necessita de continuidade de um programa de consolidação da governação económica devido à instabilidade vivida nas duas fases do Pro PALOP-TL e que afectou a materialização de resultados; 

ii) o apoio às OSC, que na sua vasta maioria não conseguirão sustentar os ganhos dos dois Pro PALOP-TL; 

iii) as redes, que precisam de ser formalizadas para manter e ampliar o que foi gerado através das CdP, oficializando relacionamentos futuros numa perspectiva multilateral e integradora no espaço lusófono (por exemplo, através da criação de uma Associação de FP).

	recommendationImplementedBy8: DUE, PNUD, entidades nacionais (governos, ISC e OSC), parceiros
	recommendationPriority8: [SHORT]
	recommendationImportance8: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion9: [8]
	recommendationText9: Todos os indicadores desagregáveis devem oferecer uma decomposição por sexo. 

Para além dos indicadores já existentes, podem ser concebidos indicadores específicos para cada instituição que mostrem de que forma se está a avançar com a agenda do género, explicitando onde estão e para onde caminham, nomeadamente no percurso da OSG relativamente à metodologia criada pelo Pro PALOP-TL. 

Estes poderiam por exemplo reflectir a criação de novas formas organizacionais e actuações dedicadas ao género (novas coordenações dedicadas ao género e/ou Comissões Parlamentares; número de novos pareceres sobre o género ou que contenham novos elementos de género; número de discussões no Parlamento sobre matérias ligadas à OSG (evolução comparada no tempo; estado de implementação da OSG em cada instituição e país, etc.).  


	recommendationImplementedBy9: UGP /PNUD
	recommendationPriority9: [SHORT]
	recommendationImportance9: [HIGH]
	recommendationLinkedConclusion10: [9]
	recommendationText10: O “website” do Pro PALOP-TL deve ser aperfeiçoado:
 i) melhorando a organização de menus e de informação e melhorando a interactividade; 
ii) estruturando a informação por país; 
iii) introduzindo ferramentas de subscrição de notícias e da “newsletter”; 
iv) transformando a newsletter em “e-newsletter” e alargando a sua disseminação ao grande público; 
v) traduzindo o “website” para outros idiomas; 

A conversão digital e a disponibilização de todo o conhecimento via internet devem ser reforçadas, através de uma política de gestão do conhecimento orientada para a perpetuação deste material e da sua plataforma para além da vida do programa. Isto inclui: 
i) a tradução dos conteúdos para outros idiomas; 
ii) disseminar este material noutras instituições e além-fronteiras, através de contactos directos, participação em fórums e conferências internacionais (por exemplo para explicitar a metodologia OSG, o futuro “Handbook” e o índice de transparência orçamental Pro PALOP-TL). 

	recommendationImplementedBy10: PNUD e DUE
	recommendationPriority10: [MEDIUM]
	recommendationImportance10: [HIGH]


